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novo livro de MONIZ BANDEIRA 
• As corporações internacionais 
e a compressão dos salários 

• Queda do nível de vida do 
trabalhador brasileiro 

• Questão do leite, especulação 
com a soja e desnacionalização 
da avicultura 

• Capital estrangeiro no 
setor bancário 

• Especulação com as Bolsas 
de Valores 

• Expropriação das indústrias 
brasileiras pelos cartéis 
internacionais 

• Dumping, boicote e 
sabotagem industrial 

• A resistência da Codima 
e de Herberto Ramos 

• Concorrências públicas e 
exigêilcias de know-how 
estrangeiro 

• Remessas de lucros, 
subfaturamento e 
sobrefaturamento 

• Cartéis e deficit do 
balanço de pagamentos 

• Evolução da divida 
externa brasileira 

• Influência das corporações 
internacionais na política e 
no aparelho do Estado. 
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BRAGA9S 
cabeleireiro para homens 

Ponha sua cabeça no lugar certo 

Depois que o homem descobriu a importân-

cio do cabelo (que já virou até tema de peça 
de sucesso -  Hair) todos levaram a embalagem 

do cérebro ao lugar adequado. 
Braga's onde sua cabeça recebe o melhor 
tratamento. 
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CARTAS 
Uma clareira 
nacionalista 

Prezado amigo Gerardo: 'Ve-
nho agradecer suas expressões 
amigas sobre minha atuação 
parlamentar nos idos democrá-
ticos que já vigoraram e queira 
Deus voltem a vigorar no pâís. 
Sua revista é uma clareira no 
regime autocrático sob o qual 
vivemos, sobretudo pelo seu ca-
ráter nacionalista. 
Com um abraço do compa-

nhero e amigo 
Osvaldo Lima Filho 

Recife -  PE 

Um ano de 
Crítica 

A Juventude do Movimento 
Democrático Brasileiro (.)MDB-
SC). sente-se na obrigação de 
registrar uma saudação bastan-
te especial ao jornal Crítica, 
que em seu número 52 completa 
seu primeiro ano de luta e mae-
ca uma contribuição inapagá-
vel, na defesa dos direitos à 
liberdáde, que tantos temos rea-
firmados como presuposto fun-
damental de qualquer desenvol-
vimento . 

Sabemos das dificuldades que 
um jornal dotado de uma fecun-
da consciência crítica, enfrenta 
hoje, em nosso país, sob o rótu-
lo da exceção e da censura pré-
via, para conduzir a todo o povo 
brasileiro, mensagens de cora-
gem e alerta, o meritório escopo 
de formar uma nova e viva 
mentalidade acerca dos que en-
volvem esta nação. 
Somente os homens de cora-

gem é que não se curvam, mes-
mo frente à circunstância ad-
versas. E na luta incesante, no 
sacrifício persistente e na von-
tade indomável, que se conse-
gue transformar aqueles que 
apresentam a energumenência 
de uma determinada nação, pa-
ra que se batize um Estado 
voltado para todo povô. um Es-
tado que não fomente a contra-
dição, mas que esteja unica-
mente a serviço da justiça so-
cial. 
Externamos neste primeiro 

aniversário do jornal Crítica, 
toda nossa solidariedade e reite-
ramos a nossa colaboração. 

José Carlos da Silveira 
Secretário-geral da JMDB-SC 

Florianópolis -  SC 

Devastação da 
Amazônia — 1 

As denúncias do deputado 

Mário Frota, na reportagem do 
número 50 do jornal Crítica. 
sobre os abusos que estão sendo 
cometidos ria Amazônia, servi-
fam. mais uma vez, para alertar 
os que tentam "ignorar" o gra-
ve problema que ameaça o Bra-
sil: a devastação do meio am-
biente. O fato de apenas 51 
funcionários do IBDF fiscaliza-
rem toda a Amazônia ocidentii, 
já demonstra a negligência das 
autoridades para com uma das 
áreas mais importantes do pia 
neta 
A essa irracionalidade, acres 

cento a frase de Alceo Magnan: 
"Nada que o homem faz contra 
a Natureza fica sem resposta 
Mas já bem antes, em 1948. 
Fairfield Osborn, na sua obru, 
clássica "Our Plundered Pia 
net", nos prevenia: "A popula 
ção da terra está aumentando, 
mas as reservas vitais do ri o s sl 

planeta decresceram. Os tecn(o 
logos podem esforçar-se crian 
do substitutos artificiais para a 
subsistência natural, desbra 
vando áreas novas nas regiões 
tropicais e subtropicais adapta 
veis para o uso humano mas 
esses recursos e progressos sã 
mero paliativo, incapaz de deter 
o devastador ataque aos cl-
méritos naturais gerad íO'n  111 
vida na terra. 

Mara Regina Kraus-

Curitiria - PR 

Devastação da 
Amazônia —2 

Um dos problemas quis' está 
tomando vulto é a devastação 
da Amazõnia, segundo publica-
ção do jornal Crítica de 21 a 27 
de julho de 1975, tanto no setor 
de minérios como no desmata-
mento da floresta, tudo isto 
causando sérios problemas aos 
interesses nacionais pela multi-
plicada ação de empresas mult:-
nacionais. Sabemos que é im-
portante o investimento de ca-

pitais estrangeiros no país, con-
quanto não haja excesso de in-
teresses unilaterais notadamen 
te no que se compõe a região da 
Amazônia. A conglomeração da 
presença de capitais multina-
cionais na Amazônia, dentro de 
pouco tempo, fará com que nos-
sas potencialidades, outrora ti-
das como ilimitadas, não pos-
sam suprir nossas próprias re-
servas, ainda mais agora que 
entramos no campo das expe-
riências nucleares. 

Richard Zajaczkowsk 
Curitiba -  PR. 
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O GRITO 
DE 

ULISSES 

Os POVOS precisam sempre, e m seus momentos 
decisivos, de um grito de advertência. O grito é 
mesmo uma tradição histórica da América Lati-
na, desde o famoso Grito de Dolores, com que 

Hidalgo fez a independência do México, ao Grito do 
Ipiranga, em que se proclamou a do Brasil. Mais 
recentemente, o grito de José Américo derrubou a 
censura à imprensa e a ditadura do Estado Novo. Ai dos 
povos cujos líderes se tornam afônicos e incapazes do 
Eito, o grito claro, alto, patriótico, que dá corpo, numa 
ia culminante, aos clamores que se vinham sufocan-

do na alma da nação. 

Não é qualquer um que pode dar um grito em 
nome do povo, sob pena de pronunciar-se em nome da 
subversão a palavra que deve exprimir o consenso 
nacional da liberdade. Também não é qualquer um que 
pode julgar a legitimidade e a autenticidade cívica de 
um grito proferido na vida pública do país. Não há de 
ser o vago ex-governador do Piauí, o doutor Petrônio 
Portela Nunes, sempre apressado em rezar a ladainha 
de louvação do poder, quem pode aprovar ou contestar 
a validade de um grito político. Nem o coronel Dinarte 
Mariz, falando uma língua parecida com o português, e 
confundindo as alças com as calças, pode assumir o ar 
de conselheiro de um governo que felizmente vomita 
seus conselhos, para vilipendiar as mais sentidas aspira-
ções do país e apedrejar suas mais representativas 
[ideranças. 

Pois a verdade é que o sr. Ulisses Guimarães, com a 
elegância e o cavalheirismo de seu corte de estadista, 
deu um grito de ressonância histórica, ao proclamar, 
com o respeito que de todos merece o chefe do governo, 
a inconformidade da nação diante dos aparelhos excep-
cionais que espartilham a lei e os direitos políticos do 
povo brasileiro. 

É compreensível que o coronel Dinarte Manz 
revele sua incapacidade de entender a boa língua 
vernácula do presidente da oposição. Essa incapacidade 
é resultante da escassez com que alisou os bancos da 
escola primária da pobre professora de Caicó, antes de 
amassar as poltronas do Senado da República. Mas se é 
perdoável a má interpretação de um homem intelec-
tualmente "minus habens" sobre o pronunciamento 
político de um "scholar" da vida pública como o sr. 
Ulisses Guimarães, o mesmo não se pode dizer da ira 
tribunícia com que o recebeu, por exemplo, o senador 
Eurico Rezende, que é até um bacharel brilhante, com 
mais deveres para com a gramática e a consciência 
jurídica do que o rústico coronel de Serra do Doutor. O 
coronel Dinarte pode dar-se ao luxo de disparates e de 
tolices históricas, como esta em que está empenhado, de 
negar a tradição federativa do Brasil e pregar, 
subversivamente, a implantação do Estado unitário. 
Um homem medianamente instruído não pode fazê-lo, 
confundindo com a grosseria de uma injúria e límpida 
sustentaçã() de princÍj)los juríd icos e o exercício altivo, 

mas cortês, (10 direito de oposição, que ainda não está 
proscrito de todo no Brasil. 

A
O QUE se sabe, os escaIõ's responsáveis do 
governo, como deixou claro o lúcido secretário 
de Imprensa da Presidência da Republica, na( 
se sentindo obviamente lisonjeados com a pa-

lavra do chefe da oposição, não a tomaram, en-
tretanto, nem podiam fazê-lo, como uma injúria ao 
presidente da República. cujo mandato e cuja figura 
jamais foram desrespeitados pelos representantes da 
oposição legal. 

Os que procuram turvar as águas para fazê-las 
parecer profundas, como na advertência de Nietzsche, 
chegaram a descobrir referências inexistentes na alusão 
de Ulisses Guimarães ao regime de Idi Amin Dada. 
quando quem sabe ler terá visto que ele não pretendeu 
compara!' nenhum homem público brasileiro, nem mes-
mo o coronel Dinarte Mariz, ao pitoresco ditador de 
Uganda. 

Afinal, que disse o sr. Ulisses Guimarães e em no me 

de quem falou? Disse apenas aquilo que o programa de 
seu partido e todos os seus líderes vêm dizendo, há onze 
anos, nas praças, na imprensa, na tribuna do Congresso. 
Disse aquilo que estava na própria carta de intenções 
do movimento de 64, quando anunciava o propósito de 
assegurar a estabilidade das práticas democráticas no 
país. Disse que não pode haver urna lei maior do que a 
Constituição da República e que não se pode negar ao 
povo brasileiro a pauta de garantias cívicas estabelecida 
pela Declaração Universal dos Direitos Humanos. E 
mais; manifestou o propósito de manter a esperança da 
nação na retomada da distensão política tão superior-
mente suscitada desde os primeiros passos do governo 
do presidente Ernesto Geisel. 

Na verdade, o dirigente da oposição, com seu 
enérgico pronunciamento, prestou inestimável serviço 
não apenas ao país, mas também ao chefe do governo, 
defendendo sua prerrogativa de comando, que não pode 
ficar à mercê de pressões e contrapressões, para que se 
cumpra o programa de descompressão anunciado e 
esperado por todos. A par da afirmação de posições 
notórias da opinião democrática brasileira, este foi o 
grande sentido da palavra de Ulisses: dizer à nação e à 
história que o presidente não estará só, na defesa da 
restauração da normalidade democrática. 

INGUÉM, no país, tem condições de oferecer ao 
presidente uma solidariedade mais efetiva e um 
suporte mais eficaz às prerrogativas de coman-
do do presidente da República, do que o pre-

sidente da oposição. E isto, porque seu grito foi da-
do em nome da esmagadora maioria do povo brasilei-
ro. Falou em nome de dois terços do eleitorado nacional 
- que a tanto montam os sufrágios dados na última 
eleição ao MDB. Nenhuma outra liderança partidária 
no país poderá invocar esse tipo de representatividade, 
consagrada nas urnas do piei t o majorit á tio. 

( RII'I(  i24 ' de 
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MDB 
A REALIDAD Àw 
POLÍTICA 

E 
E 

O pronunciamento de Ulisses Guimarães sobre 
a última fala presidencial, ofereceu à opinião pública, 
mais uma vez, o despreparo arenista para o debate e 
o diálogo substancalmente democráticos, pois que o 
líder oposicionista falou nessa qualidade, reportan-

do-se ao documento Reforma com Democracia, rea-
firmando posições de luta decorrentes do programa 
partidário, dentro dos limites que separam a sua 
organização política dos métodos e comportamento 
da Arena. 

Pr  urou a Arena, numa ten-
rat:va que não faz justiça à 
onvivência democrática, er-
guer uma bandeira demagógica, 
sem substância ideológica, nu-
ma interpretação distorcida do 
que enunciou o presidente do 
MDB. Assentada a poeira pro-
.ocada pela Arena, claro é que 
alvo principal a perseguir não 
'stava no aprimoramento de-
mocrático, que se o faz pelo 
debate, pela critica, pela vivên-
a pública dos problemas na-
)nals e os métodos que levam 

i soluções acordes à vontade 
nacional. Chocada com o resul-
tado de 15 de novembro, fugidia 
ao debate institucional, divor-
ida dos elementos básicos que 
ntorrnam o Estado moderno e 
saudosista rio propósito de par-
tido único que tudo podia, bas-
tava querer, a agremiação are-
lista como que enxergou no 
pronunciamento Ulisses a moti-
vação para explosão de um 
omportamento que não se 
ajusta às condições da vida pú-
blica brasileira. E procurou na 
tala do presidente do MDB o 
que nela não existe: o ataque 
pessoal ao presidente, como se 
tosse possível a um líder do 
quilate de Ulisses Guimarães 
minimizar o debate de modo a 
emprestar-lhe marcas de dese-
ducação política, numa agres-
são sem lógica e sem sentido. E 
assim fazendo, desconhecendo 
a defesa de princípios democra-
t::amente válidos, viúva dos 
propósitos de partido único, 
amargurada com a decisão ma-
joritária das urnas, entregou-se, 
:nteira, de norte a sul, no com-
bate despropositado ao pronun-
:iamento da oposição exploran-
do o sentido de uma agressão 
que não existe, de um enfoque 
pessoal que não há, fugindo ao 
debate das idéias e repudiando 
diálogo que leva a nação à 

tranquilidade social e política. 
A opinião pública, cuja con-
entizaçào política foi eviden-
:ada nas eleições de novembro, 
dentificou sem dúvida, nessa 
poeira arenista, o mesmo parti-
do que se agarrava desastrada-
mente a privilégios que o fa-
ziam imaginar senhor absoluto 
da vida nacional e por isso mes-
mo divorciado dos anseios e 
tspirações nacionais. 
() comportamento da Arena, 

no episódio, permite uma ava-
:ação isenta e equilibrada da 
da política brasileira e do in-
.ente esforço dos homens pü-
'd:cos para o aprimoramento 
-mo"rá(ico, de que nos fala 
:st-niternt'nte o prei:ilente 

Geisel. Se a oposição, pela voz 
do MDB. ocupa de fato e de 
direito o espaço que lhe destina-
do na situação emergente brasi-
leira, a Arena como que não se 
conscientizou do papel que lhe 
cabe desempenhar como legíti-
mo partido político, preferindo 
o esposar de atitudes que, ultra-
passadas, fazem-na distanciada 
a cada dia da vocação democrá-
tica do povo. 

Um mundo em 
mudanças 

Vivemos uma época de mu-
danças em todos os sentidos da 
vida social. Desde a célula fami-
liar. com novos conceitos e nor-
mas de comportamento, às con-
quistas científicas e tecnológi-
cas, queimando etapas, quer na 
produtividade, quer nos concei-
tos que informam a metodolo-
gia pedagógica, presidindo as-
sim uma nova sociedade e, em 
consequência. conceitos políti-
cos novos que renovam o Esta-
do nos instrumentos sócio-
jurídicos que o preservam para 
servir a comunidade. 
A esse estágio emergente ofe-

receu o MDB a contribuição do 
seu pensamento, dos seus prin-
cípios, a temática que preside o 
pr L'rarna parttdãr:u Entregou-

se o MDB de corpo e alma a 
essa pregação cívica, numa 
campanha que lembra, guarda-
das as dimensões do tempo, ou-
tras tantas que inscritas na his-
tória deste pais fazem justiça 
aos homens públicos. 

A bandeira oposicionista é 
prova evidente dessa campanha 
cívica. já aprovada pela sobera-
nia eleitoral. A dinamização 
partidária e a ação parlamentar 
do MDB responderam às res-
ponsabilidades que as urnas 
lhes delegaram. Não ficou aí. 
entretanto, a ação oposicionis-
ta. Cioso das suas responsabili-
dades políticas como líder na-
cional, presidindo um partido 
da planície plena de contratem-
pos, Ulisses Guimarães lançou o 
documento intitulado Reforma 
com Democracia, numa de-
monstração inequívoca de que 
a oposição se dispunha ao deba-
te democrático, ao exame da 
problemática nacional, contri 
buindo, dessa forma, para o 
aprimoramento democrático e 
respondendo, por outro lado, ao 
apelo presidencial à imaginação 
criadora da classe política. 

A Arena, entretanto, renegou 
a reforma, combatendo-a até, 
preferindo o jogo saudosista do 
partido ún:cu. 

Basta que se analise o debate 
no Senado, no primeiro semes-
tre, quando a voz de Teotonio 
Vilela se fazia ouvir sozinha na 
bancada arenista, entre o com-
portamento emocional do .líder 
e presidente do partido. 
E que. após a eleição de no-

vembro, não remanejou a Are-
na o seu posicionamento, dei-
xou-se imobilizar numa expec-
tativa prejudicial não só ao re-
gime como no governo a que 
serve, procurando caminhos 
que formaram seus hábitos e 
não condizem com o estágio da 
'vida social e política do País. 
Aqui, sem dúvida, a distorção 

maior da Arena, a visão global 
de uma sociedade em mudança, 
quando ela se imobiliza e se faz 
cega à realidade. Prova disso a 
manifestação arredia, dos ter-
mos políticos ao pronunciamen 
to de Ulisses Guimarães. 
O espaço político arenista, no 

sentido do aprimoramento de-
mocrático. ainda se encontra 
vazio, pelo desejo incontido de 
continuar o monólogo do parti-
do único e, jamais, o debate e o 
diálogo da vivência democráti-
ca. 
O mundo em mudanças ainda 

não chegou aos arraias arenis-
ias. Os instrumentos sócio-
jurídicos que preservam o Esta-
do moderno para resguardo da 
soberania nacional do bem-
estar da comunidade, não sensi-
bilizaram ainda a Arena, embo-
ra renovadora no nome. 
A explosão contra o pronun-

ciamento do presidente do 
MDB, esposando a distorção, no 
fundo demagógica, e tentando 
ressuscitar comportamento po-
lítico ultrapassado que desvie o 
caminhar tranqüilo do país, é 
demonstração inequívoca de 
um erro político que ainda se 
faz tempo para corrigir em be-
nefício da nacionalidade. 

Posições definidas 

O quadro enseja o demarcar 
de posições, claramente defini-
das. Se a Arena se deixa fixar 
no imobilismo frente a uma de-
mocracia que se renova, diante 
dos apelos emergenciais, o 
MDB reafirma o seu posiciona-
mento no propósito de oferecer 
ao país a normalidade institu-
cional imune ao radicalismo an-
tidemocrático. 

São posições definidas, mar-
cantes, eque sensibilizam a 
nião pública. 

Nos proulunciamentos emii 
bistas não há conotação sau ii 

sista, nem apego  a fórmulas 
ultrapassadas de ação política 
Em nenhuma ocasião sequer, a 
oposição se mostrou ligada ao 
passado, pois se assim o fizesse 
seria um partido destinado á 
marginalização pelo repúdio da 
nação. 
O que defende, o que propaga 

o MDB é a normalização insti-
tucional, de acordo com as exi-
gências do Estado de hoje, com 
os seus satisfatórios instrumen 
tos de autodefesa conciliados 
preservação do bem-estar da 
coletividade. E esta tese, justiça 
seja feita, não é somente 
MDB. E de quantos, mesmo mi-
noritários na Arena, enxergam 
e entendem os caminhos da 
prosperidade nacional, no sent: 
do global da vida comunitária 
Da identificação desse pos:-

cionamento surge uma verdade 
de claridade solar: o apego sau-
dosista é que envolve a Arena. 
imobilizando-a, emperrando-lhe 
os passos em busca dos cam: 
nhos que a façam enxergar 
futuro e identificar os anseios 
nacionais. 
Se o bipartidarisrno ensetiu 

ao MDB como que uma frente 
democrática contra o radica lis 
mo e os retrocessos sociais e 
plíticos e daí um denominador 
político comum que luta pela 
tranqüila prosperidade popular, 
abjurando a violência e o arbí-
trio , levando aos quatro cantos 
do país a temática do seu deba 
te democrático, os ideais do seu 
programa partidário, cresce co-
mo movimento político que sen-
sibiliza a opinião do país pela 
identificação de propósitos, de 
anseios, de aspirações. 
Quem assiste a um encontr 

oposicionista no país, das bases 
municipais à cúpula, há de 
constatar por via do debate de 
problemas administrativos o 
sentido de rumos políticos ade-
quados à realidade. A politia-
lha ultrapassada, o radicalismo 
antidemocrático, o mandonis-
mo oligárquico, não têm vei 
nesses encontros. Vê-se, isso 
sim, o debate que leva ao diál-
go e ao consenso, dentro das 
teses programáticas, oferecer 
necessário respaldo às estrutu 
ras do partido oposicionista. E e 
por isso que cresce o MDB: tem 
a sustentação nas bases e iden-
tifica o seu programa com a 
vocação democrática do pais. 
Já a Arena não se entrega a 

esse trabalho de educação polí-
tica que, reoonheçamos, é por 
demais penoso pelo que exige 
de suas lideranças em todos os 
níveis. E por se conservar assim 
é que luta pelo partido tiniu 
que lhe traz saudades, distanci-
ando-se das aspirações da co-
munidade. 
Disse Ulisses Guimarães que 

o "MDB tem diagnósticos e at 
formulações precisas, em seu 
programa, na campanha que 
tem desenvolvido, com o endos-
so da maioria do povo brasik'i-
ro, após o testemunho de 15 de 
novembro." E lembrou o conv:-
te que fez, em nome do part id. 
"ao governo e a Arena para um 
diálogo franco e de boa-fé, ofe 
recendo ao debate teses e su-
gestões concretas para a refor-
ma política". 
E esse debate que vive nos 

encontros do MDB o momento 
maior de vitalidade democrát: 
ca. 
Assentada a poeira levantada 

pela Arena diante das declara-
ções de Ulisses Guimarães, res-
ta ao MDB, após as convenções 
partidárias, reajustar a sua es 
tratégia política, continuando 
mostrar ao país a sua identifi. 
ção democrática com as aspira 
ções populares no perseg u ir 
riqu i la pn s)r: ti  II : 

HUMBERTO ALENCAR 
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SANTA CATARINA 

MULTINACIONAIS 
ATACAM 
NO 
SUL 

Os instrumentos econômico-financeiros e a legislação que os disciplina 
no tocante a incentivos e amparo à indústria nacional estão passando por uma 
prova de fogo diante da prática de estímulos ao macrocrescimento econômico, 
de um lado, as multinacionais, de outro, gerando absorções e conflito de 
interesses que oferecem a visão de um conjunto assimétrico, preocupando, em 
particular, os estados, como se depreende da entrevista que nos concedeu o 
deputado Murilo Canto, líder do MDB na Assembléia Legislativa de Santa 
Catarina, sobre o empobrecimento do Estado. 

C -  O deputado, na qualidade 
de líder da bancada do MDB na 
Assembléia Legislativa, vem de-
batendo o pra blema da descapi-
talização do Estado. 
MC -  Constantemente temos 

denunciado o problema da des-
capitalização de Santa Catari-
na. 
O número de indústrias de 

Santa Catarina que tem sido 
transferidas para outros Esta-
dos e para grupos estrangeiros 
(multinacionais) é impressio-
nante. 
Alguns anos uma mina de 

fluorita foi transferida para um 
grupo paulista. Uma série de 
outras indústrias foi transferido 
o seu controle para grupos pa-
ranaenses. E algumas outras 
empresas,como a Hering e a 
Garcia passaram para grupos 
estrangeiros; dois bancos foram 
transferidos para grupos pau lis-
tas. 
C -  O deputado enfocou, de 

maneira especial, o problema do 
carvão. 
MC -  De fato. Este ano a 

Schell entabulou negociações 
com uma mineração de proprie-
dade do Secretário de Indústria 
e Comércio de Santa Catarina. 
Denunciamos em tempo, inclu-
sive pela Crítica, e parece que a 
Schell recuou, ou está deixando 
baixar a poeira. No entanto, o 
problema não é só no setor de 
carvão. Agora é a Lonsul, que. 

FRACASSO 

()  representantes do MDB no 
Congresso, apoiados em fatos in-
ont estáveis, têm defendendo a ex-
elu,st7o de vários municípios, do vas-
to número dos que se acham impedi-
dos de eleger o chefe das comunas, 
ra por serem considerados de inte-
resse da segurança nacional, ora 
',çtáncias hidrominerais. A entrevis-ta 'is-to que publicamos a seguir, do de-
putado Adhemar Santilo, MDB-GO, 
mostra claramente que essa posiçao 
'u10 envolve uma atitude política, 
mas Mo-somente um resguardo ad-
ministrativo. 
C -  Há, na Câmara, vários 

projetos propondo a exclusão 
de municípios da área que os 
impede de eleger seus prefeitos, 
considerados que são do inte-
resse da segurança nacional ot' 
estâncias hidrominerais. Como 
entende o deputado o fato: sim-
plesmente político ou de inte-
resse administrativo? 
AS -  É verdade, na atual 

legislatura. até esta data, já fo-

Murilo Canto: 
Santa Catarina est6 se transformando num estado 

de filiais de empresas 

da noite para o dia, foi vendida 
para a Philips. 

A Consul era a grande empre-
sa catarinense e o exemplo de 
capital nacional com sucesso, O 
Secretário de Indústria e Co-
mércio deSC, colocou-seem 
defesa da Philips, causando 
constrangimento para todos 
nós. 

Uma série de deputados cata-
rinenses tem denunciado os 
efeitos maléficos das multina-
cionais na economia catarinen-
se. O deputado Moacir Bértoli 
denunciou estes efeitos na co-
mercialização do óleo de sassa-
frás. Denunciou também o mes-
mo deputado, os privilégios 
conseguidos pelas multinacio-
nais na concorrência de terras 

para armazéns, nas áreas do 
porto de São Francisco. 
O deputado Waldir Buzzato 

denunciou igual procedimento 
das multinacionais na comer-
cialização do trigo, como o de-
putado Casildo Maldaner de-
nunciou a mesma situação na 
comercialização do soja. 
C -  O Estado já teve, entre-

tanto, tecnologia e capital pró-
prios? 
MC -  Sim. Santa Catarina já 

foi um Estado pioneiro em in-
dustrialização, adquirindo tec-
nologia e capital próprios. 

Grandes indústrias cresceram 
e desenvolveram em nosso E-
tado. Hoje não são mais catari-
nenses, nem brasileiras. Santa 
Catarina está se transformando 
em um Estado de filiais das 
grandes empresas. 

Um dos grandes problemas 
das nossas empresas, é que os 
empresários consideram os seus 
sucessos ou as suas dificulda-
des, como segredo de Estado. 
Ninguém pode discutir a situa-
ção das empresas e o povo não 

toma conhecimento das pres-
sões que as mesmas estão so-
frendo. 
No nosso entendimento a 

questão da empresa privada é 
um problema da comunidade. 
Que deve ser discutido no mes-
mo plano em que se discute a 
situação das empresas estatais e 
mistas. 
Os grupos estrangeiros pres-

sionaram a Pet o brás cm 
contrato de risco, o Parlamento, 
a imprensa, enfim o povo parti-
cipou do debate e consolidou-se 
o monopólio da Petrobrás. As-
sim, deve ser discutida a situa-
ção de todas as empresas, que, 
sendo privadas, são também, e 
acima de tudo, património da 
nação e do povo. 
C -  E fundamental, assim, a 

defesa do capital nacional? 
MC - Claro. Vamos continuar 

a defender as empresas catari-
nenses em especial e as brasilei-
ras no geral. 
A luta, na essência, é a defesa 

do capital nacional, porém, co-
mo catarinenses, não podemos 
deixar de enfocar a nossa situa-
ção especifica. Somos defenso-
res da intervenção do governo 
na economia, sempre que esti-

ver em jogo os superiores inte-
reses da nação brasileira. 
Por isso, admitimos que é pre-

ferível que o Governo interve-
nha nos meios de produção, do 
que admitir a intervenção das 
empresas estrangeiras nestes 
mesmos meios de produção 

Proteção ao 
capital nacional 

Preocupado, assim, 
quadro global da economia 
tarinense, com as fontes de pro-
dução em desamparo, numa de-
sigualdade flagrante às demais 
cujos centros de decisão esta 
fora do Estado, e nos limites 
linha de pensamento exposto fld 

entrevista acima, o líder da ban 
cada do MDB na Assembléia 
estadual apresentou projeto d 
lei que visa, no âmbito do poder 
de compra do governo estadual. 
oferecer aos produtores locais 
benefícios que lhes seja possível 
competir e resguardar o merca-
do. 
No seu art. 1° diz o projeto 

que "nas concorrências públi-
cas, tomadas de preços e convi-
tes realizados pelo poder públi-
co estadual e por empresas pú-
blicas e de economia mista, in-
clusive as fundações e autar-
quias estaduais, para aquisição 
de materiais duráveis ou não 
duráveis e execução de serviços 
de qualquer natureza, será con-
cedido um privilégio adicional 
de até 20%, desde que os mate-
riais sejam produzidos e os ser-
viços executados por estabeleci-
mentos que tenham localização 
e sede de sua matriz no territó-
rio catarinense e o capital da 
empresa seja totalmente nacio-
nal". 

MUNICÍPIOS QUEREM AUTONOMIA 

ram apresentados na Câmara 20 
projetos de lei excluindo muni-
cípios da relação daqueles que 
estão incluídos como de interes-
se da segurança nacional. Pelo 
menos 3 emendas constitucio-
nais visando a devolver autono-
mia às capitais dos Estados, aos 
municípios considerados como 
de interesse da segurança na-
cional e às estâncias hidromine-
rais, já foram da mesma forma 
apresentadas no primeiro se-
mestre. 

O trabalho exercido por cada 
parlamentar em busca da devo-
lução ao povo do direito de 
eleger o seu prefeito é fruto da 
insatisfação popular pelas fra-
cassadas administrações muni-
cipais por interventores e pelo 
desejo ardente de todos em es-
colher livremente seus dirigen-
tes. Até agora não se tem noti-

cia que um prefeito nomeado 
tenha realizado boa administra-
ção. As críticas são generaliza-
das e a própria Arena reconhe-
ce isso. 

Para se ter uma idéia basta 
que citemos o que ocorre em 
Anápolis, no Estado de Goiás, 
onde o município foi considera-
do de interesse da segurança 
nacional, em agosto de 1973. Ao 
assumir o comando administrá-
tivo municipal, o sr. Irapuan 
Costa Júnior, designado Inter-
ventor, informou à Câmara de 
Vereadores local, que a dívida 
do município, por ele encontra-
da, era de 8 milhões de cruzei-
ros. 

C -  Diante disso quais toram 
as providências? 

AS -  Imediatamente a Assem-
bléia Legislativa do Estado 

aprovou projeto de lei oriundo 
do Executivo criando o fundo 
para assistência aos municípios 
enquadrados como estâncias hi-
drominerais e de interesse da 
segurança nacional. Dos 10 mi-
lhões de cruzeiros destinados ao 
referido fundo, 6 milhões foram 
entregues à Prefeitura de Aná-
polis. 

Pelo ofício 441/75, de 18 de 
julho, o prefeito nomeado, Ja-
mel Cecilio, respondendo solici-
tação da Câmara Municipal, in-
forma que a dívida total do 
município é de 76 milhões 40 mil 
e 563 cruzeiros. 

Ora, considerando que o or-
çamento municipal prevê a ar-
recadação de no máximo 18 mi-
lhões de cruzeiros por ano, istc 
significa que o município de 
Ãnápolis, quando transformado 
em área de interesse da segu-

rança nacional, devia m 
metade de sua receita 
hoje deve mais de 4 reci.:: -. 

Além disso, é bom qu, 
que nenhuma obra importani. 
foi realizada neste período. (J 
grupos escolares do municíp: 
continuam com as mesmas va 
gas deixadas em 1973; os postos 
de saúde dos distritos e bairro 
estão fechados: a cidade esta 
com seus bairros e vilas sem 
iluminação pública, uma vi.-, 
que a prefeitura deve ma: >1 
milhão de cruzeiros à Ce!i 

Eis aí a razão pela qual la 
foram apresentados tantos pro-
jetos de lei com um mesmo 
objetivo e do porquê de 3 emen-
das constitucionais propondo a 
devolução da autonomia aos 
municípios administrados por 
prefeitos nomeados. 
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Já rio art. Z diz o projeto que 
para os mes mos casos terão 
pnvilégio adicional de até 10%, 
''s materiais duráveis ou não 
duráveis e os serviços executa-
dos por empresas de outros Es-
tados, co m filial em Santa Cata-
rina, e de capital totalmente 
narional". 

Como se vê, a iniciativa do 
deputado Murilo Canto de-
monstra a preocupação em que 
se encontram homens públicos 
catarinenses quanto, não só ao 
processo de descapitalização 
que se desenvolve no Estado, 
uanto à absorção pelo capital 
estrangeiro das  empresas esta-
duais. Já no art. 2° o projeto 
amplia os objetivos resguardan-
do a empresa de capital nacio-
nal estabelecida no País. Perse-
gue o projeto, desse modo, nos 
Irmites do poder de compra da 
administração estadual, estabe-
lecernormas que beneficiem a 
produção catarinense, em pri-
meiro lugar, para depois res-
guardar a produção nitidamen-
te nacional. 

A preocupação nessa área 
mio é de Santa Catarina. Em 
todas as unidades da Federação 
sente-se o mesmo problema. 
Corno lá, entretanto, esse pro-
:v-sso vem se acelerando em 
proporções geométricas, dadas 
as peculiaridades locais, o fenô-
meno da descapitalização e do 
aJixiamento das unidades de 
pTodução assume proporções 
mais angustiantes, exigindo, 
por isso mesmo, não só medidas 
d- emergência mas, de outro 
lado, estudos que levem a solu-
çeS a médio e a longo prazos, 
do maneira a sustentar a inicia-
uva local e a oferecer-lhe meios 
condições para enfrentar a 

luta econômica de modo a soli-
dific ar a pr o d uçã o 
os egurando-lhe a faixa de mer-
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ESTADO DO RIO 

MDB DIGNO 
DA 

OPOSIÇÃO 

NACIONAL 
O deputado Jorge Moura um dos mais combativos representantes 

oposicionistas na Câmara Federal, fala à Crítica sobre a situação política 
nacional e também no novo Estado do Rio. Sua posição é clara: é plenamente 
favorável à completa restauração do estado de direito e ao restabelecimento 
absoluto das franquias democráticas-

C -  Deputado qual a situação do 
MDB no novo Estado do Rio? 
JM -  Bem. Há duas posições, pois 

no Estado do Rio existem dois 
MDBs. Um é o MDB voltado para os 
interesses gerais do povo brasileiro 
e fluminense, dentro da orientação 
nacional do partido. Outro é o parti-
do das torneirinhas de água em 
bairros pobres, da política de clien-
tela e do tráfico de influência -  que 
é o falso MDB de Chagas Freitas. O 
resultado das eleições partidárias 
aqui no Estado foram bem lógicas e 
normais para o quadro que existia e 
existe, em que nós somos perma-
nentemente esmagados por uma 
máquina corrupta e interessada no 
uso do nome da oposição como 
meio de se permitir a participação 
em parcelas do poder, mas uma 
participação para gozo pessoal. 

C -  O resultado das eleições parti-
dárias aqui no Estado podem alterar 
as atividades do MDB e influir na 
escolha dos futuros candidatos às 
carnaraS municipais? 

'vi -  Em certo sentido, devemos 
vigilantes, para que essas elei-

çoes não influam de maneira decisi-
va na escolha dos futuros vereado-
res, para que o poder que vai se 
instalar, não seja um poder antigo e 
viciado nas velhas práticas do pas-
sado. É preciso impedir o resurgi-
mento da "gaiola de ouro" e dos 
vereadores das bicas d'água e pintu-
ras de asfalto. 

No que se refere a uma nova 
orientação para o partido, a coisa 
muda um pouco de figura, pois ain-
da temos um mandato e saberemos 
exercê-lo em total respeito aos an-
seios daqueles que nos votaram. 
Nós somos poucos mas, nossa dis-
posição de luta é tão grande que 
podemos compensar a falta de 
quantidade. Assim, fora nossa luta, 

há ainda o consenso geral do parti 
do, que felizmente está imbuído dos 
mesmos ideais de lutar por uma 
nação mais próspera e livre 

C -  A Câmra dos Deputados está 
cumprindo com a sua finalidade po-
lítica nessa fase de distensões e 
contra-pressões? 
JM -  Dentro do que nos restou 

como prática política, a Câmara es-
tá cumprindo com sua finalidade, 
embora haja um certo desconheci-
mento sobre as intensas atividades 
da Casa por parte do povo. A Càma-
ra não é só uma caixa de ressonàn-
cia para os anseios populares, ex-
pressos pelo MDB. É um lugar em 
que se trabalha muito, nas comis-
sões permanentes e nas comissões 
parlamentares de inquérito, como a 
importante CPI das Multinacionais. 
São trabalhos da máxima seriedade, 
seja na discussão de projetos de lei, 
seja na elaboração de novas leis e,, 
no cuidado pela preservação dos 
direitos populares e nacionalistas. 
A CPI das Multinacionais, por seu 

caráter de denúncia e investigação 
das nefastas atividades desses trus-
tes, pode muito bem servir de exem-
plo do quanto pode uma Câmara 
imbuída de altos propósitos nacio-
nalistas e voltada para a defesa do 
povo. Saber e depois exigir urna 
legislação que cerceie as ações des-
ses trustes será o próximo caminho. 
Um caminho natural, pois de h 
muito se sabe do imenso prejuízo 
que tais grupos estrangeiros trazem 
ao país. E preciso, inclusive, que se 
evitem manobras solertes, como 
aquelas que defendem a existência 
de "contratos de risco" em matéria 
petrolífera. 

C -  O deputado que foi eleito 
dentro de uma postulação naciona-
lista e liberal, o que aliás é muite 
coerente com o seu passado de líder 
estudantil, como vê a situação nas 
universidades brasileiras? 

JM -  É interessante a situação da 
universidade brasileira atual, pois 
quando ingressei no movimento 
universitário era muito intenso o 
debate sobre essa mesma universi-
dade e sobre a importância de uma 
profunda reforma universitária, tan-
to que chegou a ser um dos mais 
importantes pontos de luta do movi-
mento estudantil brasileiro da época 
e até uma das questões básicas das 
grandes reformas pretendidas. Pois 
bem, a situação não mudou muito 
ou melhor, mudou para pior. 

Uma das críticas à universidade 
brasileira residia no seu caráter 
idealista e pouco voltado para os 
problemas reais do país, bem como 
o seu rígido aspecto classista. Era 
uma universidade das elites e para 
elas. Cultivava um humanismo fal-
so, na maioria das vezes. Ou então 
estava voltada para o tecnicismo 
mais puro e burro, pois era tão 
alienante quanto a primeira posição. 
Nós desejávamos uma universidade 
que fosse capaz de dar resposta aos 
imensos desafios da nossa realidade, 
inclusive o maior aumento de vagas 
e sua total gratuidade, pois víamos 
na universidade o meio mais lógico 
e natural para a preparação de qua-
dros qualificados para o pais, fosse 
na política, na administração, fosse 
pelo simples exercício da atividade 
profissional. 

Hoje, pelo que temos visto e sabi-
do, a universidade ainda não per-
deu aqueles ranços colonialistas. em 
hora tenha sido acrescentada dos 
dos graves vícios do "tecnocratês" e 
"especialismos". Quer dizer, sacrifi-
camos a visão global do estudante 
em nome de uma possível mão-
de-obra qualificada com grau uni-
versitário. É quase como se tivésse-
mos saído da carroça de boi para c 
jato, só que as carrocerias dos jato., 
são de madeirii 

Jorge Moura: 
falando numa assembléia de 

favelados. 

Acreditamos que. Juntamente 
com o esmagamento da vida estu-
dantil, com o fechamento de seus 
diretórios, dces e uees, o meio uni-
versitário nacional está regredindo 
na forma e no sentido do próprio 
termo universidade. O decreto 477. 
por seu caráter coercitivo e puniti-
vo, destrói o desenvolvimento do 
amplo debate, principalmente o de-
bate político, que é fundamental 
para que o homem ganhe a sua real 
dimensão universal. Não será ape-
nas nos partidos, por uma obrigação 
legal, que se restaurará essa liberda-
de, pois nas universidade, graças a 
imensa diversificação de opiniões, 
conseguia-se apurar e desenvolver o 
espírito e o sentimento de melhor 
servir ao pais. Assim, mais do que 
nunca, a universidade brasileira pre-
cisa de uma reforma e de total 
liberdade -  liberdade de cátedra, de 
pensamento e organização para os 
estudantes. 
C  E no que se refere a seus 

postulados nacionalistas, como o 
deputado vê a situação nacional e a 
crise idternacional do sistema? 

JM -  É claro que tem muita gente 
que vê nos postulados nacionalistas 
quase que um crime, numa natural 
defesa de seus privilégios como con 
sócios de grupos internacionais, en-
tretanto, para mim e outros deputa-
dos federais do estado do Rio d€ 
Janeiro aqueles que Chagas quer 
destruir - ,  nacionalismo, fora a in-
transigente luta pelos interesses na-
cionais, também significa a defesa 
dos ideais democráticos de liberdade 
-  liberdade de associação, de pensa-
mento e de um alto padrão de vida 
para o povo. 

Nosso Pais, que faz parte, como 
disse Samir Amin, daquele imenso 
rol de países participantes da perife 
ria do sistema capitalista monopo-
lista internacional, está sofrendo as 
agruras da crise geral desse sistema 
uma crise estrutural e que deve 
perdurar durante certo tempo. Acre -

ditamos que, mediante uma rápida 
análise do comportamento histórico 
dos centros do sistema, o Brasil 
precisa mais do que nunca marchar 
para uma posição autõnoma e mais 
nacionalista, como o único meio di-
evitar o total deslocamento da crise 
para .0 nosso povo, pois esse é o 
objetivo dos centros metropolita 
fios. 

No meio dessa crise está o petrô-
leo, que foi e é muito bem utilizado 
pelos países árabes e subdesenvoh o 
dos, produtores desse combustís tu 
líquido, como arma de pressão e d 
defesa dos seus interesses. Agora 
que o pais parece caminhar para as 
vias da auto-suficiência petrolifera, 
numa coerencia com nossa poslçao 
nacionalista, devemos estar atentos 
contra as suaves vozes que deferi 
dem os "contratos de risco", mesm 
que venham resguardadas sob 
mais variadas formas. Não podemos 
permitir nenhuma brecha no mono-
pólio do petróleo, mesmo que os 
cantos de sereia sejam tentadores 
Por que só agora se fala nesses 
contratos de risco? 
Acreditamos que o país só poderá 

'realmente deslanchar para seu des-
tino histórico na medida que o povo 
for compreendido como o próprio 
país. É o povo que dá existência ao 
Brasil, e, qualquer processo de de-
senvolvimento terá que ver esse fa-
to como o mais importante e o 
único que vale a pena ser levado cru 
conta. Jamais se poderá aceitar co-
mo efetiva, a democracia que man-
tém intactos os privilégios de gru-
pos monopolistas estrangeiros e na-
cionais -  que forçam a continuidade 
da miséria do povo. Uma democra-
cia só pode ser real se o povo viver 
bem e esse viver bem inclui, neces-
sariamente, a completa liberdade 
política. Falar em meia-democracia 
é o mesmo que não falar nela. As-
sim, por tudo isso, nossa posição 
será a de defender essa visão de 
democracia e de liberdade, mesmo 
que para isso tenhamos que enfren-
tar as ameaças e as mentiras daque-
les que se mantêm como serviçais 
dos determinadores do nosso subde-
senvolvimento. 
Ao MDB, que ganhou uma formi-

dável representação popular, cabe a 
tarefa de levar aos brasileiros a 
teses e os princípios dessa democra-
cia. Mas, para isso, é necessário que 
assuma essa responsabilidade histó-
rica com todas as forças. Que assu-
ma com coragem e vontade de fazer 
dessas mensagens uma realidade 
para todos nós. Não podemos temer 
o presente porque, a despeito dos 
inimigos do povo, o futuro está dc 
nosso lado e ele será o nosso juiz. 

18 a 24/8 de 1975 
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OR QUE nos voltamos para 
Hegel, nestes anos de eclipse 
da atividade política, de de-
composição de nossa história 
doméstica? Preocupação de 

eruditos, curiosidade de arqueólogos, ou 
pressentimento de que Hegel ainda nos 
tenha alguma coisa a dizer, a nós que 
comemoramos, nesta década, o segundo 
centenário do seu nascimento? 

Que esclarecimentos poderá trazer, 
aos que se acham no limiar da maior 
revolução de todos os tempos, a revolu-
ção social, científica e tecnológica, o 
difícil autor da "Feiiornenologia do Es-
pírito?" A bomba atômica, os compu-
tadores e ordenadores eletrônicos, 
a cibernética e a informática, a bi-
oquímica do cérebro e o controle do 
gens, a conquista do espaço cósmico, 
não terão tornado obsoleto esse pensa-
mento, árduo e aparentemente obscuro, 
em que a metafísica ocidental teria en-
contrado sua plenitude e seu epílogo? 

E a nós, em particular, modestos inte-
lectuais do terceiro mundo, que lutamos 
ingloriamente pela lucidez e pela cons-
ciência, em meio à alienação e aos mais 
dolorosos e dramáticos equívocos, nesta 
fase noturna em que pensar, ou tentar 
refletir, tornou-se um delito de lesa-
pátria, punido com a prisão e o martírio, 
que terá a nos dizer, a nós que nos 
obstinamos em manter acesa a débil 
chama do espírito, no mundo dominado 
pela incompreensão, pela injustiça e pela 
violência, esse professor rigoroso e pene-
trante, cuja obra, por assim dizer, abre 
as portas do século XIX? 

Não poderá, esse retorno, ou essa 
tentativa de redescobrimento, ser expli-
cado pela crise em que nos encontramos, 
caracterizada pela exacerbação de todas 
as contradições e pela intensificação, 
sem precedentes, do sentimento e da 
consciência da história? E, em nosso 
caso especial, pela exclusão compulsória 
da vida da cidade, e a redução à vida 
privada, que nos obrigou a considerar a 
história doméstica como se fosse uma 
realidade estranha, que se processa à 
nossa revelia e na qual não mais nos 
reconhecemos? Impedidos de exercer 
qualque" espécie de prática política, não 
fomos assim compelidos a retornar ao 
"momento" da teoria, da especulação, da 
filosofia pensada, mas não efetivamente 
vivida? 

Voltar a Hegel, ler ou reler a «Feno-
menologia do Espírito», a «Ciência da 
Lógica», a .Enciclopédia» ou a «Filosofia 
do Direito», não será voltar à própria 
filosofia, entendida, não como vida ime-
diata, mas como reflexão e tomada de 
consciência, pelo homem, do mundo co-
mo natureza e história? A impossibilida-
de de agir, de contribuir efetivamente 
para a transformação do mundo, não 
explicará o recrudescimento da exigên-
cia de compreensão desse mesmo mun-
do, do qual nos tornamos, provisoria-
mente, apenas espectadores? Não repro-
duzirá, a nossa modesta peripécia bio-
gráfica, a experiência de Platão, levado a 
filosofar após a morte de Sócrates e o 
malogro de suas tentativas de interven-
ção política na Sicília? A impossibilidade 
de realizar o pensamento não terá de-
terminado a necessidade de pensar a 
realidade, inclusive para compreender a 
situação histórica a que fomos levados e 
na qual nós nos encontramos impedidos 
de realizar o pensamento? 

A ORIGEM doretorno a He-
gel. OU à filosofia, não haverá 
razões, ou motivos, que pode-
rão ser encontrados na pt5- 
pria filosofia, no próprio hege-

lianismo? Ouçamos o que nos diz o 
mestre, nas «Lições Sobre a História da 
Filosofia'>: "A filosofia começa pela ruí-
na de um mundo real .  .  . Os gregos 
afastaram-se do Estado quando começa-
ram a pensar: e começaram a pensar 
quando, no exterior, no mundo, tudo era 
tempestuoso e miserável, assim como na 
guerra do Peloponeso... a filosofia só 
aparece quando a vida pública não mais 
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satisfaz e deixa de interessar o povo. 
quando o cidadão não pode mais partici-
par da administração do Estado." 
Excluídos compulsoriamente, pelo ar-

bítrio e pela violência, do universal con-
creto, quer dizer, da vida na cidade e no 
Estado, vida que era uma síntese de 
pensamento e de ação, de teoria e de 
prática, refluimos para o universal 
abstrato, momento anterior, e já ultra-
passado, do processo de luta em que nos 
achávamos engajados. O retorno, po-
rém, digamos desde logo, não era ingê-
nuo. mas plenamente consciente e visa-
va apenas consolidar as posições irrever-
síveis em que nos encontrávamos no 
momento) em que fomos colhidos pelo 
golpe de Estado. Não se tratava, portan-
to, de uma fuga, para outro mundo, 
sobrenatural, ou platônico, das idéias, 
mas de um recuo provisório, de um 
ensarilhamento de armas, que nos propi-
ciava as condições e a oportunidade de 
refletir sobre a nossa conduta de homens 
públicos, permitindo, nos tomar cons-
ciência do significado da história e da 
ação revolucionária que nela se proces-
sa. 

No tumulto, na agitação, de que não 
estavam ausentes os interesses e as pai-
xões, não só era difícil pensar, a tal 
ponto a ação nos absorvia, mas também 
temerário criticar aqueles que se acha-
vam circunstancialmente na liderança 
das forças populares, e cujo prim.arismo 
e despreparo procuravam resguardar-se, 
inconscientemente, na demagogia e na 
agitação. Se não havia condições, princi-
palmente subjetivas, para fazer a revolu-
ção, havia, no entanto, todas as condi-
ções, criadas pela desorientação das for-
ças de esquerda e pela radicalização 
prematura de suas posições, para desfe-
rir o golpe de direita e esmagar as 
vanguardas populares. Já nessa ocasião 
vivemos a experiência que nos deveria 
ser tão útil mais tarde, do problema que 
está na raiz da filosofia, ou melhor, da 
exigência do filosofar, problema que Pia-
tão formula na famosa carta VII e Hegel 
no texto já transcrito. 

Que opor às paixões e aos interesses 
que, não logrando prevalecer por meio 
da palavra, da razão, do diálogo, procu-
ram impor-se pela violência? A violência 
também? Mas, em nome de que, dos 
mesmos motivos, equivalentes? Nessa 
hipótese, o dissídio só poderia ser resol-
vido pela força e pela destruição de um 
dos contendores, pois o fundamento da 
violência continua a ser o mesmo, e os 
contendores permanecem limitados pelo 
particularismo de seus interesses e de 
suas paixões. Nada haveria de comum 
entre eles, a não ser a mesma irredutibi-
lidade e a mesma intransigência na luta 
por aquilo que lhes é próprio. A única 
possibilidade de transcender a contradi-
ção dos particularismos, evitando a vio-
lência, seria descobrir um plano comum 
a ambos os contendores, no qual pudes-
sem encontrar-se e reconhecer-se. Esse 
plano é do logos, que, em grego, 
significa tanto a razão quanto a palavra. 
Se nossos interesses e nossas paixões 
nos isolam, confinando-nos na esfera do 
particular, a razão e a palavra nos põem 
em comunicação uns com os outros, 
permitindo o acesso ao universal. 

O filosofar surge, assim, historicamen-
te, como uma tentativa de conjurar a 
violência por meio da palavra que expri-
me a razão, ou a racionalidade universal, 
inscrita na consciência de cada ser hu-
mano. Não se trata mais de vencer, pela 
força. mas de convencer, pela razão. 
Quando a tentativa de persuasão é bem 
sucedida, nenhum adversário vence o 
outro, ou nenhum é derrotado, porque o 
que ambos transcendem é a irracionali-
dade dos interesses e das paixões, que se 
traduz, ou tende a traduzir-se pela vio-
lência, e o que se afirma não é o ponto de 
vista particular de nenhum dos conten-
dores, mas a universalidade da razão, 
por definição comum a ambos. O que 
ambos derrotam, ao se convencerem si-
multaneamente dos fundamentos e da 
legitimidade do discurso racional, é a 
violência que interrompe e torna impos-
sível o diálogo e o converte em duelo. 

Ao desafio, representado por uma si-
tuação histórica em que triunfam a in-
compreensão. a injustiça e a violência, 
quer dizer, a irracionalidade, a filosofia 
significa a resposta da razão, que se 
recusa a não dizer a verdade e a cometer 
a injustiça. Rejeitando o apelo dos ami-
gos e discípulos. Sócrates se nega a fugir 
e a salvar, assim, a própria vida. E. 
respondendo às exortações de Criton, 
explica-lhe que, se concordasse em 
evadir-se, para subtrair-se à pena capi-
tal, entraria em contradição com ele 
mesmo, desrespeitando o compromisso 
que assumira de jamais "cometer a in-
justiça, nem responder pela injustiça à 
injustiça, nem retribuir um mau trata-
mento de que se é vítima, por outro mau 
tratamento". 

O processo de Sócrates, que inaugura 
no Ocidente uma tradição de dois mil e 
quatrocentos anos, representa de modo 
exemplar, o conflito entre a violência e a 
razão, a violência que mantém o ser 
humano no estatuto da animalidade, e a 
razão que lhe permite transcender esse 
estatuto, afirmando-se naquilo que cons-
titui a sua especificidade propriamente 
humana. A história, que por isso mesmo 
deve ser considerada até agora como 
pré-história, tem consistido na luta entre 
esses dois pólos da condição humana, e 
no esforço da razão, não só em com-
preender a realidade mas também em 
transformá-la, reduzindo cada vez mais 
o coeficiente de irracionalidade e de 
violência, pela organização de uma so-
ciedade em que o direito e a justiça 
prevaleçam, proporcionando a todos a 
possibilidade efetiva da satisfação empí-
rica ' universal. 

O
RETORNO a Hegel, ou à filo-
sofia, acha-se, assim explicado 
por essa exigência de inter-
romper, provisoriamente, a 
ação, a fim de sobre ela refle-

tir, procurando situá-la no âmbito de um 
processo que transcende a nossa modes-
ta biografia e mesmo a nossa história 
doméstica, para inscrever-se na perspec-
tiva mais ampla do que costumamos 
chamar de história universal. Já nos 
taviam dito que só há uma ciência, a 
ciência da história, e dessa verdade está-
vamos há muito tempo convencidos. Ha-
via, porém, uma distinção a estabelecer 
entre a história enquanto registro de 
fatos e acontecimentos, em sua sucessão 
cronológica, e a história enquanto inter-
pretação desses mesmos fatos e aconte-
cimentos. Mesmo que a significação dos 
fatos estivesse neles implícita. o trabalho 
de explicitação era indispensável, e re-
queria a adoção de critérios que não 
estavam inclusos nos próprios fatos e, 
por isso mesmo, pressupunham uma teo-
ria ou filosofia da história. Ora, que é o 
hegelianismo senão a consciência da 
história, ou a história tomando cons-
ciência dela mesma, por meio do pensa-
mento e da obra de um homem? 

Mesmo que o retorno ao sistema, e o 
seu estudo meticuloso, fossem provisó-
rios. como dissemos, justificavam-se não 
só pelas razões constantes do próprio 
sistema, mas também por ser essa filoso-
fia uma das principais componentes da 
teoria da praxis que. embora pretenda 
tê-la posto de cabeça para cima, nem por 
isso deixa de ser uma aplicação, à crítica 
da sociedade burguesa e capitalista, de 
suas categorias fundamentais, tais como 
a de totalidade, contradição, dialética, 
negação da negação, alienação, por 
exemplo. Não estaríamos seguindo o 
exemplo do fundador que, nos .>Manus-
critos de 1844», reconhece a importância 
da '>Fenomenologia» na medida em que 
Hegel "apreende a produção do homem 
por si mesmo como um processo" e 
"apreende a essência do trabalho e con-
cebe o homem objetivo, verdadeiro por-
que real, como resultado do seu próprio 
trabalho?" E não estaríamos, também, 
atendendo ao conselho de Wladimir 
llitch Oulianov que. nos «Cadernos Filo-
sóficos». nos diz que "não se pode com-
preender perfeitamente o «Capital» e. 
em particular, seu primeiro livro, sem ter 
estudado a fundo e compreendido toda a 
«Lógica'> de Hegel?" 
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ESOUINA 
De quem 
tem medo o 
governo 
O deputado Jerõnimo Santa-

na chegou a Porto Velho, capi-
tal do Território de Rondônia. 
que representa na Câmara Fe-
deral. a 12 de junho último. 
Casualmente se encontrava no 
aeroporto o governador Hum-
berto da Silva Guedes. O jornal 
O Guaporé noticiou, então, que 
o governador fora ao aeroporto 
para receber o deputado. E 
razão disso. o gabinete do go-
vernador fez publicar nada me-
nos que uma nota oficia! na 
Rádio Caian. repetida várias 
vezes no dia, dizendo que S. 
Excia. fora ao aeroporto para 
receber um filho que chegava, e 
não o deputado. A pomposa 
nota oficial foi uma evidente 
demasia. Até porque o deputa-
do Jerônimo Santas'ia, eleito e 
reeleito sempre com a maior 
votação já verificada na região. 
tem por hábito não avisar nun-
ca quando chega à sua capital, 
exatamente para evitar as es-
trondosas recepções com que o 
povo'gosta de recebê-lo. 
A quem foi dirigida a nota 

do governador" A Arena certa-
mente é que não, pois a Arena 
do Território foi colocadahfora 
do governo pelo atual chefe do 
Executivo.  O depu-
tado. que é eleito, nunca procu-
rou ser recebido pelo governa-
dor. que é nomeado. Mas para 
não criar problemas ao gover-
nador Silva Guedes. o deputado 
Santana esta sendo aconselha-
do pelos am os a passar-lhe 
um telegrama avisando-o sem-
ire que viajar, para que sua 
excelencia não se arrisque a 
encontrá-lo no aeroporto sem 
querer. 

Caetano 
no 
João Caetano 
Caetano Vell ~ que recen-

temente foi vítima de uma ati-
tude infantil da censura, ao ter 
apreendido sai disco "Jóia' pa-
ra que a capa fosse retirada de 
circulação por um suposto 
atentado ao pudor. estará se 

OS DITADORES E OS ESCRITORES. 

"Aqui no Paraguai, (lotes  do 
Ditadura Perpétua. estávamos 
cheios de escribas, de doutores, de 
homens cultos, trôo de cultivado-
res, agricultores, homens de tra-
balho, como deteria ser e como é 
agora. Aqueles cultos idiotas que-
riam fundar o Areópago das Le-
tras, das Artes e das Ciências. 
Sobre eles calquei meu pé. Torna-
ram-se pasquineiros, panfletários. 
Os que puderam saltar a pele. 
fugiram. Escaparam disfarçados 
de negros. Negros escravos nas 
plantações da calúnia No estran-çiro. tornaram-se ainda piores. 
Renegados de seu país, pensam 
num Paraguai dum ponto de vista 
não paraguaio. Os que nôo conse-
guiram emigrar, voem migrando 
na escuridôo de seus antros. Coo-
tulsionários envaidecidos, vicio-
sos, ineptos, não têm lugar em 
nossa sociedade camponesa. Que 

Podem significar aqui suas faça-
nhas intelectuais ?Aqui é niat,S útil' 
plantar mandioca ou milho, que 
encher de tinta papeluchos .sedi-
ciosos; mais oportuno limpar ani-
mais atacados pelo carrapato, do 
que carrapatear panfletos contra 
o decoro da Pátria, a soberania 
da República, a dignidade do go-
verno. Quanto mais cultos querem 
ser, menos querem ser paraguaios. 
Depois virão os que escreverão 
pasqiins mais volumosos. A esses 
chamarão Litros de História, no. 
velas, relações de fatos imaginá-
rios. preparados do gosto do mo-
mento ou de seus interesses. Profe-
tas do passado, neles contarão 
suas intentadas patranhas, a his-
tória do que não aconteceu. O que 
não seria de todo mau se sua 
imaginação fosse passai 'e/ mente 
boa. Historiadores e roman ris-
t,.s encadernarão seus em tais/es e 

os tenderão o muito bom preço. 
Não lhes interessa contar os fatos, 
mas sim contar os que contam. 

Por oro, não  nos  interessa o: 
posteridade. 4 posteridade não se 
oferece (1 ninguém. Algum dia vol-
tará a buscar-nos. Eu 50 obro o 
que mando muito. Eu só mando o 
que posso muito, Mas como Gover-
nante Supremo também sou vosso 
pai natural. Vosso amigo. Vosso 
companheiro. Como quem sabe tu-
do que se deve saber, e mais, eu os 
instruirei sobre o que devem fazer 
parei progredir. Com ordens, sim, 
mas também com os conhecimen-
tos que lhes faltam sobre a origem, 
sobre o destino de nossa Nação". 
("Yo El Supremo" -  A ugu.'-to Roa 
Bastos -  Ed. Siglo XXI, pág. .18) -  

Trecho da memória do Ditador 
Fran cia -  

apresentando no Rio, em curta 
temporada, no Teatro João 
Caetano. (t  espetáculos são 
produzidos por Guilherme 
Araújo. e mostram o trabalho 
desenvolvido pelo compositor 
baiano nos últimos dois anos, e 
que esta resumido em seus dis-
cos  e '  Qualquer Coisa". 

Com referência à interdição 
da capa de "Jóia", a gravadora 
Ptulipe informou que o motivo 
alegado pelas autoridades foi a 
presença de Moren". o filho de 
Caetano. na capa. 

e consumidores 
asfixiados - 

O problema do mercado in-
terno, principalmente quanto 
aos produtos  essenciais. e o elo 
que liga a produção ao consu-
mo, vem sendo debatido, diaria-
mente, nas casas do Congr oo, 
pelos representantes da oposi-
ção e entre estes o deputado 
.Antonio Bresolin  MDB-RS. 
cujos pronunciamentos. basea-
dos nos fatos cotidianos, são 
uma constação econômica que 

exige pronta ação das autorida-
des responsáveis. 

Diz ele: "A despeito de tudo 
aquilo que os órgãos do governo 
proclamam, muitas vezes ba-
seados em estatísticas; frias, au-
menta a inflação. De outra for-
ma, o que justificaria a desas-
trosa repercussão que vem ten-
do o aumento do preço dos 
carburantes, das paasagens, dos 
medicamentos, da roupa, da 
carne, do leite, do vestiário, dos 
aluguéis e dos alimentos em 
geral "Quem de bom-senso será 
capaz de refutar isso ?Só des-
conhecem este drama intran-
quiizador os que ignoram a 
tragédia dos trabalhadores, dos 
funcionários públicos, do co-
mércio e da indústria, que pa-
gam mais impostos do que nun-
ca e que estão com mínima 
faixa de crédito. Por outro lado. 
o produtor vende tudo o que 
arranca da terra por preço vil e 
paga, por tudo o que compra, os 
olhos da cara." 
".-'t suinocultura nacional, diz 

mais, foi destruida em mais de 
WÇ por falta de providências 
do governo. E vejam o preço 
que se paga n  picadores de 
Brasília por um quilo de carne 

de porco. Enquanto isto ocorre 
no Rio Grande do Sul quando 
muito se vende o porco vivo a 1 
ou 1.50 o quilo. Vejam. de oufro 
lado. o preço de um quilo de 
ovelha nos açougues de Brasí-

Segundo Bresolin. continua 
chocante o contraste entre o 
produtor e consumidor: o pro-
dutor é explorado na venda e o 
consumidor na compra -  o úni-
co que ganha, que atulha as 
arcas, é o atravi ador. o inter-
mediário." Como se pode, en-
tão, falar com euforia sobre a 
situação do país e dos brasilei-
ros? A medida que passam os 
dias, o dinheiro e os demais 
recursos estão se acumulando 
nas mãos de poucos. e o que é 
pior. em grande parte nas muI-
tmacionals. A grande massa do 
povo continua empobrecendo, 
conforme venho denunciando." 

Artistas não 
têm motivos 
para festa 
Comemorando o dia do artis-

ta. nesta terça-feira. o Sindica-
to dos Artistas e Técnicos em 

Espetáculos de Diversões do 
antigo Estado da Guanabara. 
emitiu e fará ler em todos os 
espetáculos. unia nota oficial. 
levando sua mensagem no 
transcurso de uma data que é 
tão importante quanto esqueci-
da. Critica, fiel a sua linha de 
estar ao lado de todos os setores 
da vida nacional que lutam pe-
lo aprimoramento cultural de 
fl( S4) povo. tran.'s're e a I)atxo a 
palavra dos artistas 

"Ness' dia nos dirigimos a 
todos os artistas e técnicos. en-
tusiasmados. pois estamos sen-
tindo que nossa categoria pro-
fissional ('orneça a ter cons'iên-
cia de sua verdadeira função e 
continua, agora com mais -ons-
ciencia. a luta para qd'e possa-
mos ter para nós o lugar de 
respeito e importância que nos 
cabe. Mas, apesar disto, a cate-
goria trabalhadora que ~ en-
tidade representa vem. mais 
uma vez, lançar seus reclamos 
pelas vidas e pelos anos que até 
hoje se passaram sem que as 
suas aspirações mais importan-
tes fossem oficializadas para as 
gerações de amanhã. Represen-
tamos uma categoria cuja pro-
fiasão. em que pesem todos os 
no ~ estudos, esforços e tra-
balhos, até o momento ainda 
não foi regulamentada, apesar 
de estar nas mãos das autorida-
des, há mais de seis anos, mui-
tas prom esas, novas comiasões 
e nenhuma solução concreta. E 
a ausência de uma regulamen -

tação que codifique as no as 
funções profissionais e defli.,, as 
no&sas relações de trabalho ''m 
gerado abusos e violências ,,ue 
o descaso e a indiferença pre-
tendem eleger como a praxe. o 
normal e o aceitável. Deve-se 
lamentar, mas tem sido impe-
rioso para nós reconhecer que o 
cumprimento da lei em nossas 
relações de trabalho não ohede-
ve ao senso comum de um i'tini-
portamento social sadio. Trou -

xemos até vocês. público que 
nos prestigia, a nossa mensa-
gem ntese Dia dos Artistas. 
Talvez vocês estranhem. pois 
não são palavras festivas para 
uma comemraç-ã o como esta, 
mas a verdade é que não temos 
multo a festeiar 

VERINHA 

Ensino de 2.0 grau 
será pago Já em 71 
1) erono de .1 g' .n (antigo cl,ssl. 
CO OU cientít.i-o( será pago a partir 
de 1975, segunde informou ontem a 
Secretária de Edocçio do ]Criado. 
il,rthes We'izel. A tax, deverá ser 
lixada em novembri,. 

-  O GLOBO ' 14.75 - 

VERINHA enlutada , participa 

taos parentes e amigos o faleot-
monto d.o ENSINO GRATUITO 
e,antecipaamente, ao,rad,ece ias 
maruiestaÇOeB de pO5BZ• 

Wagner 
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Resp. Dr. Mário Anache (5.278)— Dr. Raymundo Dias Carneiro (4.584). 
Rua Farme de Amoedo, 86, Ipanema -  Rio0de Janeiro 
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OGOVERNO revolu-cionário das forças 
armadas do Peru ex-
pediu decreto-lei de-
clarando de necessi-

dade nacional e de interesse 
público a nacionalização do 
complexo mineiro metalúrgico 
(Ia sucursal peruana da Marco-
na Mining Company. Este his-
tórico decreto é um marco 
transcendental na mineração na-
rional, desde os alvores da revo-
luçã o peruana. Uma vez mais 
nosso processo revolucionário 
se insere na denodada batalha 
dos países do terceiro mundo 
pelo resgate de seus recursos 
naturais, ali onde são extraídos, 
processados, transportados, cc 
inercializados e industrializados 
em sério detrimento dos países 
produtores de matérias-primas, 
legítimos proprietários de suas 
próprias riquezas e verdadeiros 
onvidados de pedra" (margi-

nalizados) na distribuição dos 
rutos genuinos que merecem 
r 'ceber por elas. 

Foi o caso da Marcona Mi-
Company. Um caso típico, 

daqueles que falam por si só e 
dão mostra evidente do que é a 
)nduta imoral dos g ndes 
insórcios multinacionais 

quando não encontram o obstá-
ulo de uma revolução autênti-
a que defenda os interesses do 
eu povo. 

O sigilo, a maneira sutil de 
-i:arar a conduta empresarial 
11 a turva eficácia com que se 
utiliza a debilidade dos gover-
no s que atuam de costas para o 
seu povo, são aproveitados sem 
nenhum escrúpulo pelas empre-
sus multinacionais. Elas provo-
um e estimulam ao mesmo 
impo essa debilidade, manipu-
1 indo incessantemente a cha-
nada  'opinião pública", que 
'las próprias organizam através 
de certa imprensa falada e es-
rita, e através principalmente 
la publicidade. A esse vasto 
universo de ações agressivas -  

eonõmicas, políticas e cultu-
rais -  nós chamamos de impe-
ria lismo. 
Assim acontecia no Peru até 

que irrompeu a revolução na-
onal peruana. 

Ação Imperialista 
Queremos mostrar ao mundo 

a ação predatória do caso Mar-
una para que os peruanos e os 
dadãos do terceiro mundo te-
nhamos uma visão certa do que 
significa a ação imperialista dos 
grandes consórcios multinacio-
'ais, de como surgem, atuam e 
lepredam. 
A sucursal no Peru da Marco-

na Mining Company obteve b 
(i �reito de explorar as jazidas de 
k'rro que eram direitos espe-
ais do Estado, atribuídas à 
urporação Peruana de Santa. 
1 sta sucursal se dedicava à fase 
extrativa do mineral, acrescen-
todo logo um valor adicional à 
ua produção através do pro-
sso de paletização, com o 
ual se atinge um maior grau de 
uncentração e menos impure-
/as. 
No entanto, apenas uma pe-
unna parte da produção é pale-
iida no país, enquanto a 
!'ator parte continua sendo ex-
irtada como simples concen-
udos, cujos preços são muito 
tenores e enfrentam proble-
as de mercado, devido às nor-
as de combate à contamina-
do ambiente. impostas hoje 

los países industrializados - 

'vias ocorre que a Marcona 
ning ('ompanv, sucursal do 
ru, transportava  o minério 
.traído por intermédio de uma 

5 e - ti idu na 1 hIrta 

MAIS UM 
CASO IMORAL 

DA 
MARCO NA 

GENERAL JORGE FERNANDES MALDONADO 
(Ministro de Energia e Minas do Peru) 

ma intervenção da Frota Nacio-
nal Mercante. 
Nada de estranho haveria 

nisto, se a Marcona Carriers 
não tivesse se desenvolvido, co-
mo se desenvolveu, às custas da 
entrada de divisas no país, pois 
se oneraram os fretes pagos pe-
la operação mineira para sub-
vencionar o desenvolvimento 
da frota da referida empresa 
multinacional. Assim, a Marco-
na Carriers conta hoje com 
uma das frotas mais importan-
tes do mundo, enquanto a Com-
panhia Peruana de Vapores foi 
detida em seu desenvolvimento. 
Além disso, e como se fosse 

pouco, a sucursal peruana da 
Marcona Mining Company bus-
cou astutamente uma forma de 
pagar à Marcona International, 
sua agente de vendas, falsas 
multas por demora dos barcos 
no cais ou pelo fato de que a 
faixa de transporte por ela mes-
mo construída não apresentava 
a capacidade exigida, sem mo-
tivo algum, pelo seu agente, e 
outras formas tão sutis de re-
meter lucros para o exterior, 
violando assim as normas de 
ordem pública e diminuindo a 
capacidade de inversão do país 
e os direitos da Comunidade 
Mineira da Empresa (órgão que 
reúne todos os funcionários da 
empresa e que tm participação 
em seus lucros). 
Mas isto nao e tudo. A Mar-

cona International comerciali-
zou o ferro peruano com prejuí-
zo para o nosso país, cobrando 
arbitrariamente uma comissão 
de 4% sobre as vendas C e F, 
quando a lei 'peruana estipula 
claramente que nenhuma venda 
para filiais pode ser objeto de 
comissão. Seria como se cobrás-
semos pelo serviço de vender a 
nós mesmos. 
O ciclo era simples e ao mes-

mo tempo lesivo. Simples para a 
mesma empresa multinacional, 
através de seus múltiplos bra-
ços que carregam um mesmo e 
sólido lucro, e lesivo para o país 
produtor, o Peru, que só recebia 
o imposto da produção extrati-
va, sem nenhum acesso ao resto 
do ciclo do negócio do ferro. 
Esta é uma das múltiplas for-

mas, através das quais se vi-
nham debilitando os direitos do 
Peru a uma sólida marinha mer-
cante, a uma sólida indústria de 
construção naval e ao total 
controle da comercialização pe-
lo Estado dos produtos mine-
rais, como assinala a Lei Geral 
da Mineração. 

Atitude Agressiva 
Além da cadeia de empresas 

montadas para extrair o máxi-

mo proveito de sua ínfima in-
versão em nosso solo, em detri-
fl'nt  

Dia 22 de julho último, 
o governo peruano 

nacionalizou a Marcona 
Mining, 

empresa  norte 
americana 
que extraía e 

comercializava a maior 
parte do ferro do 
país, e criou no seu 

lugar a 
Hierro-Peru, empresa 

totalmente 
nacional. A medida foi 

explicada num 
programa de televisão 

pelo ministro 
Fernandes Maldonado. 

Aqui estão 
os principais momentos 

deste histórico 
pronunciamento. 

Mining era mais agressiva, mais 
imperialista, e isto se patentea-
va no sistemático não cumpri-
mento dos compromissos assu-
midos, através de sucessivos 
contratos, com a Corporação 
Peruana de Santa. 
Longa é alista decobranças 
injustas feitas pela corporação 
internacional. Em alguns casos, 
ela tentou se apresentar como 
favorável ao desenvolvimento 
tecnológico peruano, o que con-
vinha única e exclusivamente a 
ela, pelo menos na forma pro-
posta. Referimo-nos especial-
mente ao desenvolvimento no 
Peru do chamado sistema de 
transporte de lodos "Marcona 
Flow". Acontece que o desen-
volvimento de tal processo no 
Peru, dentro da forma proposta, 
mostrou-se oneroso para a su-
cursal peruana, mas não para a 
Marcona Corporation, que co-
brou de nós a despesa de amor-
tização do desenvolvimento do 
mencionado processo. E não pa-
ra aplicá-lo aqui, mas no estran-
geiro, reduzindo-nos assim ao 
mero papel de cobaias. 
O ferro, para os países indus-

trializados, constitui a base do 
desenvolvimento de suas res-
pectivas indústrias siderúrgicas, 
cujo papel no desenvolvimento 
histórico de suas economias e, 
em geral, no desenvolvimento 
de qualquer economia, é ampla-
mente conhecido. Por isto, oPe-
ru está interessado prioritaria-
mente em produzir aço. Outros 
tm sido os propósitos da Mar-
cona Mining, buscando enfra-
quecer a indústria siderúrgica 
nacional, à qual vendeu produ-
tos de qualidade inferior, favo-
recendo assim seus clientes es-
trangeiros. 
Por outro lado, a Marcona 

Mining Company tem uma série 
de dívidas para com o Estadc 
peruano, o que, necessariamen-
te, será considerado no proces-
so de avaliação da parte expro-
priada. Entre elas, encontra-se 
a reserva ilegal por esgotamen-
to de minas, realizada desde 
1958, e que mereceu sentença 
favorável ao país da Core Su-
prema da República. Des'.a dívi-
da, a empresa deve, hoje, um 
montante da ordem de 700 mi-
lhões de soles (17 milhões de 
dólares). 
Acrescente-se, entre outras 

dívidas, as derivadas dos repa-
ros fundamentados que formu-
lou a Direção Geral de Contri-
buições para os exercícios eco-
nômicos de 1970 e 1974. Os re-
paros mencionam basicamente 
a dedução ilegal de 4% para 
determinar o preso tob. pagoS a 
sua filial Marcona Internatio-
nal. pagamentos por demoras, 
grat ifi 'ações ao pessoal estran-

1.  'urra nu 

aos dividendos etc., que tiveram 
incidência sobre o imposto de 
renda e que devem ser pagos a' 
fisco, a participação da Comu-
nidade Mineira e a eontnhuiça 
ao Instituto ('ir'flt II ' de Te' 
nulogia Mineira 

Outras dív: ias .id\ 'n 1 cru 
'e não cuniprirnento do çoliti ,1 
to de 11 de dezembro de 1966 
para estabelecer a reserva n 
tangível e temporal, assim --()-
mo do fato de haver efetuadu 
uma exploração irracional das 
jazidas que o Estado peruan 
de boa fé, lhe permitiu explorar 

Por todos estes fatos, foi ex 
pedido o decreto-lei que super. 
definitivamente o problema da 
Marcona e salvaguarda devida 
mente os direitos da república 
Aqui foram expostos algur 

dos principais motivos pels 
quais se fez necessário naciona-
lizar a Marcona, assim como há 
um ano e meio foi prenso 
propriai  'ru  a li-.' & 
poratio 

Mas  

Marcona, a  na , 

determinada, ademais, por ur 
imperioso motivo de interese 
supremo para a nação: proteger 
sua indústria de ferro, funda 
mento da indústria siderúrgi a 
com a qual se obterá uma ba 
real e autêntica de incentivo a 
desenvolvimento do país. Na , 
de um ponto de vista do mer 
crescimento económico, mas 1 
genuína liberação social que 
gnifica uma revolução em plia 
construção. 
Com a Marcona em piei 

produção, com os sacrifí& 
que isto acarretar e qualqu' 
que 'seja o custo que se de\ 
pagar por isto, teremos a op' 
tunidade real de desenvolver 
grande indústria naval, que 
do país revolucionário em p1: 
desenvolvimento, 
so. merece. 

Comercialização 
Garantida 

NOSSa maneira  

conceber as relações comer'.: 
em nível mundial nos permitr. 
garantir os mercados tradi' 
nais ou buscar mercados alt' 
nativos para colocar nossas ex 
portações de ferro a prazos 
preços segundo os quais a tola 
]idade do negócio da mineraçd 
tanto na fase extrativa como ri. 
de processamento, transporte e 
comercialização, seja uma mug 
nífica inversão para o povo (1( 
Peru nas condições atuais e 'is 
que apresente o futuro 1 
dústria siderúrgica peruati. 

Marcona é outro passo ' 'a 

tro símbolo do que está seu 
será a grande mineração ri-' 
lucionária de nosso país. E se! .i 
também, por oposição, un 
exemplo do que será um genla 
no e leal entendimento com a 
verdadeira e conseqüente co' 
peração estrangeira que ii. 
agride nosso país. Nada tem 
contra a cooperação econôrni. .1 

estrangeira, quando ela resp 
ta, em forma e fundo, o espir.i. 
e as letras de nossas leis e a 
nossos propósitos revolucio 1, 
rios. Esperamos longa e fecu 
da relação contratual e ecois 
mica com qualqur pus e 
assim entenda os'' 
tercâmbio conos 

Mas deve ficar 
tabelecido que ,-  ii est ,e 

boa fé, o sacrifício e a decid, 
vontade revolucionária do p 
peruano, não se brinca h 
nem se brincará amanhã P 
que cada vez mais, um p 
mais alerta e uma força arni, 
mas d" dil,u e :nlant,' i' 
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MULTINACIONAIS 

CADE6o 
O 

PODER 
DISCUTIDO  
Dois novos processos deram entrada no Cade, movidos, respectiva-

mente, pelo comerciante pernambucano Duarte Rodrigues Pereira e por Cury 
& Cury, de Anápolis, contra a Procosa S/A -  representante da L'Oreal de 
Paris, e contra a Shell, por abuso de poder econômico. O Cade é o órgão 
federal encarregado de coibir esses abusos e de proteger a empresa nacional 
dos grandes trustes estrangeiros. Só que, em doze anos, o órgão somente 
condenou uma empresa e, mesmo assim, para favorecer uma grande empresa 
multinacional. 

.-\ expi ação talvez esteja 
ontida em um documento da 
ONU, divulgado em agosto de 
1973: "AS empresas multinacio-
nais têm poderio suficiente para 
desconhecer soberanias nacio-
nais'. Ou nas palavras do pro-
fessor alemão e estudioso do 
assunto. Helmut Arndt, de que 
muitas vezes elas fogem ao 
:ontrole dos governos nacio-
nais e se tornam um perigo pari 
o país que as hospeda". 
"Com seu poder", diz Arndt 

"as multinacionais podem ir, 
aos poucos. eliminando as em-
presas genuinamente nacio-
nais". colocando os governos 
num dilema: ou aceitam a "des-
nacionalização" de suas empre-
sas ou estatizam sua economia, 
esta geralmente uma alternati-
va não muito exequível para os 
países em desenvolvimento cu-
jo modelo econômico foi assen-
tado na dependência do capital 
estrangeiro. 
Segundo o economista sueco 

Gunnar Mvrdall. qualquer onda 
de estatização "afugentará no-
vos investidores, temerosos es-
ses de represálias idênticas no 
futuro". E foi confiante nessa 
dependência dos países em de-
senvolvimento que o gerente-
administrativo da Companhia 
Geral de Eletricidade Francesa 
decfarou, em junho de 1973, à 
revista Busíness Week que "em 

1980 haverá apenas sete ou oito 
grandes grupos de equipamento 
elétrico no mundo e nós preten-
demos ser um deles". 
Mas, a explicação pode estar, 

também, em grande parte. nas 
deficiências estruturais do Ca-
de. a única instância a que pode 
recorrer o empresário genuina-
mente nacional, em sua defesa 
contra as tentativas de domina-
ção do mercado por parte de 
grupos e cartéis internacionais 
que na totalidade das vezes não 
hesitam em utilizar práticas 
nem sempre recomendáveis de 
concorrência. 
Sem dinheiro, sem sede pró-

pria, sem pessoal especializado 
-  eis o Cade ,_ om suas dificulda-
des. Mas as maiores estão mes-
mo na composição de seu qua-
dro administrativo. Seu presi-
dente, Gratuliano de Brito, ex-
interventor federal na Paraíba, 
que teve como seu secretário da 
Fazenda o hoje presidente Er-
nesto Geisel. é tido como um 
homem cuja eficiência se limita, 
apenas, a fazer cumprir os pra-
zos. Apesar do pulso que a fun-
ção lhe exige. foi acusado de 
demitir o delegado do Cade em 
Minas Gerais, exatamente 
quando este começava a acu-
mular provas contra a Brahma 
e Antartica referentes ao pro-
cesso movido contra elas pela 
Alterosa, de Minas. 

Dos conselheiros, hoje redu-
zidos a três, depois que Olimpio 
de Abreu de desligou e nenhum 
substituto foi nomeado, apenas 
um praticamente se salva: Au-
gusto Canedo de Magalhães. Há 
quem o considere um burocrata 
mas é competente e correto, 
tido como o melhor dos três 
conselheiros. 
Dos dois restantes, pode-se 

dizer, apenas, que Wanor Perei-
ra de Oliveira, advogado, como 
os outros dois, ex-funcionário 
do extinto Serviço de Proteção 
ao Indio e mineiro, tem medo 
até da própria sombra. E sobre 
Geraldo Resende Martins, pode-
se dizer, apenas, que é um caso 
de humanidade: 
Com 78 anos e tendo sofrido 

um derrame que quase o inutili-
zou completamente, há quatro 
anos, foi conduzido ao posto 
por seu, então, amigo Costa e 
Silva. Sua presença no Cade é 
meramente decorativa e, apesar 
do seu precário estado de saúde, 
não pode se ausentar porque a 
quarta vaga -  de Olimpio de 
Abreu -  ainda não foi preenchi-
da. 
Os dois procuradores. José 

Antônio de Souza Fernandes e 
Vicente Tourinho, são conside-
rados muito bons, mas o traba-
lho é muito para eles, tanto que 
o decreto 53.045, de 29-11-63 
estipula a dotação de pr 

O ato folho multinacional: excede em tudo, 

no desrespeito às leis e à economia nocior 

dores para o Cade como sendo 
de 12. 
E. para exemplificar as defi-

ciências de pessoal especializa-
do -  segundo um diretor, a ini-
ciativa privada paga três vezes 
mais que o governo a um profis-
sional qualificado -  basta dizer 
que a diretora do Departamento 
de Auditoria e Revisão Contá-
bil, à parte sua competência 
administrativa, é técnica de 
educação cujos vôos mais altos 
na área contábil chegaram a 
um diploma de contadora. 

Ela substituiu o antigo dire-
tor. Julio Raja Gabaglia, afasta-
do do cargo depois das irregula-
ridades que marcaram o proces-
so da Codima contra a Brown 
Boveri, Suíça, em 1973. Nessa 
época, o primeiro relatório de 
Raja Gabaglia feito após um 
levantamento de todas as con-
corrências de que haviam parti-
cipado as duas empresas -  Codi-
ma e Boveri -  havia concluído 
pela existência de abuso de po-
der econômico. 
Entretanto, em um segundo 

relatório elaborado após novo 
levantamento, desta feita en-
volvendo apenas 30 concorrên-
cias, seu parecer foi totalmente 
oposto. Em virtude disso, a Co-
dima denunciou o parcialismo 
com que foi feito esse segundo 
\int 'i ' t  alegando que 

não havia sido Cot1sR k'r Rh 

número total de máquinas cli 
volvidas -  170 -  e que em apt 
nas um lote, não considerai 
pelo Códe. envolvendo 134 n 
quinas, a Boveri havia apresen-
tado preços 56.6% mais baixs, 
com o objetivo de alijar a Cli 
ma da concorrência. 

Defesa antitruste 

Nos Estados Unidos ou nt 
Suécia, onde a legislação anti-
truste é das mais rigorosas, um 
processo por abuso de poder 
econômico ou por tentativa dk, 
monopolização do mercado 1),)r-
parte  de cartéis internacionais, 
pode terminar em pesada puni-
ção para as empresas multina-
cionais. 
Foi assim que, nos Estado' 

Unidos, a Federal Trade Com ii,-
sion (ETC) condenou a IBM a 
pagar, em 1973, uma comissão 
de 352 milhões de dólares 
Telex Corporation, sua con:r-
rente, por "práticas predat-
rias". Naquele país. desde 114H), 
as compan hias prejudicadas por 
abuso de poder econômico po-
dem exigir compensações até 
três vezes maiores que suas per-
das reais. 
Entretanto, somente 13 re:Ia-

mações haviam sido vitoriosas 
nos primeiros pouco mais de 50 
anos de existência da FTC, que 
somente ganhou maior vitalida-
de a partir de 1946, depois de 
uma representação levantada 
por um proprietário de teatros 
contra a RKO -  Radio Keith 
C()rp()rati()n. 
Teoricamente, no Brasil d si-

tuação não é muito diferente 
em caso de comprovação de 
abuso de poder econômico uma 
emprêsa está sujeita a multa de 
5 mil a 10 mil vezes o maior sa-
lário mínimo do país, além de 
indenização a ser paga à empre-
sa prejudicada cujo montante 
será estipulado pela justiça ci-
vil. E. caso o abuso de poder 
continue, a lei prevê, ainda, in-
tervenção federal na firma in-
fratora. 
Qualquer empresa que se sen-

tir prejudicada por uma das tur-
mas de abuso de poder econô-
mico previstas no decreto o 
52.025. de 2015/63, é só fazer 
uma representação ao Cade. 
lni:ialmente, o órgão promove 
investigações preliminares para 
verificar a possibilidade de estar 
havendo o abuso de poder. 
Comprovada a possibilidade, 

instaura-se o processo. com in-
vestigações mais detalhadas. 
Passada a fase de inquérito, o 
processo é submetido ao julga-
mento de três conselheiros (an-
tes eram quatro) que, junta-
mente com o presidente, são 
responsáveis pelo veredito. 
As decisões do Cade (criado 

pela lei 4.137. de 10/9/62) são 
irrecorríveis, mas a verdade é 
que. até hoje, apenas uma con-
denação foi imposta pelo órgão 
o processo da Coca-Cola contra 
-a Pepsi-Cola, sua concorrente 
por "concorrência desleal' 
(quebra de engradados e garra-
fas da Coca). Mesmo assim, por 
coincidência, beneficiando a 
mais forte entre duas multina-
cionais. 
E verdade que o órgão foi 

muito pouco requisitado nos 
seus primeiros nove anos de 
existência. somente começando 
a ser mais atuante a partir de 
1972, quando as reclamações 
começaram a aparecer em 
maior número. De qualquer for-
ma, se comparado à Federal 
Trade Comssion  norte-
americana, o Cade deixa ainda 
muito a desejar. A FTC, por-
exemplo. se dá ao luxo de moo 
ter uma equipe assistindo per 
manentemente a animais  1. 

CM 2  3  4  5  6  7  8  9  10  11  12  1 CEDEM 16  17  18  19  20  21  22  23  24  25  26  27  28 



L'Oreal -  Procosa: 
mais um grupo estrangeiro às 

voltas com o Cade. 

produt  í ..c. 
Osasou em (ego') 

( ) Cade. desde sua pr rn 
movida pelo Sindicato dos 

-1 rabal h adores nas Irfdústrias 
de Produtos Químicos para Fins 
Industriais, de Cabo Frio, con-
tra a Associação Técnica Brasi-
leira de Indústrias Automáticas 
de Vidros e suas associadas na 
importação regular de barrilha, 
por prática de dumping, até ho-
e não conseguiu tomar uma 
decisão que viesse em benefício 
de uma indústria nacional. 
Durante esses 12 anos, rece-

beu 51 representações, apesar 
de que apenas 16 processos fo-
ram instaurados e 35 considera-
dos improcedentes. Desses 16, 
afora a condenação de Pepsi, 10 
toram arquivados e seis conti-
nuam em andamento, com-
preendendo acusações contra o 
artel elétrico, Brahma e Antár-
tca (cervejas), Pirelli, Good-
Year e Firestone (pneus), indús-
trias de elevadores, grandes 
cooperativas de leite e a Proco-
sa em Recife. 

Desde seu primeiro processo 
até o mais recente, houve mui-
tas estórias curiosas, como a 
movida pela Funerária Esteves 
e Zenite Ltda, contra a Santa 
Casa de Belo Horizonte 'por 
manter o monopólio de enterros 
da cidade", mas houve também 
casos sérios como o da Codima, 
ndústria brasileira de materiais 
elétricos, contra a Brown Bove-
r, multinacional com sede na 
Suíça, por práticas de "dum-
ping" e tentativa de monopoli-
zar o mercado. 

"As empresas 
têm medo" 

Conselheiros do Cade consi-
deram muito pequeno o número 
de representações recebidas até 
hoje, atribuindo-o, porém, ao 
medo que a maioria dos empre-
sários têm de acionar uma em-
presa multinacional. No fundo, 
eles sabem que só abusa do 
poder econômico quem o tem e 
quem o tem pode muito bem 
responder com represálias". 
O problema é que um proces-

so no Cade pode levar anos, 
como o da Codima contra a 
Saab-Scania do Brasil, iniciado 
'rn 1971 e até hoje sem solução. 
Por isso, a firma que move uma 
ausa precisa ter uma reserva 
nuit() grande para aguentar as 
represálias como boicote flOS 
irnecimentos, corte de créditos 

Aliás, esse é um problema que 
Cade poderia evitar, instau-
todo processos ex-officio, uti-
'ando do direito que lhe dá o 
reto 52.025 que diz: "A exis-
ti "ia de abuso de poder econõ-
'O será aourada udo Cade: 1) 
officio: 11) em virtude de 
-;resentação: a) de governa-

(1 )r dt, Estado: b) da Assembléia 
Legslattva: c) de prefeito muni-
cipal: d) da Cãmara Federal, e 
de órgão da administração pú-
blica federal, estadual, munici-
pal. autárquica e de economia 
mista: f) de pessoa física e jurí-
dica. 
Apenas três vezes o Cade 

usou dessa faculdade: contra a 
Companhia de Cimento Por-
tland de Goiás e outras 
acusadas de trabalhar com ca-
pacidade ociosa de produção 
para forçar o aumento de pre-
ços: contra as cooperativas de 
leite, que praticavam abuso de 
poder econômico contra as coo-
perativas menores, e contra as 
indústrias de elevadores  Otis, 
Atlas (Indústrias Villares S/A), 
Schindler, e Varsal, também por 
abuso de poder. 
O levantamento desse tipo ue 

caso é feito pelo Departamento 
de Pesquisas Econômicas, ór-
gão que elabora um cadastra-
mento de todas as empresas do 
país com o objetivo de conhecer 
os grupos econômicos. Porém, 
não dispõe de verba nem de 
pessoal suficiente, contando o 
Cade com uma dotação anual 
insignificante (Em 1975 a dota-
ção foi de Cr$ 2,8 milhões). 
Entretanto, nem mesmo nos 

casos ex-offício o Cade conse-
guiu beneficiar uma empresa 
nacional através de uma conde-
nação. As explicações vão desde 
o fato de que durante os proces-
sos muitas empresas fazem 
acordo até o de que -  segundo 
um conselheiro -  mesmo a Fe-
deral Trade Comission somente 
condenou sua primeira empresa 
depois de 12 anos de existência. 

Doze anos o Cade já fez. Até 
agora somente conseguiu bene-
ficiar uma multinacional. Esta 
devendo, portanto. 

O abuso de cada um 

Encerrado recentemente o 
processo n 12, com a absolvi-
ção, por unanimidade (4-0) das 
indiciadas Brahma, Antárctica e 
Distribuidora de Bebidas Minei-
ra (Crítica n 45), acusadas pela 
Companhia Alterosa de Cerve-
jas de tentativa de divisão de 
mercado, práticas monopolísti-
cas e exigência de exclusivida-
de, restam em andamento no 
Cade os seguintes processos: 
• Processo n° 10- Movido em 

novembro de 1972 por Domin-
gos F. Rachas e Capital Pneus, 
ambas de São Paulo, contra as 
multinancionais Firestone e 
Goodyear, encontra-se em fase 
testemunhal. As acusações in-
cluem eliminação de concúrren-
tes através de concessão de 
vantagens a subsidiárias corpo 
Hermes Macedo, Pneuac Benfi-
ca e outras, como manutenção 
de estoques permanentes, pre-

ços preferenciais, facilidades de 
descontos, contas bancárias em 
aberto etc. 
• Processo  13 -  Movido 

pela Codima -  Máquinas e 
Acessórios (Crítica n 40) con-
tra a Saab Scãnia do Brasil e 
sua concessionária Mesbia. 
Acusação: a existência de rígido 
monopólio de fornecimento de 
motres diesel, práticas monopo-
lísticas e eliminação de concor-
rentes. O processo, instaurado 
em janeiro de 1971, encontra-se 
em fase testemunhal. 
• Processo n-' 14 -  Movido 

ex-offício (por iniciativa do pró-
prio Cade) contra as cooperati-
vas do leite. Por estarem as 
cooperativas sob a supervisão 
do Incra, o Cade está apurando 
apenas irregularidades relacio-
nadas com o abuso de poder 
econômico, não podendo entrar 
nos aspectos contábeis. Quanto 
a estas, uma verificação realiza-
da pelo lncra em 1972 constatou 
a reaplicação do capital dos 
cooperados em interesse pró-
prio, como por exemplo na com-
pra de uma usina. O Cade está 
verificando os constantes au-
mentos de preços no leite e o 
processo, aberto em setembro 
de 1974, ainda está no início da 
fase de colheita de dados, inclu-
sive testemunhais. 
• Processo n° 15 -  Movido 

também ex-offício contra as fá-
bricas de elevadores (todas mul-
tinacionais). A acusação é de 
elevação irregular de preços, 
oligopólio de produtores e irre-
gularidades na manutenção dos 
elevadores. Vários síndicos e 
porteiros de edifícios já foram 
chamados para depor. Processo 
recente, ainda em fase testemu-
nhal. 
• Processo n 16— Movido em 

junho deste ano pelo comer-
ciante pernambucano Duarte 
Rodrigues Pereira contra a Pro-
cosa -  Produtos Cosméticos 
S/A, de Recife. A acusação é de 
exigência de exclusividade, su-
bordinação de venda de um pro-
duto à utilização de um deter-
minado serviço. Ainda na fase 
inicial. 
• Processo n° 17— Iniciado no 

mês passado por reclamações 
do comerciante goiano de Anã-
polis Cury & Curv contra a 
Shell do Brasil S/A. A acusação 
é de que a Shell está impondo 
contratos leoninos na distribui-
ção de combustíveis e lubrifi-
cantes, exigência de exclusivi-
dade e de dar exclusividade de 
propaganda publicitária. Quem 
tiver um contrato com a Shell 
por dez anos e rescindi-lo antes 
terá de indenizá-la pagando pe-
lo fornecimento do tempo de 
contrato que restar. Fase ini-
cial. 

SÉRGIO MACEDO 

AVIAÇÃO 

A 
AMEAÇA 

DO 
DESE MPREGO 
Os efeitos do processo de concentração, que já 

atingiu o setor de aviação civil, já começam a se 
fazer sentir: diminui o número de vôos e, conseq en-
temente, restringe-se o mercado de trabalho. O 
desemprego no setor é inevitável. 

Quando a Varig desistiu, no 
ano passado, de comprar a Ser-
viços Aéreos Cruzeiro do Sul, 
após negociações promovidas 
por iniciativa do próprio gover-
no federal, o principal motivo 
que impediu um desfecho favo-
rável à transação foi a exigên-
ria, por parte das autoridades 
Irasileiras, de que a absorção 
da Cruzeiro não deveria se 
transformar em um problema 
social -  ou seja, não poderia 
haver demissão em massa de 
funcionários. 

Afastada a possibilidade da 
fusão, procuraram-se outras 
fórmulas e quase chegou a se 
concretizar a fusão das duas 
menores, Cruzeiro e Transbra-
sil, com o que o mercado tende-
ria a se dividir rigidamente en-
tre as três empresas -  Trans-
Cruzeiro, Vasp e Varig - . atuan-
do uma no Prata, uma apenas 
doméstica e outra internacio-
nal. 

A explicação para o fato de 
essa fórmula não ter vingado 
parece estar no resultado dos 
estudos de uma comissão for-
mada por representantes dos 
ministérios da Aeronáutica, 
Trabalho e Previdência Social, 
que optou pela divisão e pela 
existência de apenas duas em-
presas: uma doméstica e outra 
internacional. 

Como resultado, reiniciaram-
se as negociações com a Varig, 
que acabou absorvendo a Cru-
zeiro, enquanto a Vasp se en-
carregaria de ficar com a Trans-
brasil. Segundo fontes da Dire-
toria de Aeronáutica Civil 
(DAC) a exigência governa- . 
mental quanto ao problema das 
demissões foi mantida, em am-
bos os casos, para o que as duas 
(novas) empresas contariam 
com subsídio governamental. 

Isso, em parte, devido à situa-
ção financeira não muito está-
vel das duas empresas (chegou-
se a comentar que um dos moti-
vos que levou à abertura da 
bolsa de valores ao capital es-
trangeiro foi salvar algumas 
empresas entre as quais a Va-
rig), mas foi pnncipalment' de-
vido à situação deficitária das 
duas empresas absorvidas. 

Concentração 
Quais as razões que levaram 

a esse processo de concentra-
ção, agora na aviação civil? A 
explicação pode ser encontrada 
no próprio comportamento do 
setor no ano passado. - 

A rentabilidade geral do se-
tor, que havia sido de 11,86% 
nos nove primeiros meses de 
1973, não passou de 5,45% no 
mesmo período do ano passado 
e, no caso específico do tráfeg - 

doméstico, onde as duas empre 
sas menores concentram sua 
atuação, o resultado foi aind: 

pior: 4,3% contra 10,5% em 197: 

Essa situação negativa foi re-
sultante de duas causas bem 
definidas. Primeiro, os sucess:-
vos aumentos nos preços d 
combustíveis, muito superior's 
aos que esperavam as é mpr es L. 

tanto que o combustível, q' 
representou 10% dos custos em 
1973, passou a representar 30"11 
no ano passado. 

A causa principal, porém, pa-
rece ter sido o excesso de 01:-

mismo das próprias empresas, 
baseadas numa previsão (01: -
mista) de 25% no crescimenti 
da demanda para 1974. Começa-
ram, então, a aumentar e a 
sofisticar sua frota de tal forma 
que, quando as previsões não se 
confirmaram -  a demanda na,, 
aumentou nem 20% - '  já nã 
era mais possível voltar atrás 

A Varig e a Vasp, empresas 
mais sólidas, ainda consegui-
ram ultrapassar bem a primeira 
fase. A Varig obteve um lucro 
líquido sobre o faturamento da 
ordem de Cr$ 229 milhões (14' 
enquanto a Vasp, com um cap.— 
tal imobilizado menor, consi'-
guiu Cr$45 milhões (10%). .-\ 
Cruzeiro e a Transbrasil, entre-
tanto, conseguiram juntas um 
lucro líquido de Cr$ 15 milht's, 
o que representa apenas 2" 

Conseqüências 
Foi essa situação que levou á 

fusão. Realista, por um lado, 
mas de conseqüências negati-
vas, por outro, para economia. 
principalmente por suas conse-
qüências próprias de um pro-
cesso de concentração. Por 
mais que o governo subsidie e 
por mais que as empresas quei-
ram evitar, as demissões seráo 
inevitáveis, cedo ou tarde. 

Ainda na semana passada. a 
Varig anunciou uma redução de 
15% nos seus vôos, o que signifi-
cará menor necessidade de fun-
cionários. Recentemente, a 
companhia demitiu cerca de 40 
comissários-de-bordo e cerca de 
20 segundos oficiais de vôo, nu 
mero que, em si, nada signifii a 
face aos 1.500 comissários com 
que conta a empresa e, .ainda 
mais, frente ao elevado número 
de pessoal de vôo -  cerca de 
5.000. 

Fontes da empresa admitem, 
no entanto, que a manter-se a 
atual situação financeira, sem 
inevitável uma contenção de 
despesas que poderá impIi':ir 
na redução de até 20% do pes-
soal de vôo, havendo, incluse 
um estudo já elaborado que 
comenda a demissão imed:-.: - - 

de mais de uma centena 
funcionários apenas do Dei)_ 
tarnento de i'r\ "o  de R -: 
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documento 

O
s DADOS estatísti-
cos referentes à es-
trutura agrária bra-
sileira demonstram 

uma grande concentração da 
propriedade, muito embora. 
desde 1964, a legislação tenha 
procurado equacionar o pro-
blema. em todos os seus as-
pectos. 
O Estatuto da Terra, utili-

zando uni raciocínio comum a 
todas as medidas do período. 
propunha 'a gradual extinção 
do minifúndio e do latifún-
dio". Porém, completados 10 
anos desde a sua aprovação 
final, o Estatuto da Terra tem 
sido, na verdade, a barragem 
legal capaz de represar a inér-
cia da estrutura fundiária na-
cional. 

A distribuição da posse da 
terra no Brasil, tomando por 
base os censos de 1920. 1940. 
1950 e 1960. e o cadastro do 
ex-lbra de 1967. apresenta um 
elevado índice de desigualda-
de, assumindo valores ao re-
dor de 0.,84, segundo estudo de 
Rodolfo Hoffmann. publicado 
em agosto de 1972. no Boletim 
da Associação Brasileira de 
Reforma Agrária. 
Para entender claramente o 

que significa o índice de 0.84, 
basta lembrar que, se todos os 
lotes rurais tivessem uma área 
idêntica, apresentando, por-
tanto, igualdade absoluta, esse 
índice seria igual a ZERO. 
De outra parte, se uma úni-

ca pessoa possuísse toda a ter-
ra dsponivel, e um grande 
número de pessoas de nada 
dispusesse. o índice teria 1) 
valor UM. Portanto, o índice 
de 0.84 é suficiente para de-
monstrar a extrema concen-
tração da propriedad€ rural no 
Brasil. 
Os dados do cadastro de 

imóveis rurais do Ibra. hoje 
extinto. puhl:cados em seis ex-
tratos segundo o número de 
módulos, revela um grau de 
concentração em torno de 
0.75. 
Ainda assim, tanto num ca-

so como noutro, a pesquisa 
deixou de considerar os traba-
lhadores sem terra. Isso por-
que se trata de medir o grau 
de concentração da posse da 
terra. Fossem incluídos os 
agricultores sem terra. o índi-
ce de concentração aumenta-
ria significativamente. 
Persiste, pois, a desigualda-

de -  e uma desigualdade iní-
qua -  na distribuição da terra 
no Brasil. apesar das sucess-
vas medidas anunciadas para 
resolver o problema. A quali-
dade da reforma que se pre-
tende implantar continua sen-
do a pedra de toque para solu-
cionar a questão agrária brasi 
leira. Medidas epidérmicas.in-
capazes de situar a questão 
em todos os seus contornos, 
prncpalmente considerando 
a estrutura existente, apenas 
demandam recursos imensos, 
gerando uma burocracia tam-
bém inerte. que. afinal, passa a 
resistir á solução do problema. 
Nada melhor que os dado 

estatísticos para demonstrar a 
farta que o Estatuto da Terra 
não passou de simples provi-
dêncta legal, sem efcáca prá-
tica, numa repetição histórica 
monótona da Lei dos Sexage-
nár:os do império. que a nin-
guém heneíc:ou, a não ser aos 
propnetáros de escravos, que 
vram protelada, mais uma 
vez, a d'tm:t:v,á libertação do 
fl cg r' 

Os dados da Sinopse Prel-
minar do Censo Agropecuário, 
realizada pela Fundação IB-
GE, revelam que 76.37% da 
área total, com utilização agrí-
cola. em 1970. estavam com-
preendidos em apenas 9.2% 
dos estabelecimentos. 
Isso quer dizer, no plano 

oposto, que 90.8% dos estabe-
lecimentos agrícolas existen -

tes no pais ocupavam. então, 
uma área total equivalente a 
apenas 23.63%. 
Permanecem, desse modo. 

nos dois pólos, o latifúndio e o 
minifúndio. A extinção deste 
último, tida como indispensá-
vel ao aumento da produtivi-
dade agrícola, segundo defini-
ção do próprio Estatuto da 
Terra, continua na ordem do 
dia. 
Comparando a situação 

com o ano de 1960. chega-se à 
conclusão de que pouco ou 
quase nada foi alterado. Nesse 
ano. 10.43% dos estabeleci-
mentos ocupavam 78.58% (Ia 
área total. 
No extremo oposto. figura-

vam os minifúndios, que, sen-
do então praticamente 9 1O 

dos estabelecimentos agrope-
cuários do país, ocupavam 
apenas 21,42% da área total. - 

Nada mudou, portanto. em 
termos de estrutura agrária, 
apesar do Estatuto da Terra e 
das preocupações manifesta-
das, vez por outra, com as 
precárias condições de vida do 
trabalhador rural brasileiro. 
Os minifúndios, que. em 

1960. compreendiam 2,4% da 
área total, passaram a ocupar. 
em 1970. 3.1%. Igualmente, o 
número de estabelecimentos 
minfundiários também cres-
ceu de modo significativo, o 
que demonstra ter sido reduzi-
da a área média dessas pro-
priedades. A participação dos 
minifúndios no total de pro-
priedades elevou-se de 44.8 pa-
ra 51, 3%. Assim. se  'n 1960. 
pouco menos da nleta.,e dos 
estabelecimentos agropecuá-
rios era constituída (le mini-
fúndios, 10 anos depois esse 
limite foi ultrapassado. Chega-
mos a um valor extremamente 
desigual, num país de dimen-
sões geográficas "ontinentais 
e que, apesar do múmero de 
habitantes, apresenta uma 
densidade demográfica baixa. 
rarefeita em regiões marcada-
mente dispares: o minifúndio é 
mais da metade dos estabele-
cimentos agropecuários do 
pai s. quando, na maioria dos 
casos, os métodos de utiliza-
ção da terra são rotineiros e 
:nefcazes. 
Em síntese, a realidade 

agrária brasileira é o minifún-
dio, sabidamente o tipo de 
propriedade improdutiva  A 
pressão exercida sobre o solo 
por tal t po de exploração 
exaure rapidamente a riqueza 
nele exstente, enquanto per-
manecem ociosas enormes fai-
xas de terra, não raro impru-
dutvas e. por isso mesmo, pre-
pudictais ao próprio interesse 
socaf da terra. 

Subdivisão Fundiária 

Alguns dados são rnpressio-
nantes e até estarrc''edores. 
Entre 1960 e 1970. em todo o 
país. as propriedades com me-
nos de 10 hectares foram as 
que mais surgiram dentro da 
estrutura fundiária brasileira, 
crescendo, entre um censo e 
outro, nada menos do que 
8,9%. .Anda mas: desagre-

gando esse valor,chega-se à 
conclusão de que a subdivisão 
mais acentuada ocorreu entre 
os estabelecimentos com área 
inferior a 1 hectare, cujo nú-
mero cresceu em 87,4%. 
Estamos diante, portanto, 

de uma extrema subdivisão 
minifundiária, fenômeno que 
ocorre sob a égide do Estatuto 
da Terra, criado exatamente 
para promover a gradual ex-
tinção do minifúndio. 
Noutro extremo, figuram as 

áreas superiores a 10.000 hec-
tares, cuja participação sofreu 
uma redução de 12.8%, possi-
velmente pelo acréscimo do 
estrato inferior, entre 1.000 
hectares e aquele limite. 
Desse modo, a reciistribui-

ção foi bem maior nas cama-
das inferiores e ocorreu à mar-
gem do Estatuto da Terra, 
porquanto persistiram as 
grandes propriedades, ao lado 
do fracionamento de estabele-
cimentos menores, num pro-
esso de minifundização até 
então não verificado. 
Ainda assim, três centési-

mos dos estabelecimentos do-
minam 11,75% da área total. 
todos com mais de 10.000 hec-
tares. E apenas 0,76% das pro-
priedades com área superior a 
1.000 hectares têm uma parti-
cipação de 39.2% na área total. 
Portanto, antes de tudo, 

uma abordagem da questão da 
terra no Brasil exige uma 
atenta análise da estrutura 
fundiária do país, de extrema 
desigualdade ainda conside-
rando apenas as propriedades, 
sem figurar como hipótese vá-
lida o trabalhador sem terra. 
Desde que o trabalhador sem 
terra seja colocado em evidên-
cia. o problema assume uma 
dimensão bem maior, porque, 
sendo assalariado em função 
do 'trabalho que rea!za, não 
aufere retida cia terra. 
A distribu ão da renda fa-

miliar, segundo a situação ru-
ral, pesquisada pelo economis-
ta ('anos Geraldo Langon;. 
atual diretor da Escola de Pós-
Graduação em Economia da 
Fndação Getúlio Vargas. re-
vela outra face da questão. A 
fonte, sendo insuspeita, é alta-
mente mertúnia. 

Langoni demonstrou, a par-
tir dfis dados do Censo de 
1970, que 29% das famílias de-
tinham, à época. 50,5% da ren-
da total, enquanto os 20% co-
locados na base interior da 
pirãmide social recebiam ape-
nas 5,3% da renda total. 

Desse modo, um estudo da 
estrutura fundiária brasileira 
não pode estar separado da 

renda da terra e cia distribui-
ção da renda rio setor primário 
da economia. Muito embora a 
terra seja a base da estrutura, 
na verdade a questão não está 
isolada dos trabalhadores que 
não a possue m. 

Um primeiro dado a respeito 
do nordeste indica que a re-
gião detém 44.85% (los estabe-
lecimentos agropecuários do 
país. Em termos de área, a 
posição é bem mais modesta, 
abrangendo apenas 25,19% do 
total. 
Uma comparação das infor-

mações dos censos de 1960 e 
1970 indica um aumento da 
ordem de 57,1% nu número de 
propriedades, enquanto a área 
total a elas correspondente 
apresentou uma ampliação de 
apenas 17,1%. Assim, a área 
média dos estabelecimentos 
rurais nordestinos, em 10 
anos, baixou de 45 para 33 
hectares. tamanho extrema-
mente pequeno, frente às con-
dições da região, para uma 
exploração rentável. 
Esses dados foram acompa-

nhados de um processo de mi-

A 
PROTEÇÃO 

AO 
LATIFÚNDIO 
nifundização maic)r, porquan-
to cresceu, no período, o nú-
mero de estabelecimentos 
agropastoris com área inferior 
a 10 hectares, enquanto, em 
termos de área, o acréscimo 
foi bem inferior, alcançando 
cerca de 49%. 
No que respeita às proprie-

dades com área inferior a 1 
hectare, houve um aumento 
da ordem de 206,5%. Já a am-
pliação da área correspondeu 
a aproximadamente a metade 
do total, atingindo 134,4%. A 
área média desses estabeleci-
mentos diminuiu, assim, de 0.8 
para 0.61 hectares entre 1960 e 
1970. 
Considerando as condições 

regionais do nordeste, de pro-
dutividade descendente, os da-
dos chegam a ser estarrecedo-
res. Uma área de 1 hectare, na 
região, é extremamente ínfima 
em face dos fenômenos natu-
rais, onde a seca aparece em 
plano destacado. Ademais, a 
dificuldade de cultivar áreas 
assim fracionadas reduz, sem 
dúvida, a resistência do traba-
lhador rural. A população ex-

cedente é tangida para as ci-
dades intermediárias, mais 
tarde para os grandes centros 
urbanos, ampliando, assim, a 
faixa dos desempregados e su-
bempregados de todo o tipo, 
mantidos a níveis lamentáveis 
de subsistência, iguais e até 
inferiores aos do campo. 

Fator das Migrações 

O minifúndio aparece, pois, 
como causa básica para a cor-
rida às cidades, especialmente 
no nordeste, onde a estrutura 
agrária, dividida e subdividida, 
está acima da média nacional. 
Em 1960, 62% dos estabeleci-
mentos agropastoris nordesti-
nos eram inferiores a 10 hecta-
res. Dez anos depois o quadro 
tornou-se bem mais dramáti-
co: quase 70% das proprieda-
des ficaram abaixo desse limi-
te. 

Como se observa, acima de 
tudo a tendência da região 
nordeste, revelada nos dois 
censos considerados, foi a da 
expansão do minifúndio. Tal 
exploração é a que menos re-

siste às dificuldades climáticas 
da área, especialmente as se-
cas periódicas. Daí porque o 
retrocesso deve causar sérias 
apreensões, já que representa 
o crescimento, o desusado 
crescimento de contingentes 
populacionais a nível inferior 
à subsistência e aquém da pró-
pria dignidade do homem. 
Não surpreende, pois, que 

Recife seja, hoje, o grande es-
tuário da miséria e da degra-
dação humana. 
Uma pesquisa sobre consu-

mo alimentar, realizada pela 
Sudene em convênio com a 
Universidade Federal de Per-
nambuco, revelou que 75% da 
população do grande Recife 
tem uma renda per capita 
mensal inferior ao sálário-
mínimo. Esse estudo de-
monstrou, igualmente, que, 
nos últimos 10 anos, houve um 
empobrecimento gradativo 
das classes de renda mais bai-
xa. 

A má distribuição da rique-
za na área metropolitana de 
Recife é confirmada pelo fato 
de que mais de 50% da popula-

o  

ção tem direito a menos de 1/5 
(ia renda total, enquanto me-
FIOS de 1/5 fica com mais da 
metade da riqueza gerada. Se-
gundo a pesquisa, apenas 9% 
da população concentram 39% 
da renda pessoal. De acordo 
com esses dados, o recifense 
possui, hoje, um padrão de 
vida inferior em 20% à média 
brasileira. 
Nd sul do país o quadro, 

apesar de menos dramático, 
não é muito diferente. 
Participando com 25,84% do 

total de estabelecimentos de 
exploração agropecuária, a re-
gião detém cerca de 16% da 
área total, numa situação se-
melhante à do nordeste. 
E, do mesmo modo que o 

nordeste, houve um acréscimo 
no número de propriedades, 
acompanhado de aumento, no 
caso, inferior, da área total. 
Em conseqüência, se em 1960 
a área média da região era de 
48 hectares, esse valor baixa, 
10 anos depois, para 36 hecta-
res. 
No entanto, tomando por 

base as áreas inferiores a 10 
hectares, o número de estabe-
lecimentos desse tipo cresceu 
em 122%, ao passo que a área 
total foi aumentada em 
115,3%. 
Verifica-se, pois, que, quan-

to menor a propriedade, maior 
a tendência à subdivisão, prin-
cipalmente no que respeita a 
estabelecimentos com menos 
de 1 hectare. Enquanto o total 
de explorações aumentou de 
164,5%, a área total não seguiu 
idêntica proporção, atingindo 
apenas a 65%, em face do que 
a área medida, com toda a 
certeza, diminuiu. 
Diferentemente, porém, do 

nordeste, a região sul apresen-
ta como característica a pre-
dominância das propriedades 
entre 10 e 100 hectares, com 
63,5% em 1960, continuando a 
predominar, apenas com declí-
nio acentuado em 1970, quan-
do são 53.0% do total. 
As áreas inferiores a 10 hec-

tares, entretanto, que partici-
pavam com 29,99% em 1960, 
atingiram 42,2% em 1970.-

Pode-se perceber, assim, que 
o processo de minifundização 
é também observado no sul do 
país. 
Persiste, pois, a desigualda-

de regional, porquanto o gru-
po de área inferior a 10 hecta-
res, representando 42,2% dos 
estabelecimentos rurais, ocu-
pa apenas 6,06% da área total 
da região. 
No extremo oposto, 0,38% 

das propriedades detém 
23,52% do total da área. 
Igualmente, os estabeleci-

mentos com mais de 100 hec-
tares, ocupando 55,7% da área 
total, representam tão-
somente 4,76 das explorações 
agropastoris. 
Também no sul a ausência 

de uma reforma agrária cora-
josa e racional tem gerado. c 
esvaziamento do campo e gra 
ves tensões sociais. 
Basta lembrar que, nos últi-

mos 10 anos, nada menos de 1 
milhão de agricultores deixa-
ram o Rio Grande do Sul. 
Metade fluiu para outros Esta-
dos e até para a Argentina e 
Paraguai em busca de novas 
terras. Os demais,à míngua de 
uma ocupação estável e por 
falta de formação profissional, 
foram engordar o cinturão de 
miséria que cerca os grandes 
centros urbanos. Só em Porto 
Alegre o número de famílias 
faveladas eleva-se a 200 mil, 

grande parte das quais oriun-
dado meio rural. 
A margem dessa análise, in-

dispensável à compreensão do 
fenômeno que degrada e abas-
tarda o campesino brasileiro, 
julgo importante, também, um 
exame demorado do Proterra. 

Jetocesso 
institucional 

O Programa de Redistribui-
ção de Terras e de Estímulo à 
Agroindústnia do Nordeste 
(Proterra), um dos impactos 
do ano de 1971, completou 
quatro anos em julho último. 
Lançado de forma dramática, 
após a viagem do general Mé-
dici ao nordeste, onde o flage-
lo da seca mais uma vez des-
capitalizara o agricultor, o 
Proterra tinha como um dos 
objetivos principais promover 
o fácil acesso do homem à 
terra, sem mencionar a refor-
ma agrária. Só esse fato cau-
sou estranheza, desde que em 
vigor e à espera de aplicação, 
desde 1964, estava o Estatuto 
da Terra. Este, que definira a 
reforma agrária como tendo 
por base promover a melhor 
distribuição de terras, ficou à 
sombra. E o Proterra proje-
tou-se de tal forma que a par-
tir dele, por intermédio do im-
pacto propagandístico, a re-
forma agrária passou a ser 
peça de museu, antes de tudo 
desnecessária. 

Na verdade, quatro anos de-
pois do ato de assinatura do 
Proterra, pouco foi feito. 

Aceitando, num recuo claro, 
a desapropriação, por interes-
se social, inclusive mediante 
prévia e justa indenizqção em 
dinheiro. o Proterra repetia os 
termos da Constituição de 
1946, que fora modificada pelo 
Ato Institucional r' 9, de 25 de 
abril de 1969. Daí em diante, 
considerando que a reforma 
agrária, para a sua execução, 
reclamava instrumentos há-
beis, a desapropriação da pro-
priedade rural, mediante pa-
gamento de justa indenização, 
poderia ser feita por intermé-
dio de títulos especiais da dívi-
da pública, corrigidos moneta-
riamente e resgatáveis no pra-
zo de 20 anos. 

2 Proterra, portanto, era 
um retrocesso em termos ins-
titucionais. A alteração cons-
titucional, que fora um dos 
atos de maior alcance, partido 
do movimento militar de 1964, 
estava sendo, a 6 de julho de 
1971, por um impacto demagó-
gico, simplesmente ignorada. 
A ação dos generais Castelo 
Branco e Costa e Silva, no 
sentido de permitir melhores 
termos à desapropriação por 
interesse social, a fim de facili-
tar o processo de reforma 
agrária, fora colocada à mar-
gem, num recuo inadmissível. 
Além de não se referir uma 

só vez à reforma agrára, o 
Proterra ia mais longe, no sen-
tido de retardá-la, ao estabele-
cer.a prévia e justa indeniza-
ção em dinheiro, como forma 
de desapropriação por interes-
se especial. A própria desapro 
priação viria em fase poste 
nor. 
Não fosse só isso, o Proterra 

ainda apresentava outra dis-
torção, que revelou, logo a 
seguir, todo o seu peso: o fato 
de ser atribuído ao Conselho 
Monetário Nacional o poder 
de decidir sobre as cláusulas 
financeiras de execução do 
Programa. Mais ainda, o Pro-

terra dependia de um conselho 
composto dos ministros da Fa-
zenda, dos Transportes, da 
Agricultura, das Minas e Ener-
gia, da Indústria e do Comér-
cio, do Planejamento e do In-
terior para aprovar os progra-
mas e critérios de aplicação 
dos recursos, finalmente sub-
metidos ao presidente da Re-
pública. 
O Proterra, dadas as premis-

sas em que se assentava, sen-
do um impacto, não precisaria 
de mais nada, muito menos de 
ser executado. Um conselho 
tão amplo certamente dificul-
taria a execução, o que logo 
aconteceu . 

Muito embora o decreto n° - 

69.246, de 21 de setembro de 
1971, que regulamentou o Pro-
terra, tenha atribuído ao Mi-
nistério da Agricultura elabo-
rar e propor ao conselho os 
programas e critérios de apli-
cação dos recursos, tal não 
ocorreu. Houve uma profunda 
divisão dentro do conselho de 
ministros, a respeito dos me-
canismos de execução do Pro-
terra. Enquanto uns o consi-
deravam um instrumento de 
reforma agrária, portanto vol-
tado para a divisão dos lati-
fúndios e medidas de conjunto 
correlatas, outros pretendiam 
agir de modo indireto, envol-
vendo antes de tudo a produti-
vidade agrícola, sem qualquer 
preocupação com o problema 
fundiário. 

Dispersão de recursos 

Assim, paralisado, o Proter-
ra novamente regulamentado 
pelo decreto 70.677, de 6 de 
junho de 1972, viu os recursos 
dispersos, ainda quando tenha 
sido criado o Fundo de Redis-
tribuição de Terras, no referi-
do decreto. Nenhuma das ten-
dências sobrepujara a outra. 
Os recursos, como disse, fo-
ram dispersos. O Fundo de 
Redistribuição de Terras rece-
beu 25% das verbas, enquanto 
35,7% estavam destinados ao 
aumento da produtividade, 
sob a forma de financiamentos 
à expansão da agroindústria, 
inclusive a açucareira, e à pro-
dução de insumos para a agri-
cultura, além de apoio à orga-
nização é modernização de 
propriedades rurais. 
Em síntese, dando uma no 

cravo e outra na ferradura, o 
Proterra, se tinha algum po-
tencial reformista, perdeu-o. A 
dispersão de recursos, atribu-
indo-se apenas um quarto de-
les ao Fundo de Redistribui-
ção de Terras, dados os pre-
ços, principalmente no nor-
deste, reduzia o alcance do 
Proterra. E se este preferia o 
pagamento em dinheiro, tal-
vez mais de século se passasse 
sem que a estrutura nordesti-
na fosse modificada. 
Logo a seguir ao aecreto 

70.677, portaria do Ministério 
da Agricultura (ri' 268. de 27 
de julho de 1972) recomenda-
va ao Instiuto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrá-
ria -  1ncra -  a seleção de 
imóveis rurais classificados 
como latifúndios, nas áreas 
prioritárias definidas, com-
preendendo parcelas dos esta-
dos de Pernambuco, Paraíba e 
Ceará. 
A portaria do ministro da 

Agricultura, porém, apresen-
tava uma novidade. OU seja, 

-p 
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aia os própnos lautundá-
O) Proterra. 

Aos latifundiários era exigi-
3o o seguinte, a fim de serem 
'xcluidos da desapropriação a 
ser executada pelo Incra: 

1) apresentação de projeto 
de participação no programa, 
para aprovação do Incra e do 
Banco do Brasil: 

2) deferimento pelo Banco 
do Brasil, segundo as normas 
específicas baixadas pelo Con-
selho Monetário Nacional, da 
operação de crédito fundiário: 

3 destinação de, no míni-
mo. 20% da área total do imó-
vel ou imóveis que perfaçam 
1.000 hectares: 30% quando 
até 3.000 hectares: 40% entre 
3.000 e 5.000 hectares e 50% 
para áreas superiores a 5.000 
hectares: 

4) que as parcelas dos proje-
tos fossem dimensionados en-
tre 1 e 6 módulos médios do 
município de sua localização: 

5) o proprietário do imóvel 
se constitua em avalista dos 
beneficiários do programa até 
a amortização de 20% do débi-
to contraído perante o Banco 
do Brasil: 

6) o preço da terra não 
ultrapassaria os limites fixa-
dos pelo Ministério da Agri-
cultura. 

Os termos da portaria defi-
nem, precisamente. o Proterra. 
Não fosse o fato de iniciar um 
processo de redistribuiç'do de 
terras a partir do latifundiário, 
antes de tudo profundamente 
lamentável, mais grave ainda 
era a exigência que o proprie-
tário fdsse avalista do benefi-
ciário do programa. Por me-
lhor que fosse a intenção, não 
há exemplo de aceitação pas-
siva, por parte dos latifundiá-
rios, em nenhuma parte do 
mundo, de uma reforma agrá-
ria que, no mínimo, contrarie 
seus interesses. Na medida em 
que 100 por cento dos atrati-
vos dependem dos latifundiá-
rios, a reforma agrária perde 
seu valor social, moderniza-
dor, passando a ser mero pa-
liativo, incapaz de resolver a 
situação angustiante, como a 
do nordeste brasileiro, tão dra-
maticamente colorida, no mo-
mento do lançamento do Pro-
terra. 

Mas ainda, a demarcação 
das terras a distribuir ficara 
na dependência também do la-
tifundiário, nos limites fixados 
pela portaria do Ministério da 
Agricultura. Não é preciso ser 
sábio para compreender que 
evidentemente os latifúndios 
destinariam as piores terras da 
propriedade, a fim de estender 
ao Proterra e obter benefícios, 
na forma do pagamento pré-
vio e em dinheiro. E difícil 
imaginar melhor negócio para 
quem, durante anos, manteve 
terras ociosas, improdutivas, à 
espera do milagre de vendê-las 
a um bom preço. 

Além disso, a divisão das 
terras de 1 a 6 módulos do 
município fugia ao espírito da 
reforma  agrária, na medida 
em que impede o aproveita-
mento planejado das benfeito-
rias existentes na unidade de 
produção, criando uma colcha 
i. retalhos des organizada. A 

concepção moderna de retor-
ma agrária compreende a ma-
nutenção do conjunto produ-
tivo, alterando apenas a posse 
da terra e propiciando melhor 
uso dos recursos existentes. 

Qual, afinal, o resultado de 
tudo isso? 

Um exemplo é significativo. 
Dos 24 parceleiros colocados 
pelo Incra nas terras da Usina 
Central 'Barreiros. em Pernam-
buco. somente dois eram real-
mente trabalhadores rurais. A 
denúncia partiu do Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de 
Barreiros. em março de 1974. 
Os 209 trabalhadores rurais 
dos sete engenhos da usina, 
sem terras para trabalhar, por-
tanto desempregados, foram 
aproveitados em obras públi-
cas na mesma região. O Incra 
negou a denúncia, mas segun-
do reportagem de O Estado de 
São Paulo em 1' de maio de 
1975 ("Proterra. quatro anos 
de erros no nordeste"), o Sin-
dicato dos Trabalhadores Ru-
rais de Barreiros disse a verda-
de. Tanto assim, informava o 
jornal paulista, que os novos 
proprietários, ao assumirem as 
terras, fizeram grandes inves-
timentos, sobretudo para a re-
gião. Um adquiriu 46 bois a 
mil cruzeiros cada e ainda 
gastou 30 mil cruzeiros no 
plantio de cana. 

Um usineiro, ao aderir ao 
Proterra, comentou: "Estamos 
com o governo, pois esperáva-
mos essa medida há muito 
tempo". 

Ao adquirir 5.100 hectares 
da Usina de Crauatá, ao preço 
de 670 cruzeiros por hectare -  

todos com benfeitorias -  o In-
cra, em setembro de 1973, dis-
pendeu 3.416 mil cruzeiros. Na 
verdade, o órgão permitiu a 
capitalização dos usineiros 
nordestinos e, ao invés de mo-
dificar a estrutura agrária do 
nordeste, manteve-a sem qual-
quer alteração profunda. 

A reforma agrária, que pa-
ralelamente poderia ter sido 
um dos seus objetivos, não 
pode ser realizada. O grosso 
dos recursos do Proterra ape-
nas serviu para capitalizar os 
latifundios, de dois modos di-
ferentes. O primeiro, pela 
aquisição das terras improdu-
tivas das usinas; o segundo, 
pela aprovação dos projetos 
submetidos à consideração da 
Sudene, cujos valores supera-
ram até mesmo a própria aqui-
sição de terras. 

O novo Proterra 

Os resultados do Proterra, 
em termos sociais, foram um 
fracasso. Quer dizer, não hou-
ve resultados, tanto assim que 
o número de adesões, funda-
mental ao êxito do programa, 
sendo pequeno, obrigaria a de-
sapropriação das terras, o que 
não ocorreu. Apenas um lado 
das portarias ministeriais foi 
posto em prática: o das ade-
sões. Para os que não aderi-
ram, apesar das ameaças, não 
houve desapropriações. Em-
balde, o então ministro da 
Agricultura, e atual governa-
dor de Pernambuco, afirmava, 
em agosto de 1973, aos usinei-
ros daquele Estado que "os 
que não aderirem ao progra-
ma de distribuição de terras 

serão punidos com a desapro-
priação." (Moura garante que 
Proterra não falha -  O Estado 
de São Paulo, 11-8-73). 

As desapropriações em títu-
los da dívida agrária. medida 
de cunho social e inscrita na 
Constituição brasileira, devido 
à ação conciliadora, deixou de 
ser praticada, no que atrasou 
o próprio processo de distri-
buição da terra. 

Mais uma vez, os latifúndios 
venceram, impondo o seu pen-
samento e propiciando o lan-
çamento de novos atos que, 
para a opinião pública, foram 
apresentados como um novo 
Proterra. E difícil, após quatro 
anos, acreditar que o Proterra 
algum dia tenha existido, 
quanto mais aceitá-lo revigo-
rado, quando contém os mes-
mos defeitos básicos que mi-
naram o primeiro. 

O novo Proterra, assim de-
nominado pelos dirigentes do 
Incra. surgiu a partir da Porta-
ria n' 343. de 29 de agosto de 
1974. do ministro da Agricul-
tura. 

Ficou mantido o mais grave 
dos defeitos iniciais, qual seja 
a adoção do latifundiário, que 
levou a primeira tentativa ao 
fracasso. Os dirigentes do se-
tor agropecuário brasileiro 
acreditam que o latifundiário 
pode ser favorável à redistri-
buição de terras. Quando lhes 
era oferecida a oportunidade 
de vender ao poder público 
terras imprestáveis, valoriza-
das pela procura oficial, os 
latifundiários negacearam e, 
por fim, derrotaram a iniciati-
va. O que dizer agora, quando 
devem submeter ao Incra as 
"áreas próprias para aquisição 
no Programa de Redistribui-
ção de Terras" acompanhadas 
de mapas que as caracterizem, 
a fim de que o órgão oficial 
julgue da conveniência ou não 
de adquirí-las? E certo que o 
Incra pode deixar de aceitar as 
áreas, desde que as considere 
inviáveis aos objetivos do pro-
grama. E. caso não as aceite, 
deverá desapropriá-las, de 
acordo com a legislação vi-
gente? A hipótese é contradi-
tória, mas depois de tudo o 
que tem ocorrido em relação 
ao Proterra é conveniente 
levantá-la. Melhor seria que o 
Incra, caso ocorresse a hipóte-
se, selecionasse dentro do lati-
fúndio a melhor área para re-
distribuir, aliás, o que deveria 
ser contido na medida inicial, 
não fosse aceita a adesão do 
latifúndio. 

Sustento ser inaceitável, em 
qualquer hipótese, a adesão do 
latifúndio, principalmente pe-
la dificuldade de ser uma acei-
tação plena da parte daqueles 
que são contrários, pelos pró-
prios interesses, à reforma 
agrária. 

Capitalização 
do latifúndio 
Não resta dúvida de que 

houve um avanço, muito em-
bora mantida a adesão do lati-
fundiário, desde que agora, es-
te apenas indica a área que 
aceita ser adquirida pelo In-
cra, que pode ou não aceitá-la. 
Além disso, os projetos de par-

celamento, que antes eram 
elaborados pelos proprietários 
das terras, ficaram a cargo do 
Incra. Os proprietários apenas 
indicam os que poderão rece-
ber os benefícios do Proterra 
(que podem ou não ser ocu-
pantes das terras), sugerindo 
ademais as formas de aprovei-
tamento dos mesmos nos pro-
jetos de parcelamento. 

O critério, a meu ver, está 
errado, quanto à indicação dos 
beneficiários do programa. Ao 
Incra cabe selecioná-los, den-
tro dos critérios estabelecidos 
no Estatuto da Terra. Atribuir 
ao antigo proprietário a fun-
ção, apenas, é negar a existên-
cia. doutra parte, dos sindica-
tos de trabalhadores rurais, 
que devem também ser ouvi-
dos. 

O mais certo, porém, é o 
Incra realizar a distribuição de 
terras, de acordo com o capí-
tulo li do Estatuto da Terra, 
com a cooperação dos sindica-
tos de trabalhadores rurais e 
antigos proprietários. 

Um aspecto que caracteriza 
a unilateralidade da portaria 
343 está relacionado com a 
destinação das áreas remanes-
centes dos latifúndios. 

As áreas não colocadas à 
disposição do Incra para a 
compra deverão, em até seis 
anos, ser transformadas em 
empresas rurais, na forma do 
Estatuto da Terra. O lncra, 
para tanto, colocará recursos 
à disposição dos proprietários 
das terras. Desse modo, a aju-
da financeira ao latifundiário 
é extensa. Recebe pagamento 
pelas terras adquiridas pelo 
Incra e pode, caso queira se 
transformar em um empresá-
rio rural, solicitar recursos 
adicionais, a fim de capitalizar 
ainda mais a parcela restante 
da propriedade. Evidentemen-
te, os recursos postos à dispo-
sição do latifundiário, por esse 
mecanismo, serão retirados do 
programa, de forma que a re-
distribuição será prejudicada. 

Decorridos os seis anos, ca-
so o latifundiário não trans-
forme as terras em empresa 
rural, estas podem ser desa-
propriadas, nos termos de de-
creto lei 554, de 25 de abril de 
1969, que prevê o pagamento 
em títulos da dívida pública. 

O processo será, mais uma 
vez, lento, difícil, tomando por 
base o Proterra, estabelecer 
em que século teremos defini-
tivamente implantada no Bra-
sil a reforma agrária. Do jeito 
que vai, apesar das declara-
ções otimistas dos dirigentes 
do Incra, de que o Proterra 
novo "vai corrigir todas as 
distorções", dificilmente os re-
sultados serão diferentes, por-
quanto a redistribuição de ter-
ras está sendo vista como 
mais do que acessória. O que 
importa realmente, pode-se 
apreender dos atos adminis-
trativos e das explicações da-
das pelos seus executores, é 
capitalizar o latifúndio, ten-
tando um movimento de mo-
dernização do não moderno, o 
ultrapassado e incapaz de as-
sumir uma posição empresa-
rial, nos m lis em  que  O' 

pretende. 

Fica esquecida a realidade 
nordestina. Em palestra profe-
rida na abertura do III Encon-
tro do Grupo de Estudos das 
Migrações Internas, o sociólo-
go José Olímpio Marques Coe-
lho, do Departamento de Re-
cursos Humanos da Sudene, 
informava, em dezembro de 
1974. que "quatro milhões de 
nordestinos, são migrantes em 
potencial. Esse número passa-
rá, em 1980, a 5 milhões.-

 professor Avaro Vieira de 
Melo, na mesma época em que 
surgiu o Proterra novo, adver-
tia que "os mais elevados índi-
ces de desnutrição -  deficiên-
cia que atinge 960 mil crianças 
entre zero e nove anos de 
idade em Pernambuco -  

encontram-se nas áreas mais 
ricas do Estado: zona da mata, 
agreste e grande Recife". A 
pesquisa foi realizada por téc-
nicos do Instituto de Nutrição 
da Universidade de Pernam-
buco. 

Capitalizar o latifundiário, a 
esta altura, é solidificar uma 
situação que coopera com os 
males nordestinos. A solução 
da reforma agrária, que o Pro-
terra exclui e desborda, conti-
nua na ordem do dia do nor-
deste. A questão é fixar o ho-
mem à terra, permitindo-lhe 
obter a subsistência básica a 
fim de que, nutrido, possa 
melhor produzir, alcançando 
índices melhores de produtivi-
dade e, conseqüentemente, de 
bem estar social. O inchamen-
to das cidades, na razão direta 
do potencial migrante do nor-
destino, a ninguém interessa, 
porquanto o subemprego, nas 
cidades, reduz o salário do 
trabalhador brasileiro, en-
quanto oferece ao recém-
chegado vantagens que pode-
ria obter na própria região de 
onde veio, caso melhoradas as 
condições de existência. 

Na verdade a mão-de-obra 
barata interessa apenas àque-
les que dela podem dispor. 
Manter a estrutura agrária 
nordestina ao nível em que 
está é estabelecer um reserva-
tório inestingüível de mão-
de-obra barata, pronta a acei-
tar baixos salários e "dócil", 
conforme observou recente-
mente o estudo submetido à 
apreciação dos executivos das 
multinacionais no estranho 
encontro realizado em Brasí-
lia, no início do mês. 

Dadas as premissas em que 
se insere o Proterra -  paga-
mento em dinheiro das terras 
e adesão do latifundiário -  

pouco se pode esperar. 

Revisto o impacto, a análise 
ficou na superfície, tanto qu 
as medidas propostas não tem 
nenhuma profundidade. 

Não houve retorma agrar . 
desde que o Proterra tinha 
outros objetivos, dentre eles 
o de tavorecero latifundiário 
que, na maior parte, achou 
pouco. E surgiu um novo Pro-
terra, inócuo, sem que as ba-
ses tenham sido modificadas. 

A estrutura nordestina não 
se modificou; o minifúndio 
predomina, negando até mes-
mo a subsistência, enquanto 
enormes áreas continuam 
ociosas, aguardando o leilão 
oficial de um novo Proterra. 
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UMA 
LUTA OU E 

SE 
GANHA 

NA PRÁTICA 

A i)eraçao não velo. Muito 00 
'nitrário, mais três foram proibidas. 
a SBAT, que deveria há algum 
inpo estar brigando pelo autor bra-
oiro e pelas 423 peças presas na 
elisura em uru período de 10 anos, 
ra vás de Raymundo Magalhães 
unior, seu presidente, envia um 
-mpIes e informal telegrama onde o 
,tpelo para liberação é quase um 
inselho, de pai para filho. E como a 
-'BAT, cada qual encontra uma aI-
ornativa. Alguns porque simples-
n:ente acreditam na abertura que de 
repente tomou possível o diálogo, às 
.v-zea histérico, quase sempre estéril. 
t'linio Marcos vai a Brasília e defen-
de individualmente seu texto proibi-
lo -  .Abajur Lilás. -  e, da forma 
;ile consegue, bota pra quebrar. Or-
ando Miranda, dirigindo o Serviço 
Nacional de Teatro (membro do 
nselho Superior de ('ensurat v( o 

LUIS MENDONÇA 

É uma 
briga de todo 
mundo 
.4 tor e diretor pernambucano, que 
i,udou a criar o espetáculo hoje no 
ilendá rio turístico internacional -

-i Paixdo de Cristo, de Nova Jeru-
.ulénz, feito pela gente de Fazenda 
\uva, que "hoje ,ido pode nem mes-
() assistir". 

Levei dez anos para montar .Viva 
Cordão Encarnado., e acidental-
iente: um ator que trabalhava co-
ugo conseguiu que um cara amigo 
ele emprestasse o dinheiro pra 
o)ntar o espetáculo. Depois o cara 
) u. RUMA, já estáva mos reunidos e 
riseguimos a produção. Falo com 
do mundo. 'Greta Garbo Quem 
'iria Acabou no lrajá", passei bem 
is três anos com ela nas mãos 
''recendo a um e a outro. Não dava 
abeiro. Poucos são os autores bra-
elmos considerados pelos empresa -

::-).s s como "os que vendem." No 
'rdeste, que eu saiba, não tem ne-
num. O próprio Suassuna o pessoal 
iu quer montar. Aqui no Rio tem o 
"iuilo Pontes, e em São Paulo o 

1  .1.. 

Destinatário dr. Rogério Nunes -  Diretor Censura Diversões -  Edif. 
Banco Desenvolvimento Econômico -  Setor Bancário 42  andar. Brasília -  

Distrito Federal. Sabedora resultado concurso peças Serviço Nacional Teatro 
classificou em primeiro lugar aspas Rasga Coração aspas original Oduvaldo 
Vianna Filho vg falecido recentemente vg SBAT apela vossa senhoria sentido 
liberar referida peça pt. Seria chocante contradição se peça que o próprio 
órgão governo de proteção teatro liberalmente premiou não pudesse ser 
aplaudido pelo público pt. Atenciosamente saudações Raymundo Magalhães 
Júnior presidente Sociedade Brasileira Autores Teatrais. 

problema por outro ângulo e sai aí 
pelo país comprando teatro para 
acabar com o monopólio dos pro-
prietários de casas de espetáculos 
que transformam em um problema 
de especulação imobiliária o fato de 
o Brasil estar "culturalmente ador-
mecido" e sem teatros. 

Dos 40 espetáculos apresentados 
em 74 no Rio quatro fizeram suces-
so. Existe no Rio 34 teatros: 12 no 
centro da cidade, 20 na zona sul e 
apenas dois nos subúrbios, o que faz 
com que os proprietários exijam 
25 % da renda da bilheteria aos pro-
dutores por casas que não dão as 
menores condições de trabalho, o 
que por sua vez exige de um empre-
sino a visão comercial e a monta-
gem de muitos .vaudev lIas. -  a 
receita certa para ganhar dinheiro e 

,'ue,lri que i iii(i 11*11) ti-li,  
'unta 1) Js-s.'eoi l :ii-rn 1T anda nia Is. 
Escreve, sabe que não passa, engave-
ta. A gente já vê o que pode e o que 
não pode, e como é o empresário que 
tem que mandar, ele, por sua vez, só 
manda aquilo que pode ser aceito em 
Brasília. 
Agora mesmo com "A Farsa da 

Boa Preguiça" de Ariano Suassuna, 
no Teatro Nacional de Comédias, a 
censura cortou cinco páginas e che-
gou a um ponto que feriu o conteúdo 
do que Ariano queria propor. Ele 
queria falar sobre um incesto e foi 
cortado da página 128 à 134, sem 
nenhuma inteligência e sem qual-
quer preocupação. E isso é o Ariano 
Suassuna, secretário de Educação da 
Prefeitura do Recife, que foi do Con-
selho Federal de Cultura, um escri-
tor representado no mundo todo. 
Imagina de um autor desconhecido. 
O que eu acho realmente é que 
existem duas coisas da maior gravi-
dade para o autor brasileiro, que 
correm paralelas: a censura  e os 

empresários. 

• Se houvesse empresário 
disposto a brigar em cam-
po aberto, defendendo 
uma posição, não haveria 
esse medo às novas expe-
riências e tantas peças en-
ga vi-tada s. 

Luis Mendonça: 
nss::j se mpre 

ião contrair dívidas. (Em um ano (i 
repertório de Feydeau foi esgotado 
nos palcos do Rio). Mas a bandeira 
hasteada foi contra a censura e con-
tra uni conselho superior que tenta-
rá segundo o presidente Geisel "reu-
nir gente mais capacitada para a 
seleção". 

A alternativa encontrada pelos 
atores do Rio foi a participação 
direta dentro do Sindicato dos Artis-
tas e Técnicos de Espetáculos e Di-
versões, que criou uma chapa já 
eleita com plataforma que vai desde 
a luta pela regulamentação da pro-
fissão, até a divulgação das leis tra-
balhistas que protegem a classe, fa-
zendo com que todos possam reagir 
a cada irregularidade das empresas 
empregadoras. Rodrigo  Otávio, o 
presidente, fala como ator, porque 
entrevistas sobre assuntos di, sindi-

cato só com a chapa reunida já que 
todos têm igual poder de decisão e o 
trabalho está sendd dividido sem 
qualquer respeito à hierarquia. Para 
ele, "o problema básico é o de orga-
nização. porque só assim será 1)OSSÍ-
vel uma discussão realmente séria". 

Luis Mendonça, atualmente diri-
gindo .'A Farsa da Boa Preguiça», 
vem resistindo ferozmente e mon-
tando, apesar dos ventos que sopram 
contra, autores brasileiros e peças 
que falam de uma linguagem de 
cordel e imagens que mostram coisas 
de norte e nordeste. Para Luis nada 
foi fácil e suas tentativas pularam os 
limites do palco para as ruas, favelas 
e fábricas, na criação de grupos de 
teatro, alguns funcionando até hoje. 
Ano passado lhe deram o Moliere, 
pelo trabalho de »Viva o Cordão 
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Enartaad'. mia peço ijili- ele Lo 
dez anos para encontrar empresam' 
que arriscasse uma montagem. 

Thereza Rachei, como 'Luis Mm 
donça e Rodrigo Otávio, tamhm 
está, como ela própria diz, "na 1w. 
onde me forjo", apesar de ser acm. 
da — como atriz e conhecedora do, 
problemas da classe -  de cobrar 
25 a 30 mil cruzeiros pelo aluguel 
Teatro Tereza Rachei. Sempre ir. 
halhando, com todas as portas abe 
tas, Tereza acaba de conseguir outní 
casa de espetáculo: na av. Rio Brio 
co, do Club de Engenharia, alugado 
nas mesmas condições. Três posiçõo 
tão isoladas quanto a de Plinio Mi 
cos, o autor, que sabe que se não foi 
lá falar bem alto não será a SBA'I 
que o fard, e se não conseguiu 
liberação,, ao u Ir 
núncio 

Ii;, 

'liii-,) (iii 1401i4 15,15 de stili's o, - atol 

que duas brasileiras: "kteveillo, 
que continua em cartaz) e  
pião no Inferno". É que a mentah 
dade do empresário paulista €'siu 
-mais aberta. O cara sai lá de Sai-
Paulo, vem a Niterói ver a gente 
nos leva para a inauguração do lei 
tro Aplicado, que no caso de Larir 
pião ficou "Aplicado à Dramaturgia 
Brasileira". E não é um herói. Tair: 
hidu esta a fim de ganhar dinheiro, 
a peça fez sucesso. Por exemplo. 
musical "Hair" ficou três anos cmii 
cartaz e os jornais brasileiros dera ir 

sempre páginas e mais página'. 
Quando ela chegou ao Rio o que 
havia de publicidade não era rio, 
mal, e todas as outras que vieram 
depois -  "Jesus Cristo Super Suar 
"Rock Horror Show" — tambén 
ram badaladas antes. Para nos".,-
peças essa promoção não ocorri' 
fica tudo por demais caro pra s' 

feito só pela produção. É uma e., 

deia, e a imprensa tem um pap.-
importante dentro disso. A revmi-I 
Manchete, por exemplo, e não ir 
porta o responsável, não gosta 
meu trabalho e toda vez que lau, 
uma peça ela não faz qualquer 1 

portagem e coloca sempre uma ni 
nha idiota, apenas de cinco a 
linhas, sem dizer nada sem nu' 

16 (111,11C 
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analise crítica do (' ordao Encarna-
1 disseram que era i'hanchada a 
moda da Atlãntida, o que não é de 
todo ruim porque pelo menos as 
chanchadas levavam publico ao ci-
nema brasileiro). Agora o Bloch está 
('orno diretor dos teatros do Rio  e 
vai construir um estádio cultural no 
Rio. Poderia construir só teatros 
com esse dinheiro que vai gastar lá 
na Lagoa. Quer ser herói, quer en-
trar para a história. Vai ganhar 1 
rio ,.eirO por ano. 

Então eu acho, depois desse pa-
r'ntesis. que é uma briga de 
todo mundo. Da imprensa, dos 
empresários, dos autores, dos direto-
res e do próprio público. Todos OS 
empresários que trabalharam comi-
go são,' de certa forma, marginais, 
com pouco dinheiro. Tem o Rodrigo, 
que é um cara de visão e que segurou 
uma barra nossa de três meses, sem 
público, no Teatro Miguel Lemos, O 
Antonio Carlos já é outra história e 
se identifica mais com o bom hur, 
guês que jogou dinheiro em "A Teo-
ria na Prática é Outra' para ganhar 
mais, e ganhou, então apostou na 
gente pensando que ganhava e não 
ganhou. Depois é que segurou um 
pouco porque a peça fez sucesso em 
São Paulo. Rodrigo segurou a barra 
porque acreditava no espetáculo. 

l)epois que fiz o "Cordão Encar-
nado" recebi uma proposta para 
montar "A Compadecida", de Aria-
no Suassuna, mas o cara só queria 
com o Agudo Ribeiro. Disse: "Você 
paga o que ele quiser". O Agudo não 
quis e o empresário não montou. Por 
quê? Porque Agildo fez enorme su-
cesso com o João Grilo de "A Comi 
padecida". A peça não tinha nada 
com isso, mas então ele desistiu e 
veio me convidar para dirigir um 
policial brasileiro. Claro que eu nem 
fui lá. Existem outros problemas 
graves no Brasil: o vedetismo e a 
cama. Primeiro, os empresários têm 
ligações com os atores e só querem 
peças que sirvam para determinada 
atriz ou para determinado ator. Aí 
ele sabe que vai fazer sucesso e, por 
isso, investe o seu capital. E a cama, 
que é gravemente utilizada como 
critério de interesses outros que não 
o trabalho do ator. Gente que quer 
ganhar dinheiro e que não tem o 
nível dos empresários de indústria. 
Sendo mais pobres, arriscam mais. 
Claro que temos exceções. O Fernan-
do Torres é uma, aqui no Rio. 

• Uma coisa grave da cen-
sura é que o autor brasi-
leiro não tem podido expe-
rimentar. "O Berço do He-
rói" foi a primeira peça a 
ser proibida em 64. E a 
partir daí começou todo 
mundo a fazer autocensu-
ra. 

() Fernando Meio guardou a pri. 
mira peça dele — proibida — "Vera 
Maria de Jesus a Condessa da La-
pa", e fez "Greta Garbo", que é 
inferior. Depois de "Berço do He-
roi", de Dias Gomes, proibida no dia 
da estréia, o que deu a seu empresá-
rio enormes prejuízos, todo mundo 
pós as barbas de môlho. Logo em 
seguida foi "Barrela", de Plínio Mar-
('os, e a partir daí perdeu-se as con-
tas. A quantidade de filmes ainda se 
'abe, mas difícil é garantir realmente 
o número de peças proibidas, porque 
houve durante todos esses anos uma 
grande confusão. 

Liberava-se o texto e proibia-se o 
espetáculo e os prejuízos eram sem-
pre incalculáveis, e o resultado é que 
se vê hoje. Havia a censura e a 
policia. A censura é federal eu sei, 
mas existia uma super-censura que 
não se sabe bem o que era e por isso, 
às vezes, a censura liberava e depois 
a peça não entrava em cartaz. Agora 
acho que eles já arruinaram as pes-
soas ideais, porque isso já não ocor-
re. Houve o boicote de 'Calabar", 
quando o Fernando Torres foi a 
Brasília pedir que eles se resolvessem 
a um veredicto porque a firma pro-
dutora estava pagando elenco e to-
das as demais despesas enquanto 
'perava. Não adiantou nada e a 
Editora Tempo Brasileiro não 
.ogoio'ntou a barra: 3tX) mil cruzeiros 
prejuízo. Quem aguenta ?  Teatro 

rio  Brasil ainda é como em 1900. 
Para promover uma peça na televi-
são exigem 20  da bilheteria. Olha a 
(lodeira. O dobro do que recebe o 
.ioior, que leva 10°- do faturamento. 

(:RfrKA IS a 24/5 de 1975 

• Ia haver o show cru No-
va Jerusalém. Disseram 
que ia ser a comemoração 
da vitória do MDB, e aí 
proibiram tudo. 

Caruaru viveu uma noite tenebro-
sa, de medo e ameaças, os hóspedes 
foram mandados de volta, prende-
ram os responsáveis pelo espetáculo. 
Eu deixei Nova Jerusalém por dis-
cordar dos caminhos que a coisa 
estava tomando. Durante 21) anos 
minha família e o povo do lugar 
apresentaram a Paixão de Cristo na 
rua, gratuitamente, até que Plínio 
Pacheco — que foi preso antes da 
apresentação que teria em dezembro 
do ano passado — resolveu então 
lazer um teatro e cobrar 4)) cruzeiros 
o ingresso. A partir dai levou-se Car-
los Imperial, Denner e outros. Hoje 
já moditicaram isso, mas durante 
quatro ou cinco anos foi assim. 

Em 64, eu era presidente da Co-
missão Estadual de Teatro e achava 
que a gente não tinha condições de 
construir um teatro de arena. Era 
como construir uma cidade. Hoje é 
uni acontecimento que parece popu-
lar porque vão 10 mil pessoas, mas o 
pessoal da vila mesmo, que criou o 
espetáculo, já não pode nem mesmo 
assistir. Éramos, só lá em casa, 12 
pessoas, e tirávamos o dinheiro de 
nosso bolso, junto com toda a vila. (3 
elenco era mais de 100. Hoje o elenco 
é do Recife e o pessoal de Fazenda 
Nova faz a figuração. 

A última lá de casa era Diva 
Pacheco (que faz o figurino de "A 
Farsa da Boa Preguiça") e que não 
pode nem pensar em voltar a Per-
nambuco depois que viu a prisão do 
Plínio e viveu aquela noite de medo 
em Caruaru. Passaram uma noite 
aterrorizados, tudo por causa de 
uma festival de verão que não che-
gou a acontecer, todo mundo tendo 
que mostrar documento a toda hora 
e coisa e tal. O (.bico Buarque tinha 
mandado urna carta apoiando publi-
camente o Marcos Freire e ai acha-
ram (ia o Chico e um bando de 
cantores famosos) que o festival de 
verão poderia ser uma comemoração 
da vitória do MDB. 

orÁvio 
AUGUSTO 

O que 

adianta 
tentar 
individualmente 
liberar 
um texto? 
Ator de teatro e telet'isôo, presi-

dente do Sindicato dos Artistas e 
Técnicos de Espetáculos e Diversões 
do Rio. Aqui fala o ator. 

E da maior importância brigar 
seriamente pelo autor brasileiro e 
pensar em uma cultura nossa, que 
há muito tempo está bloqueada pela 
censura, mas quando vejo o ataque 
direto aos empresários discordo, por-
que acho que é um problema de 
todos os que estão envolvidos com o 
teatro: ator, autor, empresário etc. É 
evidente que o empresário tem sua 
responsabilidade e existe mesmo 
uma lei — que não é cumprida — e que 
obriga os empresários a apresenta-
rem 1/3 de seus espetáculos de auto-
res nacionais. Mas por outro lado, os 
textos brasileiros permitidos para 
montagem são de autores clássicos e 
a maioria — tirando com edias criticas 
que analisam a época em que vive-
ram — já não têm interesse imediato 
junto ao público e, sem dúvida, o 
interesse maior seria montar autores 
novos ligados a um texto social que 
estamos vivendo, e isso há muito não 
se vê. 

Muito difícil uma peça hoje que 
diga mais seriamente os problemas 
brasileiros, partindo para uma análi-
se mais profunda. Não por deficiên-

Otávio Augusto: 
a luto 
continua 

Tereza Raquel: 
uma atriz 
de gorro 

cia de autores, atores e empresános, 
porque não é difícil lembrar do Ofici-
na, do Arena, do Opinião e de outras 
companhias que se interessavam e 
faziam montagens maravilhosas de 
textos de autores nossos. Foi a época 
do Rei da Vela. É bom voltar um 
pouco atrás e ver a importância 
desta fase do teatro do Brasil, fase 
em que ele começou a ser exportado 
para a América Latina e para a 
Europa. 

E preciso partir do seguinte pon-
to: teatro no Brasil não existe como 
empresa. Difícil é encontrar uma 
companhia teatral brasileira sólida. 
Aqui uma empresa dá continuidade 
a seu trabalho, como empresa, se 
uma peça for sucesso, quando há 
então a possibilidade de se montar 
outra. Se é fracasso tem que montar 
qualquer coisa pra quebrar o galho e 
poder continuar. A longo prazo uma 
empresa não tem como sobreviver, 
principalmente porque existe a cen-
sura que impede que se tenha um 
repertório de duas ou ti-és peças 
programadas. Por exemplo, o Fer-
nando Torres, que tem uma compa-
nhia que mantém um certo ritmo de 
trabalho, recentemente ia montar 
um texto de Milior Fernandes — "O 
Elefante no Caos" —  que não foi 
proibido, mas que sofreu tantos cor-
tes que tornou impossível a monta-
gem. O problema da peça do Plínio 
Marcos — "Abajour Lilás" — um dos 
mais sérios autores brasileiros, o úni-
co realmente de cultura popular, e 
que é, desconhecido até mesmo da 
classe teatral, e do público, por de-
mais sofisticado. Quer dizer, um cara 
da maior importância que teve ago-
ra um trabalho seu censurado. E o 
que acontece? Lá em São Paulo 
tentaram se movimentar em função 
disso e, na realidade, nós aqui no Rio 
ficamos à parte, sem saber o que 
estava acontecendo. Na verdade to-
do esse problema do autor brasileiro 
é um pouco culpa da gente sempre 
fazer coisas isoladas, e no momento 
a gente não está organizado nem 
para conversar sobre o problema 

mais fundamental da classe: o da 
censura. 

O que adianta tentar individual-
mente liberar um texto" 

O problema é muito mais sério, na 
medida em que sentimos a ameaça à 
cultura e ao autor brasileiro. A solu-
ção, sem dúvida, é sair dos limites 
individuais e pressionar os órgãos e 
as sociedades responsáveis pela clas-
se teatral obrigando que tomem uma 
posição e que assumam de fato o 
problemã. 

• A SBAT está apenas e o 
tempo todo preocupada na 
coleta de seus direitos 
quando uma peça está em 
cartaz. É preciso obrigar 
os órgãos representativos 
da classe a se comprome-
terem com os problemas 
que a envolvem. 

E a Sociedade Brasileira de Auto-
res Teatrais tem que tomar uma 
posição neste sentido, porque ou a 
gente se organiza mesmo em termos 
empresariais, como ator, como autor 
e coletivamente chegamos a um 
acordo comum, em um diálogo mais 
sério ou nunca resolveremos nada. E 
eu acho muito lógico que a maiona 
dos empresários não ousem correr 
qualquer risco financeiro. Poderia 
pesquisar mais o autor nacional e 
levantá-lo como uma bandeira 
maior, como "o cara da cultura bra-
sileira", tudo bem. Mas a gente não 
pode esquecer que o autor não se 
permite ir além do que lhe é permiti-
do. 

''La mpião  no Inferno'' 
me aparece como uma exceção. 
Gosto muito, acho importantíssima 
e respeito Luís Mendonça, um cara 
que tem uma proposta profissional e 
briga por ela seriam ente, mas está 
sempre brigando sozinho, As rs'ssoas 

deitam eh'  ooiri.  nrnproomio'tlotoo 
urna ideia torte , mas ao; mesimi 
tem po o Luis e um ('ara que não tem 
apoio de ninguém. Por isso volto a 
meu velho chavão: ter apenas verbas 
pode ser até nocivo, o que se precisa 
é solicitar dos órgãos responsáveis 
abertura de trabalho. Comprometer 
a SBA'I' com o problema dos autor-. 
e exigir dela uma participação maior 
na vida profissional deles Em sinto--
se, unir organh/oçao de todos os 
núcleos 

Qualquer temi ia ti va de libera ç'ao 
de textos urdi vod ua meu to' leva a 
urna briga estéril com a censura () 
teatro) brasileiro está aí, totalmente 
disperso, e para comprovar isto bas-
ta pegar as peças nacionais que esta» 
por aí e comparar com aquelas que 
foram grande sucesso, de público 
inclusive, porque aí dá pra entender 
quando; eu digo que ao teatro de 
hoje esta faltando construir a base 
E o momento é este. Conscientizar 
que a partir do momento- que 
problema do empresário afeta dir,' - 
tamente oi profissional, o trabalha-
dor de teatro) lautor, ator, cenógrai. 
carpinteiro, eletricista, etc.), este as-
simila a insegurança da empresa. 
porque realmente o cansaço da gemo-
te, a briga do dia-a-dia é terrivt'l, 
tendo que se dividirem ti-és, quatro 
trabalhos pra poder sobreviver 

• As pessoas brigam em 
função de nossa cultura, 
da censura e não atacam o 
que há de mais grave no 
teatro brasileiro, que in-
clusive cerceia o mercado 
de trabalho, que é o alu-
guel de um teatro. 

Paga-se por um teatro hoje em 
dia, de 2(k) a 300 lugares. 30 mil 
erueeiros mensais, 23Çt  da renda de 
sua bilheteria, e ninguém pode ficar 
pagando isto a vida inteira. Em prin-
cipio tem que ter uma renda de mais 
de 11k) mil para pagar folha de ato-
res, aluguel e outras despesas, e é ai 
que o empresário se fecha e vai 
montar com edia. E tudo isto ai ain-
da vem em detrimento da diminui-
ção do salário do ator. E não ha 
qualquer obrigatoriedade de quem e 
proprietário, produzir alguma coisa 

Então os caras estão sempre ga-
nhando dinheiro e aí o empresário 
tem mais é que ver o lucro mesmo). 
porque é ele que tem que pagar tudo 
o que está lá. E várias são as alter-
nativas, inclusive a de se criar uro; 
plano em que tivéssemos teatros na 
Tijuca, no Méier, na Zona Norte, 
desenvolvendo um "pool" de teatros 
do governo, como) está tentando Or-
lando Miranda no Serviço Nacional 
de Teatro, comprando teatros aqui o' 
ah. E existe uma Associação de Em-
presários, que deveria estar brigando 
por isso, que é um problema básico 
Não há teatro para alugar e quando 
há é a preços absurdos enquanto o 
Bloch esta com o dele fechado e não 
aluga a ninguém. Um direito que ele 
tem, mas imagino o quanto se teria 
que pagar por todo aquele luzo. A 
coisa é realmente difícil e o impor-
tante é se organizar para resolver o 
básico e pouco a peno -o  passar  a 
outras instâncias 

TEREZA RAQUEL 

O Brasil 
é um país 
culturalmente 
adormecido 
Produtora, atriz, empresária. 

atualmente com dois teatros, O Tea-
tro Teresa Raquel, em Copacabana, 
e o Teatro do Clube de Engenharia, 
na Au. Rio Branco, montando "Os 
Emigrados" de Mrozeck, autor po-
lonês. 

A situação do ator no Brasil'? E 
igual a dó ator no mundo inteiro. A 
não ser nos de sistema socialista. E 
para dizer a verdade, no Brasil não 
temos atores. Encontrar atores de 50 
anos para cima é uma dificuldade, e 
por isso ficam os jovens se caracten-
zando de velhos. Tenho 19 anos do' 
teatro, dos quais apenas cinco como 
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pralutora.  1(510 0 resto como con-
tratada. Uma arte que não é popular 
tem que estar sempre em crise, e 
lepoiada época do teatro grego, com 
ciasse média, coisa e tal, o teatro 

mudou e sempre andou em crise. Fui 
a) encontro com o presidente Geisel 
em Manaus e ele próprio afirmou a 
incompetencla da censura ...) Ale-
gam que precisamos de freios, ape-
lando para o paternalismo cultural e 
para a censura, sem qualquer cnte-
no. Na Alemanha e na Inglaterra a 
censura não existe e na França, é só 
para o cinema. Por mim não haveria, 
é claro, embora eu nunca tenha tido 
maiores problemas com a censura. 
Tudo imo é um problema de superes-
trutura e não podemos esquecer que 
estamos em um sistema capitalista, 
falando se mpre das conseqüências- O 
teatro como casa de diversão não 
está em crise. Apenas os espetáculos 
em que só a diversão çonta, estão 
taturando. "O Brasil é um país hoje 
culturalmente adormecido". 

• Tô na briga também (a 
gente se forja na luta). 
Nunca na vida me surgi-
ram os meios para depois 
acontecer a idéia. O que eu 
pago é o que cobro e não 
ganho nada 

O Terezão é um teatro mais inti-
mata e não dá para todas as monta-
gens por imo parti pra outro. Cobro 
25 milhões porque é o que eu pago, 
já que o espaço alí também é aluga-
do. Eu não sou a proprietária. Te-
nho ali urna responsabilidade muito 
grande com sete funcionários perma-
nentes. Há um mês atrás o teatro 
passou vinte dias fechado, e como é 
um espaço cênico maravilhoso não 
quero me desfazer dele. Para montá-
lo fiz um empréstimo no banco, com-
prei as cadeiras do Luis Severiano 
Ribeiro e fui muito longe co mp rar 

prego e o material nec ário mais 
barato. Acho que tudo depende da 
disposição e da capacidade de traba-
lho e acredito que deva haver por a - 

muitos espaços que possam ser 
transform ados em teatro. Em São 
Paulo o Oficina não transformou 
uma garagem em um teatro? Não 
adianta é a gente ficar se lastiman-
do. Falta coragem. Minha geração 
estava imbuída de um espírito de 
trabalho com raízes mais sólidas, de 
um teatro que dissesae alguma coisa 
ao homem, de suas falhas e seus 
heroismos. Esta geração de agora é 
espontânea porque nasceu do nada, 
e o que ocorre é que anda muito 
difícil encontrar gente bem formada 
por ai 

FERNANDA 
M ONTENEGRO 

O momento 
não é para 
divisões 
/)a (ia. Fernando Torres Diver-
ies,  que na impossibilidade de 
'nontar um apeça de autor brasilei-
'-o relança "A Mulher de Todos 

de Hen.i-i Becque no Hotel 
014;rza. A primeira tentativa foi com 
Um Elefante no Caos. de Millr5r 
F-rnandes, tdo cortada que tornou 
rmpossít'el a montagem e a segunda 
foi O Trivial Simples. de Nelson 
.\m-ier, por ter o autor desistido 
apds três meses de ensaio. 

• A discussão é outra. Não acho 
pie seja hora para divisões. Estamos 
,w Teatro Glória há um ano traba-
lhando da forma que podemos, reu-
nirido cada vez maior capacidade de 
trabalho, sempre em uma roda-viva. 
1) Conselho Superior de Censura é 
ama temeridade e acredito que só 
pode mos combatê-lo em um proces-
-o de trabalho e, para mim, a discus-
sao agora é principalmente no senti-
do de objetivar esse processo, sem 
que problemas individuais ou vaida-
les sonham quebrá-lo. 

() t,n,,'ln, superior de Censura 
Vai co meçar a funcionar. 423 peças 
proibidas convidam ao silêncio. E 
muitos aceitaram a alternativa das 
médias e convidaram o público: 

.,iinos :norr,'r de nr' 

TANtA COELHO 

FICÇÃO  

UM 
ROMANCE 

DE 
JOS É BIANCO 

O romance é um gênero de plenitude histórico-cultural, não do 
romancista, mas da realidade social que é suporte do fato romancístico. A 
literatura é, primariamente, poesia épica ou epopéia traduzida na simplicidade 
do enredo, na fluência narrativa e na pura apresentação de herói ou heróis 
sem maior complexidade na urdidura de fatos e ações. 

Não é estranho que a primei-
ra manifestação literária nos 
países latino-americanos tenha 
sido, predominantemente, a 
poesia e também o ensaio. No 
campo das idéias, filosofica-
mente falando, pareceria que o 
âmbito é estreito, sem levar em 
conta a capacidade individual 
do ideólogo, para chegar ao sis-
tema, à expressão sistemática 
como em países de velha cultu-
ra. 
Há, porém, um momento his-

tórico, na passagem da epopéia 
ao romance propriamente dito, 
em que este gênero fixa sua 
estrutura e seus instrumentos, 
sua temática e sua fisionomia 
na sua função de conferir pre-
sença literária à realidade hu-
mana. Esse momento é coinci-
dente com o desenvolvimento -  

no caminho da madureza -  his-
tórico, social e econômico do 
povo que produz a literatura 
romancística. Esta conceitua-
ção explica por que, em nossa 
América Latina, de repente nes-
tas últimas décadas, vê-se sur-
gir um conjunto de obras que 
chamamos ou romance ou no-
vela e que refletem a complexi-
dade crescente de seu dever so-
cial. Primeiro o romance de te-
mática rural, do problema mdi-
genista, depois de assunto urba-
no, que recolhendo a vitalidade 
da linguagem popular, ilumina, 
no resgate do passado, as linhas 
de força do tempo presente, ou 
fixa, na fluência do cotidiano, o 
núcleo da aberta sociedade con-
temporânea. 
Lã pérdida dei reino do escri-

tor José Bianco mostra com li-
nhas certas esse amadureci-
mento cultural de uma literatu-
ra que o contém, ao escritor. A 
obra, um-friso da sociedade ar-
gentina, de uma camada espe-
cial da sociedade argentina, de 
uma sociedade argentina que 
nasce e respira e vive na intrin-
cada atmosfera dos anos vinte e 
trinta, é um exemplo vivo do 
resgate, ou conquista, da reali-
dade pela palavra. Esse friso, ou 
também painel, vai adquirindo 
relevo, cor, vitalidade e movi-
mento em vagaroso e impausa-
do crescendo, na busca do ser 
humano -  um ser humano cujo 
comportamento de relação dá-
se em espaço geográfico e tem-
po dados -  sem. 'orno diz o 
autor, dissipar por completo seu 
mistério, o mistério da condição 
humana por um lado e do indi-
víduo por outro. 

É importante falar primeiro — 
e situá-lo -  do escritor José 
Bianco. Além de autor do ro-
mance mencionado, escreveu e 
publicou dois outros -  Sombras 
sucie vestir e Lãs ratas — com 
longos interstícios de anos. 
Mais conhecido como crítico li-
terário, sua presença é perma-

nente desde os anos de 1930 no 
suplemento literário de "Lã Na-
ción" de Buenos Aires e na 
revista "Sur". A ele se deve boa 
parte da introdução da melhor 
literatura européia na América 
Espanhola como crítico e con-
sultor editorial. Generacionai-
mente, é contemporâneo de 
Eduardo Mallea, de Borges, de 
Leopoldo Marechal e levemente 
antecessor de Julio Cortázar. 
Aquela especialidade cultural 

com respeito à produção estran-
geira não privaria, a Bianco, de 
uma estreita intimidade com 
pessoas e obras e coisas de sua 
terra. Naqueles anos menciona-
dos Buenos Aires crescia com 
todas as dores da aceleração 
para a transformação em gran-
de metrópole. Seus romancis-
tas, externos enquanto criado-
res, e protagonistas enquanto 
participantes da mudança so-
cial, levariam toda a riqueza da 
Inatéria para suas obras. A pro-
va é este romance em comentá-
rio que põe de manifesto, ao 
mesmo tempo que significativa 
habilidade de ficcionista, uma 
fina e permanente sensibilidade 
histórico-social. Unidas a arte 
hábil e a sensibilidade na apre-
ensão do momento histórico, 
resulta que a obra, além de 
argentina, é universal na medi-
da que se integra a todo o 
humano. 
A riqueza e exemplaridade 

deste romance argentino come-
ça na sua forma, segue na lim-
pidez estilística, continua na 
eficiência da tessitura de fatos e 
ações, na fluidez narrativa e se 
completa na estrutura fechada 
da obra, fechamento estrutural 
significante que todos os fatos 
e coisas se combinam, ilu-
minando-se reciprocamente em 
estreita interdependência para 
construir um acabado mundo 
dramático. 

Rufino Velazquez, persona-
gem objeto de Lã pérdida dei 
reino, pertence à peculiar bur-
guesia urbana, que podia viver 
naqueles estranhos anos vinte 
protegida por um certo tipo de 
normas sociais, e também eco-
nómicas, que lhe permitiria o 
desenvolvimento singular de 
sua personalidade. Desde a in-
fância Rufo, tal seu apelido, au-
fere os benefícios de um status 
de privilégio: educação inicial 
em colégio privado jesuíta de 
elite, urna herança rural para 
lhe permitir o estudo universi-
tário livre, a renda da proprie-
dade no campo proporcionando 
o lazer, a complementação ne-
cessária da personalidade da 
burguesia portenha. Adulto, 
formado inevitavelmente em di-
reito como toda a elite argenti-
na que se prepara para mandar, 
Rufo vai deixando de lado esses 
instrumentos de trânsito social 
para se introjetar no âmago de 
seu próprio ser. Aqui cabe assi-
nalar a singular habilidade e 
sutileza do romancista José 
Bianco: seu alvo é o protagonis-
ta e seu pleno desenvolvimento 
protagônico. 1-lá, no curso da 
narração, escassas mas precisas 
alusões ao meio histórico ou 
político; porém, em nenhuma 
linha do romance deixa de ser 
suposto. Uma leve alusão a um 
presidente civil dos anos vinte, 
logo a outro chefe revolucioná-
rio do ano 1930, a guerra mun-
dial são necessários dados cro-
nológicos para enquadrar o iti-
nerário narrativo e para expli-
car fatos e ações dos protago-
nistas. Cada passo da vida, di-
gamos pública, de Rufino Ve-
lazquez está contido no âmbito 
social que o rodeia. Sempre é 
uma carta de recomendação, é a 
apresentação de um amigo a 
outro que o conduz ao escritó-
rio do advogado, ao lugar de 

André Beleau, José Bianco, Gerardo Mello Mouróo, 
Jean-Guy Pilion e Fernando Onelette: no bar do Hotel L'Esterel, 
Montreal durante o Congresso Internacional de Escritores 

professor de literatura, a corres-
pondente em Paris de jornais e 
revistas argentinas. Em cada 
passo há a minuciosa preocupa-
ção do autor José Bianco em 
assegurar a subsistência finan-
ceira de Rufo mediante facilida-
des que a sociedade burguesa 
oferece àqueles saídos de seu 
seio mas não participantes do 
ciclo da geração da riqueza. E 
de extrema importância assina-
lar a sabedoria formal de José 
Bianco porque com esses ins-
trumentos ele pode construir 
um friso de intensa humanida-
de, num tempo dado, da socie-
dade argentina. Em que medida, 
os tantos Rufos que houve na-
quela sociedade argentina da 
decadência ou da transição te-
riam explicação sem certos con-
dicionantes sociais? Os perso-
nagens de Roberto Arlt ou de 
Leopoldo Marechal em Adam-
buenosaires não têm menor in-
terioridade que os de José Bian-
co, mas, sobressalentes de outro 
contexto social que os abruma, 
se mostram diferentes no mo-
mento da assunção da persona-
lidade. 

Não menos lúcida que a ade-
quação histórico-social de Lã 
pérdida dei reino é a expressão 
estilístico-formal do romance. 
Diz um crítico que lúcido e 
translúcido, a partir de Bianco, 
são termos afins. Certamente, a 
linguagem é precisa, comedida, 
com o comedimento da simpli-
cidade e ainda que com recurso, 
nos diálogos, à fala coloquial 
portenha, as palavras realizam, 
como diria Júlio Cortázar, a 
conquista da realidade, uma 
realidade que se objetiva na 
medida em que se produz atra-
vês da fantasia criadora. 

Se assinalada a fidelidade do 
romancista ao quadro social de 
seus personagens, se assinalada 
sua limpeza estilística, importa 
marcar sua eficácia formal ou 
sua arte de composição. O nar-
rador está posto fora do tempo 
dos sucessos e o quadro se for-
ma pela minuciosa crônica dos 
pequenos fatos. Instalado na 
consciência alheia, é marcada a 
sobrevivência do menino na 
adolescência, do menino e do 
adolescente na juventude e na 
idade madura, sem dissipar por 
completo o mistério da verdade 
do ser humano. Pela palavra de 
mista Gabriela. por exemplo, se 
reconstrói, ou se resgata, um 
momento preciso das formas de 
vida da burguesia cordobesa re 
velando a nobreza do material 
intelectual recolhido. Porém, a 
arte de composição, possuída de 
"voluntária ambigüidade" se-
gundo Borges, na apresentação 
do jogo entre homem e mulher, 
e entre homens mesmos e mu-
lheres mesmos, alcança seu 
apogeu quando nos mostra a 
impossibilidade de comunica-
ção, o muro entre seres, muro 
que não é vencido nem pela 
participação no significado o-
mumdas palavras. 

No interior de Lã pérdida dei 
reino há, repetida, a fórmula do 
romance, da arte poética ro-
rnancística: a perfídia da luci-
dez, a adivinhação dos enigmas 
ou sua pura apresentação, a 
criação de um romance diferen-
'te da vida e parecido à vida nos 
momentos mais altos. Tudo isso 
está em José Bianco. Porém. 
mais do que isso é sua autenti-
cidade no respeito à essência 
humana de seus personagens. E 
por isso que Rufino Velazquez, 
com suas culpas e suas graças, 
sobressalente do romance, tem 
permflanPn ia a 1Pm de sua per! - 
pk ,:a v:tal 

EFRAIM TOMÁS BÓ 
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M ODERNISMO 

"ESTÉTICA" 
MEIO 
SÉ CULO 
DEPOIS 

Se Klaxon foi uma espécie de continuação lógica, de confirmação do 
movimento modernista brasileiro, uma vez que começou a circular logo após a 
Semana de Arte Moderna, realizada em São Paulo, em 1922 (K!axon, revista 
mensal de arte moderna, era editada em São Paulo e viveu de maio de 1922 a 
janeiro de 1923, contando, inclusive, com colaboradores estrangeiros, como 
Antônio Ferro, Guiliermo de Torre, Charles Baudouin, Claudios Caligaris e 
outros), com o aparecimento da revista Estética (que teve apenas três 
números publicados entre 1924 e 1925), iniciou-se a segunda fase do 
modernismo, ainda nitidamente de combate ao academismo, então vigente em 
nossas letras oficiais, mas já com a preocupação não só de sedimentação dos 
principais cânones da nova estética, implantada pelos nossos primeiros 
modernistas, mas com a intenção de construir dentro dessa nova estética. 

Nada mais oportuno, portan-
to, do que o recente lançamento 
da edição comemorativa do cin-
qüentenário da revista Estética, 
que foi realizada, com planeja-
mento de Mário Camarinha da 
Silva e coordenação gráfica-
editorial de Lúcio de Abreu, pe-
las Edições Gernasa (Rio de Ja-
neiro, 1975). Esta edição repro-
duz fac-similarmente a edição 
original de Estética, isto é, que 
vai de 1924 a 1925, e traz uma 
excelente apresentação assina-
da por Pedro Dantas: Vida da 
Estética e não Estética da Vida, 
e um minucioso e cuidadoso 
Glossário de Homens e Coisas 
da Estética, por Mário Camari-
nha da Silva. A revista Estética, 
orno sabe o leitor, era trimen-
sal, tinha a direção e a adminis-
tração de Prudente de Morais 
Neto e Sérgio Buarque de Ho-
anda, ambos, então, muito jo-
vens, ainda na casa dos vinte 
anos de idade. 
Nessa apresentação de Pedro 

Dantas (pseudônimo de Pru-
dente de Morais Neto), muita 
coisa esclarecedora vem à tona, 
a propósito daqueles dias herói-
'os, em que se procurava con-
solidar as diretrizes lançadas 
pelo grupo da Semana de Arte 
Moderna. Diz o conhecido críti-
co: "órgão Nacional do movi-
mento modernista, em sua se-
gunda fase, Estética propusera-
se duas metas principais: apre-
sentar o modernismo antes em 
seus trabalhos de reconstrução 
que de demolição, deixando im-
plícitas ou em segundo plano as 
contestações dos valores supe-
rados; e exercer a crítica do 
movimento de que participava, 
partindo do pressuposto de que 
só o próprio modernismo tinha 
condições para discutir e criti-
ar suas proposições e suas 
obras,#tão completa era, fora 
(lOS seus quadros. a incompre-
ensão das suas técnicas e dos 
seus fins. Divulgaria o que se 
estava procurando criar, em 
poesia, ensaio, conto, romance 
(publicou em três números, 
uma novela inteira, de Teixeira 
Soares -  Vida em Espiral) e 
discutiria em ampla liberdade, 
seu espírito sectário, os proble-
mas ante os quais seus colabo-
radores pudessem situar-se di-
versamente. Cartas na mesa. 
Iranqueza irrestrita. Sincerida-
de absoluta." E, de fato, como 
hega à 'on'liish o riH'() "ao 

(:RI'IK: 

número -  é fácil verificá-lo hoje 
-  tinha cumprido sua missão". 
Esse aspecto crítico, que nor-

teava os colaboradores da revis-
ta Estética, é fácil de ser consta-
tado, nesses três números, atra-
vês dos comentários, todos assi-
nados, dos "rapazes" que aí 
apareciam. Nada escapava a 
eles. Lembra, ainda agora, Pru-
dente de Morais Neto, em sua 
apresentação a esta presente 
edição, do "caso" surgido a pro-
pósito de uma colaboração em 
preparo e que seria um estudo 
de Sérgio Buarque de Holanda 
sobre a obra de James Joyce. 
Bem, a propósito disso, "certo 
leitor escreveu à Estética uma 
carta provocadora. Não pensas-
se a turma da revista que deti-
nha o privilégio do conhecimen-
to de um escritor como Joyce. 
Pelo contrário, a ninguém, ali, 
reconhecia capacidade para tra-
tar do Ulysses e seu autor. Só 
uma pessoa, no Brasil, poderia 
fazê-lo com autoridade: um es-
critor pernambucano, que a Es-
tética, por certo, não conhecia -  

Gilberto Freyre -  de quem, para 
ilustração, se juntava um artigo 
publicado no Recife, sobre o 
escritor proibido". 
Ora, como acabamos de ver, 

já em 1924, Gilberto Freyre se 
preocupava com a sua glória, 
tendo a sua "panelinha" funcio-
nando não em fogo brando. Es-
sa carta, atribuída a José Lins 
do Rêgo -  outros a atribuem a 
Luís da Câmara Cascudo -  pa-
rece ter desaparecido e temos 
que confiar na memória e ho-
ntid.ade de Prudente de Mo-
rais Neto, aliás um escritor da 
maior probidade intelectual. 
Prossegue ele, à página XI, da 
presente edição: "José Lins do 
Rêgo -  veio-se a saber -  era um 
rapaz nordestino, que andava 
muito em coiip4hia de Lívio 
Xavier, de Antônio Bento, de 
Mário Pedrosa. Sérgio Buarque 
de Holanda propôs fossem os 
dois documentos (carta e arti-
go) publicados, na Seção de 
Transcrições, que a revista se 
empenhava em manter. Seria 
uma contribuição para o nosso 
n° 4" (que, infelizmente, não 
chegou a aparecer). 
Em sua seção de registros 

críticos, de livros que então es-
tavam aparecendo, entre 1924 e 
1925, vários são os autores foca-
lizados que nos dão bem a idéia 
que esses nossos modernis-

tas da primeiríssima e da segun-

díssirna hora estavam muito a 
par do que acontecia, não só 
aqui entre nós, mas pelo mundo 
fora , no campo das letras. 
Encontramos aí, por exemplo, 
um bom artigo de Américo Facó 
sobre Conrad, que aliás acaba-
va de desaparecer. Teixeira 
Soares assina um comentário 
sobre Antic Hay, de A1dous 
Huxley; Mário de Andrade tece 
considerações sobre Feuilles de 
Route e L'Or, ambos de Blaise 
Cendrars; Renato Almeida 
coloca-se em posição esquer-
da, ainda que mais ou menos 
suave, em relação à participa-
ção político-social de Anatole 
France no após-guerra; Pruden-
te de Morais Neto cita, num 
artigo "Sobre a Sinceridade", 
Freud, Proust, Pirandello, Gide 
e a teoria de Benjamin Crémi-
eux; Sérgio Buarque de Holan-
da detém-se em Panait Istrati; e, 
novamente, Teixeira Soares, cu-
ja especialidade parecia ser a 
literatura inglesa contemporâ-
nea, passa a esmiuçar a obra de 
Conrad (The Rover, seu último 
livro). England, my England, de 
D. H. Lawrence, e o célebre 
Kangaroo, também de Lawren-
ce, e que só viu a sua primeira 
edição brasileira depois de cin-
qüenta anos de sua publicação 
na Inglaterra, exatamente neste 
ano de 1975, quando Canguru 
foi lançado pela Editora Record, 
numa tradução do poeta portu-
guês Cabral do Nascimento. 
Essa preocupação em serem 

os próprios modernistas os críti-
cos do que eles estavam fazen-
dô naquela época, leva Pruden-
te de Morais Neto a escrever 
sobre um dos primeiros livros. 
senão o primeiro, a versar sobre 
a moderna poética: A Escrava 
que não é Isaura, de Mário de 
Andrade. Sérgio Buarque de 
Holanda critica Domingos dos 
Séculos, de Rubens de Morais, 
onde o escritor paulista procu-
ra tirar uma média entre mo-
dernismo e academismo (ou 
passadismo), e a conseqüente 
participação do público leitor 
da época, tão afeito ainda ao 
mestres do passado. inclusive 
Bilac. Igualmente de grande in-
teresse. nesse sentido em que 
estamos focando aspectos da 
revista Estética, o artigo de 
Prudente de Morais Neto sobre 
A Arte Moderna, livro que Joa-
quim Inojosa publicou no Reci-
fe, nos idos de 1924. 
A obra, que pretendia ser um 

h:st(ir:  unia  xpi: a ., ai  do 

movimento modernista, parece, 
ainda, focalizar o nosso moder-
nismo em sua primeira fase, não 
dando ao leitor exatamente o 
lado real do problema. Diz Pru-
dente de Morais Neto nesse ar-
tigo, que já fez o seu cinqüente-
nário: "A desorientação e a con-
fusão de valores que ela produz 
são os principais defeitos desta 
plaqueta do sr. lnojosa, que 
considera modernos, os senho-
res Enéas Ferraz, Rocha Ferrei-
ra, Paulo Torres, Renato Vian-
na, Mário Ferreira, Osvaldo Ori-
co, Peregrino Júnior e Paulo de 
Magalhães. Nomes citados com 
o mesmo entusiasmo com que 
ele cita por exemplo Graça Ara-
nha, Mário de Andrade, Ronald 
de Carvalho, Guilherme de Al-
meida." (Mais tarde, Joaquim 
Inojosa se tornaria um dos 
maiores conhecedores do nosso 
modernismo). 
Outro item que gostaríamos 

de acentuar aqui, ainda a pro-
pósito do artigo de Prudente de 
Morais Neto sobre o livro de 
Joaquim Inojosa, é a clara visão 
que já então possuía o crítico, a 
respeito da posição de "certos" 
modernistas e, de modo espe-
cial, da posição que realmente 
tinha Graça Aranha no movi-
mento: senão, constate, por si 
mesmo, o leitor: "Outra coisa: o 
sr. Inojosa não conhece bem a 
história do modernismo brasi-
leiro. A semana de arte moder-
na, contada por ele, só tem de 
exato a vaia. Além disso, logo 
nas primeiras páginas ele diz 
que "Graça Aranha, como 
todos sabem, trouxe para o 
Brasil o credo da Arte-Nova. 
etc". Parece que o sr Graça 
Aranha chegou aqui com a con-
ferência de São Paulo já pronti-
nha. encontrou todo mundo 
parnasiano. gritou -  Sejamos 
modernos! -  e os atuais moder-
nos aderiram. Ora, sem desme-
recer o autor de Malazarte, que 
ninguém admira mais do que 
eu, e sem desconhecer o valor 
da atuação dele no movimento, 
não posso aceitar esse "trouxe 
para o Brasil". O sr. Graça Ara-
nha o que fez foi dar inteiro 
apoio ao movimento que encon-
trou aqui esboçado e já em via 
de realização. Se o sr. Graça 
Aranha fosse o único modernis-
ta nosso quando chegou ao Bra-
sil, continuaria provavelmente 
o único até agora. Isso porque 
modernismo não é um modo de 
ver, é um modo de ser, uma 
prova é que lá mesmo em Reci-
fe, alguns ex-passadistas, como 
os srs. Austro Costa e Raul 
Machado, convencidos de mo-
dernismo pelo sr. Inojosa, conti-
nuam parnasianos em versos 
livres." 
Realmente se atentarmos 

conscienciosamente para as co-
laborações dos modernistas, 
nestes três números que saíram 
da revista Estética, veremos 
que sem dúvida o movimento 
entrava em sua segunda fase, 
uma fase de reconstrução e de 

1 in, Jj 

propnos valores, que haviam 
emergido com a revolução pro-
vocada durante aqueles trés 
dias -  ou melhor, três noites -  

'no Teatro Municipal da capital 
paulista. Se é muito fraca a 
peça irônica, quase proposita-
damente frívola. de Mário de 
Andrade, que surge no segundo 
número de Estética: Moral Coti-
diana, do mesmo escritor apare-
cem aí dois de seus melhores 
poemas: Danças, que seria in-
cluído em Remate de Males. 
publicado em 1930, e o Noturno 
de Belo Horizonte, que sairia 
em 1927 em Clã do Jahotí. A 
carta de Mário de Andrade a 
Alberto de Oliveira é uma jóia. 
uma verdadeira obra- ima co-
mo ironia, sarcasmo, zeitgeist, 
ao mesmo tempo que surgem. 
aqui e alí, ternos laivos de amor 
e compreenção, fortes caracte-
rísticas de Mário, e coisas que 
ele punha sempre em tudo que 
fazia ou criava. 
Outros escritores também ti-

veram muito bem selecionadas 
as obras que aparecem nessas 
páginas de Estética. Destacaría-
mos, logo de saída, os poemas 
de Guilherme de Almeida, aliás 
de sua melhor fase. especial-
mente Velocidade (96 quilôme-- 
tros por hora), além de poemas 
de Ronald de Carvalho e de 
Manuel Bandeira, sem nos es-
quecermos de quatro poemas de 
Sérgio Milliet. da mais fina iro-
nia. já prenunciando aquela ati-
tude de blasé, que tanto pecu-
liarizou mais tarde o escritor e 
que, no fundo, era uma defesa 
de Sérgio, um coração sem ta-
manho, sem medida. 
Sem dúvida, através de uma 

grande parte dessas páginas, 
que ora se reeditam com tanta 
oportunidade, já podemos pre-
ver a conclusão a que chegaria 
Mário de Andrade, muitos aos 
depois, quando de sua confer» 
cia, realizada em 1942, aqui 
Rio de Janeiro, sobre O Mo 
mento Modernista, ou seja 
"Não cabe neste discurso de 
caráter polêmico, o processo 
analítico do movimento moder-
nista. Embora se integrasse nele 
figuras e grupos oreocupados 
de construir o espírito moder-
nista que avassalou o Brasil 
que deu o sentido histórico da 
Inteligência nacional desse 
rodo, foi destruidor. Mas 
destruição, não apenas cola: 
nha todos os germes da atuali-
dade, como era uma convulsão 
profundíssima da realidade bra-
sileira. O que caracteriza esta 
realidade que o movimento mo-
dernista impôs, é, a meu ver, a 
fusão de três princípios funda-
mentais: o direito permanente 
à pesquisa estética; a atualiza-
ção da inteligência artística 
brasileira: e a estabilização de 
uma consciéncia ertadora- na-

tonal'' 

REINALDO BAYRÃO 

FAÇA UMA 
ASSINATURA 00 
DE CRÍTICA 
pelo telefone 

(021) —  242-7395 
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CINEMA 

PUREZA 
PROIBIDA 

Dramalhãô produzido e estrelado por Rossana 
Ghessa ex-protegida do ex-diretor do INC Durval 
Gomes Garcia e dirigido por Alfredo Sterr1heim, 
"Pureza Proibida" estreou no Rio de Janeiro cercado 
pelo entusiasmo dos críticos conservadores (vide Ely 
Azeredo, do JB), entusiasmo aliás que o público, o 
verdadeiro interessado, não pareceu acompanhar -  

felizmente. 

Em 1962 no Brasil faziam-se 
filmes primários tecnicamente, 
mas sem dúvida alguma vivos e 
referentes à cultura brasileira 
("Barravento" de Glauber Ro-
cha). Hoje, em 1975, a produção 
brasileira já pode apresentar 
produtos bem embalados,mas. 
por outro lado, estão rompidos 
neste país quase todos os laços 
que unem nosso cinema com 
nossa realidade fora das telas. 
Pureza Proibida" é apenas 
mais um dos filmes que pode 
mprovar esta regra. 
O argumento original de Mo-

ri ah Delacy ("A Branca e o Ne-
gro") parece saído de meados 
do século passado. E difícil ave-
r:guar o que o diretor Ster-
rihei m contribuiu no roteiro fi-
na! (co-assinado também pela 
argumentista), mas é quase im-
possível que pudesse ser mais 
nverossímel, esquemático e 
moralista. Num convento no li-
toral brasileiro, chega uma no-
va freira, com idéias novas e 
que vai ser o centro de uma 
tragédia, ao rebelar-se contra a 
autoridade da superiora e por 
apaixonar-se por um pescador 
(negro). Como se não bastasse, 
temos ainda mães-de-santo, 
mulatas ciumentas, padres 
'mpreensivos, médicos ines-

crupulosos, criancinhas ingé-
nuas e outros ingredientes de 
dramalhão mexicano. 
O anúncio de "Pureza Proibi-

da" acenava com sexo e mais 
sexo. A crítica conservadora 
realçou um suposto erotismo a 
contrabalançar a grossura das 
hamadas pornochanchadas. 
Nada disso cabe no caso deste 
filme, terrivelmente moralista, 
apesar das aparências. Ao es-
cándalo da freira apaixonada é 
superposto o escândalo do 
amante ser pobre e negro. Mo-
r,tcsmo: não há nada demais 
em pessoas apaixonarem-se, se-
am brancas ou negras, freiras 
ou pescadores. O escândalo no 
so está ria cabeça da senhora 

Monah Delacy que escreveu a 
h:stória, do diretor Alfredo 
-rnheim. que a encenou com 

t.ns intenções, ou na cabeça dos 
ue na platéia de fato ficarem 
hocados, Mas o ranço não ter-
'o na aí: apesar de correspondi-
pelo pescador, a virgindade 
freira é tirada não por ele, 

-':as por um médico alcóolatra; 
mesmo depois de quase tudo 

-  'solvido, quando o casal final-
mcnte vai partir, o pescador é 
,i'sassinado no final. Nenhum 
cio é permitido à platéia. Con-
trrnis mo: o mal sempre acaba 
v -ocendo, lutar contra é inútil. 
A vida é fatalista. 
Artesanalmente falando, o fil-

me é bem fotografado e um 
vouco melhor enquadrado que, 
pit' exemplo. "Como nos Livrar 
ti  Saco" ou "Assim Nem a 
La ma Agüenta". Mas um filme 
OJI) é apenas uma sucessão de 
planos grudados um atrás do 
outro. Sua forma afinal é o 
-onteúdo. e vice-versa: algo 

anacrônico e sem maiores con-
tatos com a realidade. 
No elenco a única maior sur-

presa é Zózimo Bulbul, até aqui 
um ator sem maior expressão, e 
que consegue dar um mínimo 
de verossimilhança ao pesca-
dor. Rossana Ghessa (a freira) e 
Cano Mossy (o padre com-
preensivo) estão tão deslocados 
como atores de pornochancha-
das que são, interpretanto reli-
giosos (mesmo liberais). 
Este foi um dos filmes que 

tirou prêmio de qualidade do 
Instituto Nacional do Cinema. 
O que foi negado a, por exem-
plo, "Exorcismo Negro" de José 
Mojica Marins, um filme muito 
mais inventivo e interessante, 
que será provavelmente mais 
bem sucedido nas bilheterias. 

Da falta de 
informação dos 
nossos colunistas 
Há gafes que são imperdoá-

veis. Há um ano por exemplo, o 
jornalista Carlos Swann publi-
cou na sua coluna em O Globo 
a notícia da morte de Candy 
Darlvng, uma das underground 
superstars de And' Warhol, de-
finida como uma das poucas 
mulheres do andrógino elenco 
deste cineasta. Noticia real: 
Candv Darlvng (que estrelou 
entre outros filmes "Women in 
Revolt" de Warhol e "A Morte 
de Maria Maliban" de Werner 
Schroeter) era um dos poucos 
travestis de renome internacio-
nal, que morreu ano passado 
em NY com câr er no seio, 
provocado por tratamento in-
tensivo de parafina e hormô-
nios 
Semanas atrás, o mal-

informadissimo Nélson Motta, 
na sua coluna, no mesmo O 
Globo, publicou estar o cineasta 
Glauber Rocha prestes a iniciar 
as filmagens de sua nova obra, 
"Claro!". Notícia real: "Claro!" 
já está pronto (como já foi 
anunciado aqui mesmo nesta 
coluna), sendo interpretado pe-
lo próprio Glauber, sua mulher 
Juliet Berto e o cineasta Carme-
lo Bene, entre outros, vindo de 
ser exibido no Festival de Taor-
mina. 
Não fica aí, não: cerca de um 

mês, o já tristemente famo-
so jornalista Wilson Cunha 
publicou em Manchete uma re-
portagem enorme sobre "Hollv-
wood Babylon". "um livro de 
fofocas escrito por um tal de 
Kenneth Anger". Notícia real: 
foi finalmente publicada a ver-
são definitiva de "Hollywood 
Babylon", fruto de vinte anos 
de pesquisas de Kenneth Anger, 
aliás um dos três mais impor-
tantes cineastas independentes 
americanos (ao lado de Warhol 
e Jonas Mekas). Quem não tem 
competência, não se estabelece, 
já dizia o velho ditado. 

JOÃO CARLOS RODRIGUES 

ENTREVISTA 

UMA 
CRISE 
DE 

CONSCIENCIA 
"O filme fala por si mesmo. Ele está na tela. Se não entenderam, pior 

para vocês" (Geraldo Veloso, «Perdidos e Malditos», em cartaz no Lido II). 
Trata-se de um filme incluído no chamado cinema marginal, com Paulo 
Villaça, Maria Esmeralda, Carlos Figueiredo, Billy Davis, Marcelo França, 
Selma Caronezzi, Célia Messias, o próprio diretor Geraldo Veloso e uma 
participação especial de Dma Sfat. 

Perdidos e malditos informa uma 
proposta curiosa. Almeida (Valiaça), 
diretor de jornal, atravessa uma fa-
se de transição e definição existen-
ciais. Ele é genro do  velho jorna-
lista e intelectual comprometido 
com velhas idéias. Almeida quer um 
furo', e acompanha o policial Ta-
vares na investigação de um crime 
indiretamente provocado por repor-
tagens-bombas divulgadas no diário 
de Almeida. Este tem uma crise de 
consciência ao final e parte para o 
desenvolvimento de seu próprio des-
tino, ao desdobramento de novo 
ciclo de vida. Como no penúltimo 
plano de "Vinhas da ira", quando o 
personagem parte contra o horizon-
te em busca de sua utopia. Almeida, 
também contra o horizonte, aban-
dona o quadro em direção ao seu 
destino. Na tela, um lamento de 
Quixote define o sentimento da bus-
ca infindável. E Almeida é imortal. 
Suas aventuras prosseguem. Sua vi-
da estará sempre observada por nós. 
Aqui, ou onde estiver'. 

O homem é 
o que ele come 

Perdidos e malditos, realizado 
em 197u. levou cinco anos nas prate-
leiras dos distribuidores para ser 
visto, por culpa única e exclusiva 
dos nossos exibidores, que resolve-
ram boicotar o ciclo udigrudi desde 
seu nascimento até hoje. "O homem 
& o que ele come, estampa o cartaz 
da fita na porta do cinema. Geraldo 
Veloso explica o seu filme. 
C -  Como surgiu a idéia de reali-

zar 'Perdidos e malditos"? 
GV -  A reunião de referências 

culturais de um cinéfilo inveterado. 
um leitor devorador de livros de 
todos os gêneros. um observador 
estético do mundo, ávido de jniver-
salismo -  tudo isso me levou a um 
determinado ponto-limite de parir", 
há cinco anos . essa fita. As condi-
ções materiais de filmagem eram 
poucas, orçamento reduzido, equipe 
pequena e elenco restrito. A soma 
destes fatores so me levou a, atra-
vés de uma mágica muito especifica 
do cinema que nos utiliza como 
agentes de uma ordem superior da 
beleza, realizar este primeiro longa-
metragem. praticamente dentro de 
casa, em quatro dias e meio, filman-
do em 16mm, som direto (um eip 
decorrência do outro), amplia n 
depois para 35min no resultado c 
mercial final. ,) filme é, entdo. isto. 
O resultado do resumo de tudo isto. 
De toda esta cosmologia. de todas 

essas escolhas estéticas, de todas 
essas limitações de recursos, de to-
das essas obsessões temáticas. 
A única coisa que consigo falar 

sobre meu filme é sobre a sua perife-
ria. Sobre ele é difícil. Posso resumi-
lo, falar sobre eu mesmo, sobre as 
pessoas que o fizeram comigo, sobre 
os atores, mas sobre o filme é difícil. 
O filme fala por si mesmo. E como 
digo no cartaz: "A fita está na tela. 
Se não entenderam pior para vo-
cês". A parte a agressividade, unica-
mente utilizada com propósitos esti-
mulantes ao espectador comum, 
mantenho a frase. 
Acho que os técnicos da película 

entenderam perfeitamente as neces-
sidades de linguagem que tinha para 
transmitir meu recado. O trabalho 
fotográfico de João Carlos e Toni-
nho Penido é irrepreensível: aliás, 
dispensa maiores comentários elo-
giosos. O trabalho sobressai-se, fala 
por si. Além de tudo, sào amigos 
íntimos; nos entendemos quase tele-
paticamente. O pessoal do som, 
Goulart e de Lã Riva, são (os dois) a 
meu ver os maiores técnicos de som 
brasileiros e dos melhoi'es do mun-
do. Não são apenas técnicos, mas 
criadores, seres cinematográficos 
completos. 

C -  E os atores? 
GV -  São o ponto alto do filme. 

Modéstia bem longe, reputo o traba-
lho de atores do filme, por sua 
descontração, sua expressividade, 
sua inteligência criativa (muitas ve-
zes co'autoral), um dos melhores no 
cinema brasileiro. Paulo Villaça, al-
tamente tarimbado em teatro, cine-
mna e televisão, compreendeu perfei-
tamente a irreverência discreta, o 
leve deboche do tom do personagem 
de Almeida. Maria Esmeralda, atriz 
de teatro, faz uma Gusela energmca, 
forte, prolixa, perfeita. Os outros, 
Billy Davis (um profissional de cine-
ma respeitadíssimo, diretor, diretor 
de produção, assistente, produtor, 
ator) e Selma Caronezzi (descoberta 
de Nélson Pereira dos Santos em "El 
Justiceiro' e hoje por demais conhe-
cida em seus trabalhos no teatro e 
cinema), marcam presença de forma 
destacada no filme. 
E outros menos experientes 

surpreendem-nos com um rendi-
mento irrepreensível, ai) nível dos 
outros tarimbados componentes do 
elenco: Marcelo França e Carlos 
Figueiredo da Silva (uma maraVi-
)hosa surpresa de interpretação em 
naturalidade, descontração, enten-
dimento do personagem, além de 
argúcia nas improvisações um gê-

nio, enfim, o que aliás, como pessoa. 
como personagem do meu cotidt,a 
no, já conhecia e sabia: so não) o 
sabia como comediante). O ponto 
alto do filme, entretanto, como nau 
poderia deixar de ser, é Diria Stat, a 
fugacidade, a espiritualidade, a luci -

dez que soube entender a' imprimir 
seu personagem 

Cinema Marginal 

C -  O rótulo cinema marginal nau 
lhe agrada multo. 
GU -  Cinema para mim não tem 

rótulo. o fato de me considerar 
contemporãneo, colaborador de ele-
mentos do que se convencionou 
chamar (não por nós) de grupo mar-
ginal, não reduz o fato de que acho 
este rótulo impróprio, prejudicial a 
nós e mesmo extremamente antipa 
tico. Uma série de pontos comuns 
no cinema de Rogério Sganzerla, 
Júlio Bressane. Neville d'Almeida, 
Paulo Bastos Martins, Andrea lo-
nacci, Carlos Frederico, Sylvuo Lan-
na, Eliseu Visconti, nos define como 
uma geração surgida após o aconla'-
cimento do chamado cinema no o 
(um rótulo também bastante impro-
prio, vago, impreciso). 
Mas o que ocorria com cada uni 

de nós, e ocorre até hoje, é urna 
tentativa de definição de um cinema 
absolutamente pessoal, poética) a-
que, em última análise, estaria 
'.ando as últimas consequências a, 
idéias originais de um dos maiora-s 
cineastas brasileiros contempor. 
neos (por acaso um dos maior'-
expoentes deste chamado cincnoa 
novo), Gláuber Rocha ("para SC 
er um filme basta uma câmara 
mão e uma idéia na cabeça"). E lia. 
uma necessidade vital de nos eX()l 
mir cinematograficamente.  roia 
los udigrudi, marginal, ou seja Ia 
que for, a mim pessoalmente na'' 
interessam. Faço cinema, imprim'' 
impressões subja'i as as  pot't icas ata-
uma realidade aahe-i  

de celulóide. E so 

Mercado Interno 

Geraldo Veloso na- ia ' 

satisfeito com o mercado alourou 

-  Me enquadro numa luta conjuii 
la de afirmação da cultura brasilr'ar,a 
m geral e do cinema brasileiro a-rn 
,)articular. em suas batalhas mais 
especificas. Luto pelo fortalecimt'n-
lo da Embratilme como empresa da' 
fom ento, produção, distribuição. co-
mercialização do filme brasileiro, 
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principalmente agora com a pre -

mência que se da com a sua fusão 
om o INC e sua consequente ex-
oansao-
Luto pela conquista do mercado 

interno para nOSSOS filmes ua que 
ei que há pilhas de filmes -  assim 
:orno o meu esteve durante cinco 
ifloS -  inéditos nas prateleiras, to-
jos eles mais interessantes que 
qualquer  dragão chinês". Trinity, 
ou apelação chanchadesca de Lando 
Buzanca e cia- lida-) através do 
irtalecimento da lei de obrigatorie-
tade de 112 dias por ano para 1) 
ilme nacional como etapa para a 
conquista da reserva de mercado 
,,leal. Apoio todas as iniciativas dos 
irgàos de governo no sentido de 
imitar a, somente o produto real-
mente de alto padrão espetacular ou 
cultural, a entrada do filme estran-
geiro no pais, numa aplicação à 
ir -ortação de filmes de uma antiga 
ei que limita, através de pesadas 
axações, a importação de produtos 
industrializados com similar nacio-
nal (o cinema é uma indústria como 
qualquer outra). 
Mas tenho consciência também 

-que para enfrentar a força de uma 
necànica já por demais viciada e 
preciso que ganhemos uma coesão 
que envolva todos os setores da 
cinematografia nacional (diretores 
artistas, técnicos. distribuidores. 
exibidores. produtores), através de 
uma política de estímulo integrada a 
uma planificação global envolvendo 
todas estas camadas do setor cine-
matográfico. Sei que para isto o 
governo anuncia uma política de 
auxílio, através da Caixa Económi-
ca Federal, para o reaparelhamenti' 
dos cinemas em todo o pais com 
prazos vantajosos de credito, ga-
nhando assim um apoio valioso do 
tradicionalmente refratário à polui-
ca de afirmação do cinema nacional 
que é o exibidor. 

Uma certa tranquilidade nos da 
saber que o atual governo (alias. 
cheio de cinéfilos em sua formação) 
está atenta de forma ativa para 
iodos estes problemas, já tomando, 
gradativamente. as primeiras medi-
das, históricas por sinal, para a defi-
nitiva afirmação neste campo tão 
importante nas relações de poder do 
inundo moderno, que são a comuni-
cação em geral e o cinema em parti , 
ç u lar. 

Biofilmografia 
C -  Voce atua no cinema a quan-

to tempo? 
GV -  Como profissional, ha dez 

comecei como assistente de produ-
çio de Joaquim Pedro de Andrade 
('1,) Padre e a moça'). que me tirou 
da província (Belo Horizonte) e me 
trouxe para o Rio, dando os primei-
ros impulsos em minha carreira. 
'vias a verdade é que o começo no 
cinema e uma zona da memoria 
inatingível. Quando comecei a ten-
der meus interesses fundamentais 
para o cinema? Que eu me lembre. 
sempre. Via de tudo. Os irmãos me 
influenciando, orientando. Ofinal 
de adolescência me encontraria ne-
cessariamente no cine-clube mais 
importante da cidade, convivendo 
com alguns dos melhores críticos 
brasileiros (José Haroldo Pereira, 
Carlos Prates Correia, Mouses Ken-
dler, Oswaldo Caldeira, Ronaldo 
Brandão, Ronaldo de Noronha, An-
onio Lima, Flávio Márcio. Flávio 
Werneck, Paulo Leite Soares, Cyro 
Siqueira e mais tarde com Mauricio 
Gomes Leite -  meu futuro sócio, na 
Uekla Filmes -  todos, hoje, cineas-
tas, teatrólogos ou futuros jornalis-
tas consagrados). 
Fizemos, então, uma etapa da 

-'Revista de cinema', das únicas e 
raras publicações especializadas de 
cinema já feitas no Brasil. Tentamos 
filmar e nos frustramos com limita-
ções não só da pro.incia como as 
circunstâncias históricas. O cami-
nho natural seria a vinda para um 
centro de produção onde pudesse 
desenvolver uma carreira, um 
aprendizado. E foi o que se deu. Fiz 
objetivamente ou sonhei mais de 70 
rumes nos últimos dez anos. Traba-
lhei praticamente em todas as fun-
ções dentro de uma produção cine-
inatogrática. convivi e convivo com 
as mais heterogéneas tendências ci-
nematográticaS do pais, aprendendo 
o que de melhor todas estas pessoas 
tem para transmitir. O caminho, 
lam bem natural, creio, seria este. 
chegaria a hora de dar o meu pro-
pu a  recado. E ai está. "Perdidos e 
\1,i hill lis 

ALBERTO SILVA 

EXPOSIÇÃO 

A ARTE 
M AIOR 
DE 

ASSIS 
Praticando uma pintura primitiva de qualidade, 

Assis expõe no Estúdio 186 (Rua General Polidoro) 
um conjunto em que documenta as 

manifestações artísticas, religiosas e lúdicas 
do povo brasileiro sem cair 

no lugar comum muito encontrável no gênero. 

Nessa "Lavagem doBonfim" a 
sucessão de planos é otimamente realizada, em contraste 

com o tratamento tosco das figuras. 

A exposição de Assis (que não é 
outro senão o jurista e economista 
Assis Ribeiro, de longos anos identi-
ficado como professor em várias uni-
versidades brasileiras) reabre urna 
questão essencial entre os entendi-
dos sobre quais seriam as verdadei-
ras vertentes da chamada arte ínsita. 
Esta mesma, que somente assim pas-
sou a chamar-se após a- criação da 
Trienal de Bratislava, tem sido um 
teto bastante amplo para cobrir a 
arte ingênua e a primitiva, cujos 
praticantes, em regra, repelem essas 
denominações, às quais, por desin-
formação ou por um preconceito de 
gente bem-pensante, atribuem uma 
conotação francamente pejorativa. 

E justamente esse escrúpulo de 
não ser chamado primitivista ou in-
génuo -  ou ainda neo-realista, como, 
com alguma originalidade o preten-
de Sílvia Chalreo -  é o que não tem 
Assis. - 

A alma do povo 

AR -  Pinto assim porque gosto. A 
nomenclatura é coisa secundária. 
Quero trazer o povo e suas cores 
para dentro das minhas teias. Não 
sei perspectiva e meu amigo Abelar-
do Laluar sempre me recomenda que 
não queira aprender. Discordo ainda 
de outro, e muito querido amigo.() 
poeta Walmir Avala, quando atribui 
intencionalidade  que seria minha 
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maneira. Não pin  porque a---sim PO C 
queira ou prefira: pinto como os 
primitivos ou ingênuos porque é tua -
sim que sei. 

C -  Flávio de Aquino enfatiza, 
estudando sua obra, o que chama 
"sistemática de agrupamento das fi-
guras", comparando-o aos moralis-
tas mexicanos. Como, aparentemen-
te lançando mão de recursos tão 
simples, resolve este, que é uni doa 
mais intrincados protilenis ilii ligo. 
rativismo moderno'.' 

AR -  Talvez isso si'  diva tu uni 
processo de composição liii' ali-edil ii 

pessoal: ao iniciar o quadro já o 
tenho inteiramente concebido então 
onde deverá haver, digamos, vernit'-
iho, preencho todos os espaços cmi) 
essa cor, em seguida os azuis e assim Nor diante. Isso resolve o equilíbrio 
a composição, o que é meio i'anti-
nho andado. Quanto ao agrupanieri-
to das figuras, propriamente falin-
do, creio que isso se deva à fidelidade 
de minha memória, pois a congaului, 
os sambas de roda, a capoeira, o 
bumba-meu-boi, o maracatu, o rei-
zado, as favelas, o Fia-Flu são coisas 
do povo que não conheço por ouvir 
dizer. São coisas que vivi, corri as-- 
quais convivo sempre que posso, ciii-

hora a idade e a saúde não inc 
ajudem muito. Como todos aqueles 
folguedos obedecem a um sistema, 
por assim dizer, coreográfico próprio, 
retratando-se tal qual os vi, obtenho 
esse resultado, essa idéia de fidelida-
de, esse realismo. 

-  t 'o!i -  outulur li' .i ri' - rudii a 
iiu&'suno de vanguarda, como sempre 
se prendeu a esta temática popular? 

AH -  Tive uma formação muito 
brasileira, infensa a modismos e es-
trangeirices. Passei a infância e boa 
parte de minha adolescência em Per-
nambuco e o Recife dos anos vinte 
era bem menos cosmopolita que o 
Rio, evidentemente. Tive mestres 
cuja influência no sentido de valori-
zar as nossas fontes culturais desem-
penharam um papel muito forte na 
minha formaç,ão. F ti i aluno, inclusi-
ve, de Mário Sette. Apesar de cario-
ca, nascido no subúrbio de Todos os 
Santos, posso dizer que o peso da 
minha formação foi o nordeste, esse 
nordeste que o homem comum aqui 
do sul recebe pelos veículos de infor-
mação como uma imagem de primi-
tivismo e violência, esquecendo seus 
etnólogos, seus antropólogos, seus 
ficcionistas e poetas, sua dramatur-
gia, seus místicos e seus revolucioná-
rios histórias do Brasil adentro. 

Assim, a arte erudita que aprecio e 
a vanguarda que acompanho com 
interesse e respeito não me são mais 
importantes que toda essa tradição 
que a grande maioria dos nossos 
estudiosos só se lembra de levantar 
em termos heráidicos, mas que, se-
gundo entendo, deve ser objeto de 
um enfoque fundamente popular, 
porque na alma do povo -  invaria-
velmente poética -  como em sua 
sabedoria que, em muitos casos se 
antecipa às descobertas da ciência, 
como se vê nas superstições popula-
res e na medicina caseira, estão as 
raízes de toda uma cultura que não 
vemos e, em alguns casos, não quere-
moa ver. 

O joio & o trigo 

A pintura de Assis não é, como a 
inteligência -  e mais que isto: a 
sabedoria -  de suas próprias coloca-
ções estéticas dá a ver, um exercício 
de diletantismo, mas a envolvente 
expressão de uma sensibilidade vol-
tada para o telúrico. Seu lugar não 
será entre os contrafeitos fazedores 
de arte ínsita que estremecem ante a 
nomenclatura que os arrole como 
ingênuos ou primitivos, mas entre os 
que, do alto de um descortino cultu-
ral se sabem ínsitos e a partir dessa 
cate  ria criam seu mundo expressi-
vo, São os artistas da família do 
embaixador Ovídio Mello -  que fl 
mundo artístico é o primitivo J uca 

ou de Sílvia Chalreo. não apemu:u-
ti a lata mas crítica de arte, 1-luf a obra 
é tu tida menta Imerut e ci liii pauni et uda 

liii . 1 111 111 siuii.1 a-1 1  l I Li , -

ç'ão de instantes da gente brasu 1,- a 
humilde. 

Lamentavelmente a esse trigo jun-
ta-se, pelo oportunismo de certos 
marchands e pela omissão de quase 
toda a crítica, um joio fortíssimo. 
numericamente falando. São os clás-
sicos pintores das cenas da vida bra-
sileira transitando seu lugar-comum 
e sua mediocridade. Responuiáveul-
(na medida em que, culturalnuu'tit' 
podem ser responsabilizados por 
guma coisa) por uni descrédito lua-tu 
mável da pintura ínsita, os fabril 1 

tes dessa arte de contrafação furil,i 
ram por erguer uni muro entre a ari 
primitiva de seiva, de originalui d'-. 
de peso, e os apreciadores. 

Fenômeno semelhante Pierre 5 h 
neider estuda, em L'Express de ii-
vembro de 74, a respeito do deqiri-, 
tígio e do esquecimento de  
com o Brenet, Sauvée ou Gudin. cor 
fundidos, por uma ótica senão ainda 
cativada mas motivada pelas gran-
des viradas estéticas do século 19. 
com os exaustos maneiristas tia artu 
oficial de então. 

Os "santos" & os "pa-
dres" 

Contra esse risco de confundir o 
trabalho de um artista lucidamente 
popular com o popularesco há que 
acionar todo um mecanismo de des' 
condicionamentos. Destes, o mais 
importante é ter em mente que valo 
res muito altos no campo plástica 
podem conviver harmoniosam ente 

com a figuração mais dcspijil.i 
(conferir com os pré-rafaelit.u'-  ai 
com o cubismo analítico). 

A arte ínsita, no Brasil,  ii,t-
quela situação em que Blov ciil(ul l - 
va a igreja católica, pedindo que clii 
não fosse vista por seus padres. mas 
por seus santos. Nesse sentido. Assis. 
com a pureza de suas cores esplêndi-
das, com suas multidões unas em seu 
aparente fragmentário, com sua pes juisa de indumentária, de posturas. 
e atitudes, de comportamentos d 
homem brasileiro, está longe de sei-
um "padre" de nossa pintura primi-
tiva: é antes um "santo", em cuja 
exem pia ridade ela pode ser vista c 
ii i) U M A ri ,'llua 

RUY SAMPAIO 

Um certo sentido de circularidode 
-  apenas sugerido -  confere extraordinário movimento a psto 

"Perriada Carioca - , versão do capoeira baiana 
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O dono da bofa (de pé) Hermano com um compositor paulista 
e violinista, um show ao público. 

MOENDA 

As mais famosas perso-
nalidades brasileiras, de 
presidentes da República a 
cronistas sociais, de minis-
tios a figuras do soeiety, já 
passaram pela Moenda, 
sa de samba, de boa comi-
da e boa bebida, que fica 
em Salvador, onde Herma-
no a dirige com a simpatia 
e cortesia que lhe é pe-
culiar. De um modo geral, 
para fazer turismo na Ba-
hia é preciso ter caixa-alta 
ou acertar na loteria. Mas a 
Moenda é uma casa da 
mais refinada boêmia em 
que os preços não alcança-
ram as alturas astronômi-
cas que se tornaram co-
muns no Brasil, onde os 
grandes hotéis e os restau-
rantes da moda são mais 
caros do que em Paris ou 
Nova York. 

Pela Moenda já passa-
ram lbrahim Sued, o presi-
dente do Banco do Brasil, 
Angelo Sá, Yolanda Costa 
Silva, Carlinhos Viliar 

Vintcius de Moraes e grande freqüentador da casa. Além disto, 
ele é parceiro de Hermano (que é um tremendo 

compositor e violonista) na música «Onde Ando Você», 
com letra de Vinícius e música de !-lermano, 

SAMBÃO GOSTOSO 
COMIDAS TIPICAS 
E BOA CURTIÇÃO 

(diretor do Banco Econô-
mico no Rio) Miton Mo-
raes, Moisés Azevedo (ge-
rente do Banco do Estado 
aí no Rio), Luiz Gonzaga, 
Jorge Ben, Wilson Simo-
nal, o entalhador Eugênio 
Carlos, Allison Paulineili, 
de retrato na parede, Zé 
Trindade, Tião Motorista, 
Clovis Bornay, Odette Ma-
tarazzo, Maria Helena Mci-
relles e Nonato Buzar e 
muitos outros artistas fa-
mosos do Rio e do mundo, 
além da belíssima mulata 
Rosalia Bispo da Silva (a 
mais bela mulata baiana, 
hoje. no Rio). 
• A GENTE DA TER-

RA -  Marcelo Lisboa, 
quando solteiro, freqüen-
tava muito a casa. O gover-
nador Roberto Santos, Hil-
berto Silva, Raimundo Pc-
razzo (o melhor diretor de 
hospital que há na Bahia, 
além de competente e sé-
rio), os irmãos Armando e 
Fernando Gonçalves, José 

Maria Firmeza (até que en-
fim, hein dr. Nilson Ho-
landa, ele pôde se licenciar 
do Banco do Nordeste), os 
banqueiros e irmãos Fran-
cisco de Sã Júnior e José 
de Sã Neto, Délio Almeida 
Filho, Cid Meireles, Jorge 
Tarquínio, Antônio Si-
mões Celestino (foi de fé-
rias para Lisboa), Manoel 
Keller da Silva, Alberto 
Martins Catarino, Waide-
mar Tourinho de Abreu, 
Carlos José Tourinho de 
Abreu, o internacional Ma-
noel Vinhas (o homem da 
Skol juntamente com os 
irmãos Scarpa-Nicolau e 
Chico), Luiz Artur de Car-
valho (que acabou com o 
contrabando na Bahia), Jo-
sé de Freitas Mascarenhas 
(o melhor partido da Ba-
hia), José de Brito Cunha 
(o português mais bonito 
(Ia Bahia, casou-se e foi 
para Lisboa). Walter 
Brauwn (assumiu a gerên-
cia geral do Unibaneo, e 

tem havido fila de gente 
para abraçá-lo), Zitelmanu 
de Oliva (professor, ban-
queiro, jornalista, homem 
público, bom caráter, ami-
go dos amigos e cem mil 
qualidades mais), o ex-
prefeito Cleriston Andra-
de, os artistas Mário Cravo, 
Caribé, Fernando Coelho 
(inaugurou uma belíssima 
exposição no Museu de Ar-
te Popular), Jenner Augus-
to (inaugurou uma exposi-
ção no dia 13 na Galeria 
da Praça, no Rio, mas, co-
mo está de hepatite, não 
pôde ir), Carlos Bastos, o 
jovem banqueiro Nilton 
Silva (um amigão na pra-
ça), o jovem agrônomo Ti-
lo Biteneourt (as mulheres 
o chamam Tito Beleza), os 
irmãos Carvalho, Raimnun-
do e Lolozinho, e uma 
centena mais de gente de 
bom gosto e que gosta de 
boa música, a verdadeira 
música brasileira, o sam ba. 
1-lá dois anos, quatro irmãs 

Reportagem de 
Paulo Mulier 
Fotos: 
Moenda. 

sergipanas cantam na 
Moenda. No dia que um 
Sargentelli ou Carlos Im-
perial descobrir, elas vão 
embora da Bahia. 
• AS BAIANAS -  Her 

mano e a mulher, além de 
patrões, são amigos dos 
seus empregados. Ajudam 
as baianas, emprestam di-
nheiro, financiam casa. 
roupa, enfim, são dois ami-
gos dos seus empregados -  

um mini INPS a serviço 
dos empregados. (dona Va-
dinha tem nove filhos e, 
por incrível que pareça. 
está esperando o 192). As 
baianas mais bonitas da 
casa são positivamente Jo-
selita Ribeiro Brito e Ber-
nadete Maria de Freitas. 
Isto para não falar de Jkl-
lida, que já deixou a casa. 
De uma casinha modes-

ta, tendo ao lado um gal-
pão com piso de areia, 
comprada para que seu 
proprietário, o conhecido 
h wnem da noite Hermano 
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Eis a Moenda. Simples, tosca, porém de boa qualidade. 
Excelente miisica, maravilhosa bebida, mune boa comida, 

e na cortezsa, Rita a gerente da casa, 
sabe lidar até com os Jockeis de Elefante. Em redor, 
Hermano já comprou tudo, para fazer chalés, 

e alugar para os turistas. Os arquitetos Fernando Frank, 
Kader Tavares e Otto Gomes, já estão fazendo o projeto 

de 20 chalés. Esperam76. 

revela seu proprietário, é 
simplesmente sensacional, 
com todos procurando, 
apenas, divertir-se e curtir 
uma boa. 
Se na Moenda surgida a 

3 de setembro de 1971, 
para que o seu proprietá-
rio tocasse violão o som 

- .  era o seu "próprio gogo ,, 
na Moenda de hoje há um 
espetacular serviço de som, 
um frigorífico com capaci-
dade para 10 toneladas de 
gêlo, garagem, cozinha 
montada dentro dos mais 
modernos padrões, labora-
tório fotográfico, viveiro 
com pássaros diversos, par-
que infantil (enquanto os 
papais almoçam ou tomam 
drinks os guris sediver-
tem), conjunto de  toiIe-
ttes" para homens e senho-
ras, motor de luz para 
qualquer emergência e um 
transformador próprio de 
75 KWA. 
• COMIDAS TIPICAS -  

Embora tenha nas comidas 

Fomaz,  pudesse —dedilhar 
o pinho' ,  beber com gru-
pos de amigos, e divertir-
r, gastando pouco dinhei-
ro, surgiu, espontmneamen-
te, esem qualquer planeja-
mento, aquela que é, indis-
utivelmente, a maior e 
melhor casa noturna do 
Norte/Nordeste do Brasil: 
Moenda. 
Muito bem localizada na 

praia de Armação, a Moen-
da, que hoje ocupa uma 
.irea de 1.800 metros qua-
Irados (será ampliada ain-
da este ano) funciona, pra-
toamente, durante 24 ho-
ras, oferecendo, durante o 
dia, as gostosas comidas 
preparadas pelas suas sele-
lunadas quituteiias e, à 
tioite, apresentando três 
"shows " sensacionais, com 
freqüentador pagando, 

apenas, 20 cruzeiros como 
ouvert" artístico". 

• TURMINHA ACABOU 
Violonista emérito, mé-

diro-oftalmologista forma-
do pela Escola Baiana de 
Saúde Pública, da Univer-
'idade Católica do Salva-
dor, é Hermano quem diz, 
revelando certa nostalgia, 
pie 'a antiga moenda era 
niais gostosa",  e que"não 
há mais a turminha amiga'. 
Hoje, observa, a Moenda 
vive do turista e chega, na 
época da baixa estação, a 
(lar prejuízo. Por isso, que. 
ro criar uma coisa menor, 
para que possa, também, 
divertir-me e melhor con-
viver com os amigos, que 
são muitos. 
Mas a atual Moenda, 

que oferece aos seus fre-
quentadores (sua capacida-
( e é para 600 pessoas), 
todas as noites, três exce-
lentes shows: folclórico, 
.sambão e o quarteto 
Moenda, é uma tremenda 
curti çdo e não é nada fácil, 
se não forem feitas reser-
vas, encontrar-se mesa, so-
bretudo às sextas e sába-
dos. E lá não há necessida-
de de policiamento, por-
que a freqüência, como 

Z. - 

O conjunto flolclórico da Moenda é de arrazar quarteirão. 
Ele dá dois shows diários. E sabem com quanto de couvert? 

20 cruzeiros. E os baianos ainda acham caro 

típicas da Boa Terra o seu 
forte (caruru, camarão -  o 
de moqueca é preparado 
por um processo extra -  

xinxin de galinha, efó, va-
tapá, peixe de quatro mo-
dalidades e lagosta, o Res-
taurante Moenda oferece 
aos seus freqüentadores 
churrascos, o famoso Filé 
Moenda" e uma carne-
do-sol extra, preparada por 
processo que o Hermano 
não revela, mas que é espe-
eialíssimo. 

Precedendo as refeições, 
as garçonetes da Moenda, 
todas muito simpáticas e 
atenciosas, e usando o traje 
típico de nossas baianas 
autênticas, oferecem acara-
jés (que são muito gosto-
sos) e a Batida Moenda, 
que tem cor rósea, pois na 
sua fórmula de preparação 
entra o xarope de grosélia. 

Não é sem motivo que, 
diariamente, dezenas de 
pessoas, mesmo de Salva-

dor, se deslocam do centro 
até a praia de Armação, 
para almoçar ou jantar lá, 
onde as comidas típicas, 
felizmente, não sofrem 
qualquer deturpação. 

Como o restaurante fun-
ciona, praticamente, du-
rante 24 horas, o Hermano 
Tomaz da Silva, médico de 
profissão, mas homem de 
larga visão comercial, 
achou por bem fundar a 
Moenda Pesca, no ano pas-
sado, e que opera com 
meia dúzia de barcos. Os 
frutos do mar, sobretudo o 
peixe e o camarão, são, 
portanto selecionados, pois 
,fisgados" pela equipe da 
Moenda Pesca. 

• GALERIA -  As pessoas 
que vão até a Moenda, 
além de poderem tomar 
"chopp" geladinho, sabo-
rear a batida da casa ou 
tomar qualquer outro tipo 
de bebida que desejar, de 
terem uma variedade de 
pratos a escolher, e de po-
derem curtir um sambão, 
indo até o palco 'sacudir o 
esqueleto" (e quase todo 
mundo -  velhos e moços -  

se mexe), apreciar o 'show 
folclórico" ou ouvir o bom 
Quarteto Moenda, podem, 
também, apreciar os qua-
dros de pintores baianos 
espalhados pelas paredes, 
identificar pessoas na gale-
ria dos visitantes da famo-
sa casa noturna (entre mui-
tas, podem ser vistos fotos 
de Roberto Carlos, Jair 
Rodrigues, Vinicius de 
Moraes, Jece Valadão, Ha-
ns Bahia e sua mulher, 
ex-prefeito Clériston An-
drade, Mário Cravo Jr., 
Luiz Gonzaga) ou observar 
uma exposição com diver-
sas peças em cerâmica. 

• CHALÉS PARA TU-
RISTAS -  Embora não 
afaste a idéia de criar uma 
casa menor, para que possa 
se divertir com os amigos e 
"dedilhar o pinho", Her-
mano Tomaz, que apresen-

Durante o congresso de Enfermagem, todas as noites, 
as enfermeiras do Brasil todo, iam para a Moenda. 
Isto porque, a mulher de Hermano, é enfermeira 

formadinha da silva. 

ta muita jovialidade para 
os seus 42 anos de idade, 
está decidido a ampliaras 
atuais instalações da Moen-
da, que terá a sua capaci-
dade aumentada de 600 
para 750 pessoas. Mas para 
a próxima temporada tu-
rística (pois o projeto já 
foi aprovado pelo setor 
competente da Prefeitura 
do Salvador) os arredores 
da Moenda deverão contar 
com 10 chalés (casa cam-
pestre em estilo suíço, em 
que a madeira entra como 
principal elemento) que 
serão alugados a casais de 
turista que aqui chegarem 
Nara Viver Bahia. Embora 
diariamente compareça à 
sua casa noturna, que é. 
indubitavelmente, a maior 
e a melhor do Norte/Nor-
deste do Brasil, Hermano 
mantém, como gerente do 
seu estabelecimento, oCar-
linhos, que dá um duro 
tremendo, mas que trata a 
todos com muita atenção. 

• VISITA OBRIGATÓ-
RIA -  Se você vem "Viver 
Bahia, sozinho ou por in-
termédio de uma agência 
de viagens, não se esqueça 
de pedir para incluir, no 
seu roteiro, uma visita no-
turna. à Moenda, onde o 
sambão gostoso é legal e 
quente, onde as meninas 
do Quarteto Moenda têm 
boa boz, são simpáticas e 
comunicativas, dando, 
sempre, "aquele recado", e 
onde o 'show" folclórico 
não sofre as deturpações 
que já se observam, lamen-
tavelmente, em muitos 
conjuntos (e em Salvador, 
sem que os órgãos respon-
sáveis adotem as indispen-
sáveis providências há ver-
dadeiras aberrações em 
matéria de conjuntos fol-
clóricos) que pintam por 
aí. A comida baiana é pre-
parada por quituteiras que 
entendem, realmente, do 
riscado. Moenda, no seu 
roteiro baiano, é o que 
recomendamos, com tran-
quilidade. 

Joselita Ribeiro Brita tem p.i4ubado muito a vida de alguns 
portugueses e paulistas que vão a Salvador. 

Belo espécime de mulher, é solteira e muito .fk*nt.. 

( MIT IC A a 24 ' Jc 1975 23 
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Quando a tia Liata m orava ali no 
.),lirro da Saúde, todo mundo ligou o 
amba não com o bairro, mas com o 
morro'. E desde então fica difícil 
-parar as imagens. Samba é morro. 
".irnbista tem que nascer no alto do 
morro. Quem não teve essa "sorte 
(' bota aspas nisso) não pode ser 
-..imbista, dizem os puristas. 
Um dia Vinícius de Moraes quis 

r,iLer mais uma frase de efeito, da-
quelas que deixam as normalistas 

antadas e que são citadas em 
'udo quanto é discurso de festa de 
quinze anos: negócio de vasto lati-
'-nidio dorsal, de muito feias que o 
;doem, esses babados. Bem, aí o 
'tinha e redator de textos publici-
os da General Motors lascou es-
São Paulo é o túmulo do sam-
A frase correu mundo. Todo 

indo repetindo. Era "bem" citar 
ricius. Aliás, isso me lembra uma 
:revista que fiz em 1969 com a 
z lsabela. Num determinado mo-
-rito ela pediu:  bota ai que eu 
'to de ler Vinícius. As pessoas 
.ram disso. Mas o que importa é 
a tal frase chegou e ficou quase 
rio um dogma. 
orno os dogmas são constante-

'ilte desmentidos pela história, lu-
depois, São Paulo começa a ex-
ri ar música para o resto do pais. 
co que a razão era bem simples: 
rneira unidade da federação a 
irar de rijo no processo de substi-
'qão de importações, formando 
parque industrial. São Paulo lo-
\iU em seus cofres a maior con-
'tração da renda nacional. Com o 
ou presente, começou a haver uma 
nenração artística. Todo mundo 
iva indo prá lá. A primeira vez 
• eu vi Caetano Veloso cantar, foi 
falecido café-concerto Casa 

• mdc, aqui no Rio, criação do 
-'rglo Cabral. O baiano ainda era 
'conhecido ai e o Sérgio anunciou 
irmão da Marta Bethãnia". Me-

o  de um ano depois Caetano era 
e me nacional, com seu talento re-
'nnecido por todos. É que ele sa-
'u que as coisas aqui no Rio não 
'siavar.' boas e se mandou pra São 
« iulo. O quente mesmo estava 
e ontecendo por lã. 0 teatro Para. 
:riiunt reunia multidões para assis-
,ios programas da TV-Record: Fi-

o da Bossa, Bossaudade, os festi-
mis. Tudo estava acontecendo por 
São Paulo estava com tudo em 
na. Nós aqui no Rio ficávamos 

rima de horror, esperando a exibi-
_10 dos video-tapes paulistas. En-
quanto isso o Vinicius estava por lá, 

no fundo do 'túmulo do sam-
ar , dando suas faturadas, a sua 
rise-dogma já esquecida. Ou rejei-
ida. - 

las não se deve julgar apressa-
mente: a música que São Paulo 

retribuia não era "paulista". O pre-
riceito ainda existia e o fato é que 
criação musical paulista era quase 
ri almente desconhecida do público 

-ir'  frequentava os auditórios da 
r'cord. Isto significava na prática 
que o mercado de discos estava 
achado à criação musical de São 
i',iulo, pois a televisão naqueles dias 
-'ei 1) grande veiculo de divulgação 
-li musica. Ainda não tinham inven-
:i,to as trilhas sonoras de novela e a 
rn Livre ainda não funcionava. 

Uin certo João Rubinato 

vez cio quando, o apresentador 
: 'ia Jutiior (um bom radialista e 
'ri  péssimo deputado) fazia uma 
rncessáo e apresentava um cantor 
voz rouca e que tinha a coragem 
cantar samba paulista. A plateia 
,i vasai) a um paternalismo e 

maudia aquele homem. Sua figura 

Quando disse que São Paulo era o túmulo do samba, o poeta, cantor, 
compositor, ator e publicitário Vinícius de Morais estava apenas fazendo uma 
frase de efeito. Ele tem muitas e como não tem nenhum pudor ou respeito 
com seu trabalho, vai faturando em cima delas. Faturando até automóvel. Mas 
não é do garoto-propaganda da General Motors que quero falar, não. E de 
música. O suplemento de julho-agosto das gravadoras está fraquinho. Pouca 
coisa se salva. O que pode ser bom porque com o preço do disco, dá até 
frustração quando tem muita novidade boa. Agora em julho saiu um disco que 
vale a pena ser comprado. Adoniram Barbosa, um sambista jóia, como nunca 
diria Zé Ramos Tinhorão. 

simpatica, o ar bonachão, a malícia 
da voz, compunham um "phisique 
dia role" próprio ao "velhinho aplau-
dido pelos jovens". 

Seus sambas formavam um bem 
concatenado painel fotográfico do 
cotidiano paulista. Da outra São 
Paulo que não frequenta as bienais, 
que nunca foi ao teatro Aquarius. O 
chamado "mundão", os zé maneis 
da vida, que frequentam as páginas' 
policiais dos jornais, a gente que 
ainda não comeu a massa tina de 
Usvald de Andrade, encontram nos 
sambas de Rubinato um suporte hei 
de seus dramas e alegrias. 

Mas quem saca o Rubinato? 

Filho de imigrantes italianos, Ru-
binato nasceu no interior de São 
Paula mas logo foi para a capital. 
Ali cruzou por todas as encruzilha-
das upicas reservadas aos filhos de 
imigrantes naquela época quando o 
capital acumulado nas "plantati-
ons" dos barões do café se transfe-
ria para a grande cidade. no que 
hoje se chama de diversificação de 
atividades. O capital paulista vinha 

das fazendas de café, ou melhor, 
fugiam em busca de novas fontes. A 
crise mundial, especialmente o con-
flito europeu de 1914-is, começava 
a destronar o rei café e sua corte de 
barões. 

Foi nesse período que João Rubi-
nato começou a trabalhar na estra-
da de ferro inglesa São Paulo Rail-
way. Carregando malas na estação 
terroviária, aguçava o senso de ob-
servação das coisas e das pessoas, 
qualidades indispensáveis ao exerci-
cio de reportagem musical a que se 
dedicaria mais tarde. Dos trens ele 
partiu para diversas outras ocupa-
ções, autenticos subempregos, 'bi-
cos": garçom, balconista, entrega-
dor e por ai a tora. 

Em pouco tempo Rubinato estava 
fazendo seus sambinhas. O instru-
mento era a caixa de fósforos. A 
iria teria -prima, inacabavel, a gente 
das ruas de São Paulo Nascia o 
compositor Adoniram Barbosa, que 
chega agora a seu segundo long-
plav (U(leon — 3s7). 

Neste disco, que não poderia ser 
mais oportuno, Adoniram mostra 
uma musica da melhor qualidade 

com harmonias simples, mas com 
muito ritmo, traça um amplo, deta-
lhado, malicioso e de uma certa 
forma triste, painel daquela São 
Paulo que não aparece nos progra-
mas do Amaral Neto. 
Vivendo de música ha quase qua-

renta anos, Adoniran Barbosa, ou o 
João Rubinato do registro civil, re-
trata uma cidade que est'i acaban-
do: a poluição é o que caracteriza 
São Paulo, substituindo a garoa. As 
cantinas do Bexiga foram substitui-
das pelas lanchonetes com fórmica e 
o mundão onde se reuniam os filhos 
dos imigrantes já  não existe, mas 
sobrevive na música que faz. 

Já Mandou Muita Brasa 

Adoniran Barbosa tem o cuidado 
de criar em cima de uma realidade, 
fazendo na prática o que os teóricos 
nos gabinetes dos cursos de comuni-
cação pregam. Sua linguagem veio 
do povo. Seu samba não tem o 
morro, mas tem a mesma atualidade 
de um disco de Caetano Velloso. Ou 
de Suely Costa, Paulinho da Viola, 
Roberto Ribeiro e tantos outros que 
fazem musica popular sem precon-

tetos. sem medo das palavras. H,i 
poucos dias levantou-se na impren 
sã a questão da linguagem e 
critico José Ramos Tinhorão mais 
uma vez voltou sua carga contra ris 
baianos, não com uma apreciação 
do trabalho musical, mas do reper 
tõrio linguístico. Fica um pouco diU 
cri levar a sério uma discussão sobre 
a propriedade ou não de algumas 
expressões semânticas. Com o cc:. 
peito que um estudioso corno Jos 
Ramos Tinhorão merece, acho qu.' 
esse tipo de questão é —qualquer 
coisa", enquanto que a criação mu-
sical que se registra no Brasil e 
muito "jóia". Podes crer, cara... 
Mas voltemos ao Adoniram e 

seu disco. 
Na época da jovem guarda, AiIm 

firam costumava garantir um e.' 
chezinho no programa que Robr'm 
Carlos tinha na TV—Record. E die o 
período uma frase em que ele atiro - 
que "se agora é cinza é porque 
mandou muita brasa". 
Nada mais certo, menos a ali' 

mação de que agora é ciii' - 

A não ser que  venhamos i 

cair na péssima e tão desgastai 
imagem da Fénix, que renas 
da própria cinza. Adoniram teor 
em seu trabalho momentos alto, 
Quem não conhece o "Trem (Li , 

onze" ("Não posso ficar nem mis 
um minuto com VOte, sinto mui! ,, 
amor, mas não pode ser, moro co 
Jaçanã, se eu perder esse trem, qi-' 
sai agora às onze horas, só amanlm 
de manhã..,") ou "Saudosa mal: 
ca'? Para não falar do antológi: - 

Samba do Arnesto". Este e um' 
refinadissimo exercício de transp 
sição da linguagem popular para 
música, sem a perigosa caída ri' 
caricatural. Ou quando aborda imir , 

.i.ssurito atual no "Samba do Metro 
(lambem cham ado "Triste Margir 
da '). i.) tema é tradicional, cons.r 
grado e por isto mesmo de abord,m 
gem perigosa, mas Adoniran 50 dm,' 

contar a história do desprezo a mo 
roso com uma criatividade incrRr' 
Sõ ouvindo, ("eu disse a ela que 
trabalhava de engenheiro e o metro 
de São Paulo estava em minh.rs 
mão: se desse tudo certo, seria 1 

primeira passageira na inaugura 
çào") é que dá para sentir a ironra, e 
ao mesmo tempo a inventiva, desse 
homem que representa com a maior 
dignidade a música paulista. Que 
canta o que o povo de São Paul 
canta. 
Em certo sentido a criação  ir' 

Adoniran Barbosa lembra o traba-
lho do carioca-paraense Biliy Blan-
co: ambos têm a preocupação 
retratar musicalmente uma cidade 
1) homem que disse para a mulher 
amada que era engenheiro do me-
trô, quando não passava de uru 
operário, não seria a versão paulista 
do mocinho bonito de Billy, que 
vivia contando vantagens, dizendo 
que vivia de rendas e que mora-o 
em palácio, tentando esquecer 
barraco do Estãcio? E o passageiro 
do trem das onze de Adoniram ri,mmr 
seria o típico operário paulista que 
veio da Bahia e depois de conseguir 
o emprego mandou buscar a mãe 
para morar com ela? A mesma mãe 
que não dorme enquanto ele nau 
chegar? 
Os exemplos são muitos e daria 

para mais uma página. Pouco im-
portam as palavras diante da força 
musical desse disco. Que ninguém 
deixe de ouvir Adoniram cantando 
São Paulo, recriando o universo 
marginal da gente que só é objear 
de estatísticas ufanistas. É um disco 
jóia. Pena que o preço seja qualqum'i 
coisa. 

ANTÔNIO OSEAS 
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